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RESUMO 

 

Esta pesquisa tem por objetivo contribuir para o entendimento de quais são as estratégias que 

o aluno cotista negro dos cursos técnicos de nível médio do CEFET-MG, em fase de 

conclusão de curso, tem adotado para permanecer na escola até a conclusão do seu curso e 

poder viabilizar os projetos inerentes ao seu futuro profissional. Para tanto, utilizou-se como 

instrumentos para coleta de dados a aplicação de questionário estruturado aos alunos e a 

realização de entrevista com a funcionária da Secretaria de Políticas Estudantis do CEFET-

MG. O referencial teórico-metodológico de análise compreendeu o entendimento das relações 

da escola com o mundo do trabalho, considerando a trajetória do Ensino Profissional em meio 

às transformações ocorridas no mundo do trabalho e às exigências impostas ao jovem 

trabalhador, considerando-se que a permanência escolar é uma condição para não ser excluído 

desse processo. Em seguida, foi feita uma reflexão acerca do projeto de futuro profissional do 

jovem, com base nos conceitos de juventude e nos desafios com os quais esse jovem se depara 

durante o rito de passagem. A pesquisa bibliográfica revelou que a permanência escolar é 

influenciada não somente pelo aluno, mas também por outros fatores que a rigor são 

interdependentes, tais como sociais, políticos e institucionais, que, quando negativos, podem 

acarretar sérios danos ao futuro do jovem, especialmente o profissional. Em relação aos 

alunos cotistas negros do CEFET-MG, os resultados da pesquisa apontaram que suas 

estratégias de permanência se relacionam, principalmente, com a assistência estudantil – por 

meio dos programas de bolsa e do uso do restaurante com tarifa subsidiada –; a dedicação aos 

estudos – que se revela importante estratégia de permanência, pelo menos para quase metade 

dos alunos pesquisados; bem como o apoio da família. Os demais serviços de apoio 

disponíveis ao aluno são menos explorados – mas também são utilizados como estratégia de 

permanência – como as monitorias de estudo, o atendimento psicossocial e os grupos de 

pesquisas e de debates acerca das temáticas ligadas à juventude. Ademais, em relação ao 

projeto de futuro profissional, percebeu-se que, em geral, o jovem tem confiança em se inserir 

no mercado de trabalho após a sua formação, todavia, para ele, essa inserção não é uma 

garantia de independência financeira, indicando que, mesmo após adulto e já trabalhando, há 

uma tendência de que ele se abrigue por mais tempo sob a dependência dos pais. 

 

Palavras-chave: Cotista negro. Estratégias. Permanência. Projeto de vida profissional. 

 

  



 

 

  

ABSTRACT 

This research aims to contribute to the understanding of the strategies that the black quota 

student from the technical courses of high school of CEFET-MG, in phase of conclusion of 

course, has adopted to remain in school until the conclusion of their course and be able to 

make the projects inherent to their professional future viable. For this purpose, the application 

of a structured questionnaire to the students and the interview with the employee of the 

Secretariat of Student Policies of CEFET-MG were used as instruments for data collection. 

The theoretical-methodological framework of analysis comprised the understanding of the 

school's relations with the labor world, considering the trajectory of Professional Education in 

the middle of the transformations that occurred in the labor world and the requirements 

imposed on the young worker, considering that the school permanence is a condition for not 

being excluded from this process. Afterwards, a reflection on the youngster's professional 

future project was made, based on the concepts of youth and the challenges that this young 

person faces during the rite of passage. The bibliographic research has revealed that school 

permanence is influenced not only by the student, but also by other factors that are strictly 

interdependent, such as social, political and institutional, which, when negative, can cause 

serious damage to the future of the young person. In relation to the black quota students of 

CEFET-MG, the results of the research indicated that their permanence strategies are mainly 

related to student assistance - through the scholarship programs and the use of the restaurant 

with subsidized rate-; the dedication to the studies - that reveals an important strategy of 

permanence, at least for almost half of the studied students; as well as family support. The 

other support services available to the student are less explored - but they are also used as a 

permanence strategy - such as study visits, psychosocial care, research groups and debates on 

youth issues. In addition, regarding to the professional future project, it was noticed that, in 

general, the youngster has confidence in entering the labor market after their training, 

however, for them, this insertion is not a guarantee of financial independence, indicating that, 

even after being an adult and already working, there is a tendency for them to be housed for 

longer under the dependency of parents. 

Keywords: Black quota student. Strategies. Permanence. Professional life project.  
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1 INTRODUÇÃO 

Os participantes deste estudo são os alunos negros da educação profissional técnica de 

nível médio do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG), 

Campi I e II, em fase de conclusão de curso, que ingressaram pelo sistema de reserva de 

vagas, aprovado pela Lei Federal nº 12.711/12 (BRASIL, 2012) (Anexo A) – que dispõe 

sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de 

nível médio –, como parte de um conjunto de ações afirmativas implementadas no país nos 

últimos anos. 

O objetivo geral da pesquisa é contribuir para o entendimento de quais são as 

estratégias que o aluno cotista negro dos cursos técnicos de nível médio do CEFET-MG, 

Campi I e II, em fase de conclusão de curso, tem adotado para permanecer na escola até a 

conclusão do seu curso e para viabilizar os projetos inerentes ao seu futuro profissional. 

O termo “estratégia” é central nesta pesquisa. Deve, portanto, ser conceituado. O 

termo pode ser aplicado a vários campos do saber: militarismo, administração e economia, 

entre outros (CAMPOS, 2012). Sua conceituação pode estar relacionada ao alcance de 

resultados favoráveis para vencer o inimigo (TZU, 2011), bem como ao alcance de objetivos 

propostos utilizando os meios disponíveis, ou explorando condições que sejam favoráveis 

(FERREIRA, 2010). Nesta pesquisa, estratégia deve ser entendida como as formas e os meios 

utilizados pelos alunos pesquisados para atingirem o objetivo de concluírem o seu curso no 

CEFET-MG. 

Na elaboração desta pesquisa adotou-se o termo negro, afro-brasileiro ou 

afrodescendente ao se referir à população negra, exceto quando analisado algum gráfico ou 

dado de pesquisa em que a fonte original utilizou os termos preto e pardo. No questionário de 

pesquisa adotou-se a mesma terminologia usada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), preto ou pardo, e consequentemente na análise dos resultados. 

Outra observação importante que deve ser relatada é o uso do termo “exclusão social”. 

Ao longo da pesquisa optou-se por substituir essa expressão por “inclusão precária” ou 

“inclusão subalterna”, em concordância com Martins (1997), que explica que não existe 

exclusão, uma vez que ninguém está totalmente excluído da sociedade, mas sim uma inclusão 

precária, marginal, que reserva os lugares residuais para indivíduos vitimados socialmente, 

abarcados pelas rudes transformações econômicas do mundo moderno. 

Da senzala para as favelas, da lavoura para os trabalhos sem prestígio. Esse foi o 

destino de milhões de negros e filhos de negros após o fim da escravatura no Brasil, ocorrida 
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em 13 de maio de 1888. Embora a liberdade imposta em forma de lei fosse essencial aos 

anseios abolicionistas, na prática os negros não foram contemplados com políticas públicas 

que objetivassem sua inclusão social. Aos ex-proprietários de escravos não coube nenhum 

tipo de obrigação para com os libertos, prevalecendo os interesses políticos dos senhores, 

tendo sido deixados os ex-escravos à mercê da própria sorte, conforme explicam Bastide e 

Fernandes (2008). 

Ainda segundo os referidos autores, pelo menos na região de São Paulo, os interesses 

dos senhores eram contrapostos aos ideais abolicionistas de defesa da liberdade e da 

integração social do escravo por meio da educação e do trabalho. Os fazendeiros não estavam 

necessariamente preocupados com a inclusão social do escravo liberto; esperavam que este 

lhes continuasse fiel e resignado com a sua condição, mesmo após a libertação. Como os 

anseios dos senhores não se concretizaram, eles optaram pela mão de obra migratória, advinda 

principalmente da Europa. Bastide e Fernandes (2008) explicam que houve grande influência 

política dos fazendeiros paulistanos no governo imperial, que intensificou e priorizou a 

transferência de imigrantes europeus para as lavouras. Em tais condições, fica evidente que 

“[...] o trabalhador negro, recém regresso da escravidão e por ela deformado, não estava em 

condições de resistir à livre competição com o imigrante europeu.” (BASTIDE; 

FERNANDES, 2008, p. 67, destaques originais). 

Essa nova sistemática de trabalho que aos poucos foi se consolidando, após o fim da 

escravatura, delineou uma nova ordem social: ocorreu a desintegração social do negro e as 

novas oportunidades de trabalho livre que surgiram foram aproveitadas pelo trabalhador 

europeu. Paulatinamente, o negro foi migrando para as cidades em busca de oportunidades de 

emprego.  

Em suma, os anos após a abolição foram demasiadamente penosos para a população 

negra, concentrada nas cidades, sem recursos e sem projeções para o seu futuro. O novo 

cenário econômico que se desenrolou caracterizou-se pela morosa reabsorção do negro no 

sistema de trabalho e de educação, dando-lhe somente espaço para ocupar os postos de 

trabalho menos prestigiados e mais mal remunerados, selando o futuro injusto deixado pela 

escravidão. 

Para Vieira (2003), os negros vivenciaram um quadro cada vez mais problemático 

para a obtenção de bons empregos, de melhores salários e níveis de instrução. Para Bastide e 

Fernandes (2008, p. 73) a “[...] escravidão degradara a tal ponto o seu agente humano de 

trabalho, que tornara a sua recuperação econômica extremamente penosa, difícil e demorada”. 

Hasenbalg (1996) documenta que as pesquisas apontam que os negros e mestiços ainda estão 
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expostos à discriminação no mercado de trabalho, cujas barreiras existem tanto no processo 

de recrutamento quanto nas promoções dentro dos empregos. Para o autor “[e]sse conjunto de 

fatores resulta em uma concentração desproporcional de pretos e pardos nas ocupações 

manuais urbanas, particularmente nas menos qualificadas e pior remuneradas, como é o caso 

da construção civil, emprego doméstico [...]” (HASENBALG, 1996, p. 240). 

Compete relatar que o preconceito e a inclusão subalterna pela cor da pele vivenciados 

no Brasil se manifestaram de formas diferentes da americana. Duarte (2014) explica que nos 

Estados Unidos da América (EUA) o preconceito foi legitimado pela Suprema Corte 

Americana, às vezes com legislação específica em alguns Estados, que proibia até mesmo o 

convívio e o casamento inter-racial. No Brasil, conforme expõem Bastide e Fernandes (2008), 

o preconceito se manteve velado, camuflado no mito da democracia racial. Gomes (2003) e 

Santos (2009) corroboram com o exposto quando relatam sobre o ideal do “branqueamento”, 

mito que se fundamenta na vigência de uma sociedade aparentemente harmônica em suas 

questões raciais, mas que na verdade tem a função de “subalternizar a população negra, na 

medida em que inferioriza e fragmenta a identidade étnico-racial e impede os protestos por 

direitos e mobilidade social ascendente.” (SANTOS, 2009, p. 51). 

Assim, mediante o cenário excludente que o negro tem sofrido desde a sua chegada ao 

Brasil, se estendendo de maneira velada aos dias atuais, os debates acerca das condições da 

população negra se tornaram mais frequentes e passaram a tomar notoriedade nacional. De 

acordo com Bastide e Fernandes (2008) os primeiros debates organizados datam de 1915, isto 

levando em consideração a formação de grupos e associações para discutirem assuntos 

culturais e beneficentes que se relacionam com o negro.  

Os citados autores explicam que, mais tarde, em 1927, esses grupos se engajariam na 

luta pelos direitos do negro. Todavia, uma das pesquisas científicas mais conhecidas, que 

abordou as questões raciais no Brasil e os efeitos do preconceito de cor, só ocorreu no início 

da década de 1950 e foi desenvolvida pelos pesquisadores referidos, Bastide e Fernandes 

(2008). Ela foi iniciada com o apoio da Revista Anhembi e, posteriormente, foi continuada 

pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), que 

após a Segunda Guerra Mundial financiou diversas pesquisas acerca das relações raciais no 

Brasil, com o objetivo de combater a discriminação. Bastide e Fernandes ficaram, então, 

encarregados de pesquisar de que forma as relações interétnicas entre brancos e negros 

ocorriam em São Paulo, que se revelaria um palco de fortes contrastes étnicos a serem 

enfrentados, refutando-se a ideia de ausência de discriminação racial em virtude da forte 

miscigenação predominante no Brasil. 
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As discussões que se instalaram nas últimas décadas acerca das desigualdades sociais, 

especialmente em relação ao não branco, trouxeram à tona importantes novas reflexões. Uma 

delas é que “[...] as desigualdades sociais caminham lado a lado com as desigualdades raciais” 

(GOMES, 2003, p. 219). Diante do quadro progressivo da desigualdade social, sobretudo a 

desigualdade do negro, Gomes (2003) explica que as mobilizações e organizações sociais se 

tornaram mais intensas, exigindo e sugerindo mudanças sociais e políticas públicas que visem 

corrigir as desigualdades que perduram no país há tantos anos. 

Para a concretização de políticas públicas de inclusão, cabe destacar a participação e o 

empenho da militância negra no processo de reivindicação de justiça social. Conforme Pedde 

e Nunes (2013) o movimento negro brasileiro teve sua origem no Brasil colonial como meio 

de resistência à escravidão e defesa dos quilombos, mas a sua consolidação de forma 

organizada só se deu a partir da década de 1920 com a criação dos jornais que compunham a 

chamada imprensa negra, a formação do movimento Frente Negra Brasileira (FNB) e a 

criação do Teatro Experimental do Negro. Contudo, Gomes (2011) afirma que foi só a partir 

de 1970 que o movimento negro ganhou destaque e se reformulou como sujeito político, 

buscando construir sua própria identidade e organizando práticas que pudessem efetivamente 

defender o seu interesse, descartando ideias consideradas assimilacionistas. 

O movimento negro do Brasil caracteriza-se por lutas e conquistas que se relacionam 

tanto com a promoção da igualdade material e de cidadania, quanto aquelas que englobam o 

reconhecimento étnico e cultural. É importante compreender a sua importância não apenas 

para a formação de uma nova ordem política e social, mas também para o entendimento das 

feridas que a escravidão deixou na sociedade. 

Para Gomes (2003) as reflexões sobre o preconceito baseado na cor/raça têm 

mobilizado as pessoas que lutam pela igualdade social e racial a reivindicarem do Estado uma 

postura que vá ao encontro dos ideais democráticos. Convém lembrar que movimentos 

similares ocorrem em várias outras partes do mundo, sejam eles a favor da inclusão do 

gênero, da raça/cor, da etnia, do deficiente ou de outros grupos sociais marginalizados. É 

nesse contexto que o Brasil, a exemplo de países como os Estados Unidos da América, França 

e Índia, incorporou ao seu ordenamento jurídico legislações que tratam especificamente de 

ações afirmativas. 

Ações afirmativas, de acordo com Gomes (2003), são políticas públicas ou privadas, 

com caráter compulsório ou não, cujo objetivo predominante é combater a desigualdade 

social, a discriminação e a exclusão, historicamente impostas a grupos sociais e/ou étnico-

raciais. Possuem caráter contingencial, cuja continuidade depende de mudanças efetivas no 
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cenário que as originou. Elas poderão ocorrer em diversas áreas, como na educação, na saúde, 

no mercado de trabalho, na política e outras, sempre revestidas da intenção explícita de 

mudança nas relações sociais. 

Corrobora com este conceito o Grupo de Estudos Multidisciplinares da Ação 

Afirmativa (GEMAA) – grupo de pesquisas da Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

(UERJ), que se dedica ao estudo das ações afirmativas. Segundo o GEMAA, as ações 

afirmativas podem ser entendidas como 

[...] políticas focais que alocam recursos em benefício de pessoas pertencentes a 

grupos discriminados e vitimados pela exclusão socioeconômica no passado ou no 

presente. Trata-se de medidas que têm como objetivo combater discriminações 

étnicas, raciais, religiosas, de gênero ou de casta, aumentando a participação de 

minorias no processo político, no acesso à educação, saúde, emprego, bens 

materiais, redes de proteção social e/ou no reconhecimento cultural. (GRUPO DE 

ESTUDOS MULTIDISCIPLINARES DA AÇÃO AFIRMATIVA, 2011). 

Silva, P. (2003) esclarece que  

[...] quando a universidade brasileira se propõe a adotar um plano de ações 

afirmativas, que não se encontra tão somente buscando corrigir os erros de 500 anos 

de colonialismo, escravidão, extermínio de povos indígenas e negros, de tentativas 

de extinção de suas concepções, crenças, atitudes, conhecimentos mais peculiares. 

Está, isto sim, reconhecendo que, apesar dos pesares, muitos deles não foram 

extintos e precisam ser valorizados, reconhecidos não como exóticos, mas como 

indispensáveis para o fortalecimentto político desses grupos, bem como político e 

acadêmico da universidade. (SILVA, P., 2003, p. 49). 

Ressalte-se que, de acordo com Duarte (2014), ações afirmativas não podem ser 

confundias com cotas, que, assim como bolsas de estudo, reparações financeiras, vantagens e 

medidas de proteção, são componentes do conjunto de ações afirmativas. O autor informa, 

ainda, que no Brasil o tema sobre ações afirmativas se concentrou principalmente nas 

discussões sobre cotas para o ingresso nas instituições públicas de ensino e no serviço 

público. 

Aqueles que defendem a adoção de cotas afirmam que tais políticas são temporárias e 

têm o papel de corrigir uma dívida histórica de discriminação, que tem o efeito negativo de 

consolidar a pobreza e aumentar a desigualdade social. Os defensores das ações afirmativas 

também argumentam que as cotas devem ocorrer em paralelo com uma política que priorize a 

educação básica. Guimarães (2008) acrescenta que pesquisas realizadas apontam que a 

educação é um fator explicativo para a desigualdade de renda entre brancos e negros. Os que 

não concordam com as políticas de reservas de vagas salientam que tais dispositivos violam 

os princípios da meritocracia, pois prejudicam as pessoas mais bem preparadas para assumir 
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determinada vaga, além de argumentarem que essas políticas podem aumentar a segregação e 

o preconceito. Entretanto, apoiadores e não apoiadores das ações afirmativas enfatizam a 

necessidade de investimentos na educação básica. 

De acordo com os conceitos de ações afirmativas é possível concluir que elas têm o 

caráter de combate à discriminação de grupos – minorias excluídas dos diversos espaços da 

vida social. Entretanto, a pessoa negra não sofre a discriminação somente coletivamente. Em 

sua vida diária e nos seus afazeres corriqueiros essa pessoa é sobremaneira vitimada e tem de 

lidar, muitas vezes, individualmente com tal situação. Mas, como esse negro reage às atitudes 

discriminatórias a seu respeito? Ele tende a se conformar ou a resistir? Ele tende a se rebelar 

ou a fugir? Essas mesmas perguntas e inquietações Bastide e Fernandes (2008) fizeram 

quando da sua pesquisa, embora entendessem que a formação do indivíduo é moldada, de 

certa maneira, de forma parecida com a do grupo ao qual ele pertence.  

Analisando-se a obra de Bastide e Fernandes (2008), no Capítulo IV, intitulado 

“Efeitos do Preconceito de Cor”, verifica-se que os autores discorrem sobre a aceitação do 

negro em face das suas condições, tanto do negro de baixa renda quanto do negro de classe 

média. Segundo a argumentação dos citados autores o negro de classe média adota uma 

postura de aceitação para evitar o confronto e se manter onde está, usando estrategicamente a 

paciência e a ironia contra as barreiras, sem vestígios de uma revolta pública, ao contrário, 

adotando uma reminiscência calada. Já o negro de baixa renda possui o conformismo que lhe 

foi tradicionalmente inculcado, com esporádicas revoltas de curta duração. Em ambos os 

casos, ocorre um aceitamento da condição imposta. 

É importante considerar que a pesquisa de Bastide e Fernandes (2008) foi publicada 

em 1955. De lá para cá, muitas águas passaram pela ponte do preconceito e novos valores e 

ideologias foram absorvidos pela população negra. O negro já não aceita mais ser visto como 

um desvalido, mas sim como uma pessoa que se dispõe a mudar o curso da sua história, como 

um indivíduo que possui identidade própria, desperto para as novas possibilidades de 

construção do seu futuro. 

Silva, P. (2003) é categórica ao afirmar que uma instituição que se dispõe a ofertar um 

plano de ações afirmativas para a população negra não pode admiti-lo como “[...] proteção a 

desvalidos [...]. É preciso que um plano com tais metas incentive a compreensão dos valores 

da diversidade social, cultural, racial [...]” (SILVA, P., 2003, p. 48). A mesma autora reitera a 

importância de se desenvolverem, dentro das universidades, medidas que direcionem as ações 

educativas para a formação de profissionais e para o avanço das ciências, de forma tal que se 

promova o crescimento acadêmico e se produza conhecimento.  
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Fato é que, nos últimos anos, a produção acadêmica que trata da temática étnica-racial 

tem aumentado consideravelmente e ultrapassado as barreiras que até então lhe foram 

impostas. Seria tal fenômeno um indicador da conscientização do não branco em relação ao 

seu espaço na sociedade? Gomes e Silva (2012) ao se referirem ao Grupo de Trabalho (GT) 

21 – “Educação e Relações Étnico-Raciais”, da Associação Nacional de Pós-Graduação e 

Pesquisa em Educação (ANPEd), destacam que, cada vez mais, o grupo vem agregando 

jovens pesquisadores que fomentam debates diversos sobre educação, relações étnico-raciais e 

políticas de ações afirmativas, debruçados sob o prisma de “[...] outros olhares, novas 

divergências, outros enfoques de pesquisa. Novos embates, novos debates e novos rumos.” 

(GOMES; SILVA, 2012, p. 16). Percebe-se o quanto o “outros” e o “novo” são frisados pelos 

citados autores. São essas as ditas águas que atravessaram e ainda atravessam a ponte do 

preconceito. 

Criado em 2001, o GT 21 torna-se um importante espaço para a divulgação, 

socialização e expressão do combate ao preconceito racial, apoiando as pesquisas étnico-

raciais e promovendo não apenas reflexões acerca da temática, mas também abrigando 

importantes fóruns acadêmicos – tais como Núcleos de Estudo Afro-Brasileiros (NEABS), 

Consórcio Nacional de Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros (CONNEAB), Associação 

Brasileira de Pesquisadores Negros (ABPN), Conselho Nacional de Educação (CNE), 

Comissão Técnica Nacional de Diversidade para Assuntos Relacionados à Educação dos 

Afro-Brasileiros (CADARA), Conferência Nacional de Educação (CONAE, 2010) – em que 

se discutem com amplitude e profundidade as questões étnico-raciais, conforme explicam 

Gomes e Silva (2012). 

À medida que as questões raciais ganham espaço nas agendas de debates, os vários 

segmentos sociais se organizam para discutir e exigir as reparações cabíveis à população 

negra, vitimizada por mais de trezentos anos de escravidão. 

Com protagonistas negros cada vez mais conscientes do seu lugar na sociedade, há de 

se pensar que as suas estratégias para enfrentar a discriminação podem já não ser mais as 

mesmas (ou somente as mesmas) que Bastide e Fernandes (2008) esboçaram quando da sua 

pesquisa, na década de 1950. 

Assim como as estratégias contra a discriminação de uma forma geral podem ser 

outras, no momento presente, a discriminação específica no contexto escolar merece atenção. 

Cabe, então, pesquisar quais são as estratégias de sobrevivência no contexto escolar que o 

jovem aluno cotista negro, ainda discriminado e subjugado, tem disposto para enfrentar os 

obstáculos que o acometem no dia a dia, de tal modo que ele possa, mais do que apenas 
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construir o seu futuro, cooperar para a consolidação de uma identidade negra que seja parte 

integrante dos processos decisórios do país. 

1.1 Justificativa 

A escolha do tema da pesquisa – estratégias de permanência dos alunos cotistas negros 

e projeto de futuro profissional – foi baseada inicialmente no meu histórico pessoal. Minha 

origem é de pais pobres (pai de origem africana e mãe de origem europeia) e com pouca 

escolaridade, condições essas que deixam o adolescente/jovem mais vulnerável no seu 

desenvolvimento acadêmico, profissional e cultural, subordinando-o a condições inferiores 

nas disputas do mundo capitalista. Todavia, apesar dessas condições desfavoráveis, consegui 

ingressar no curso técnico do CEFET-MG e me formar como Técnica em Estradas. 

Tenho consciência de que a formação técnica que aqui obtive foi importante para a 

minha vida, não só por me possibilitar ascensão profissional e intelectual, mas também por 

me permitir um olhar mais crítico a respeito da vida em sociedade. Também tenho a 

consciência de que a oportunidade que tive não é acessível a todos, especialmente os menos 

favorecidos e, ainda menos, os negros. 

Além disso, ao longo dos anos fui me conscientizando das batalhas, muitas vezes 

silenciosas, travadas no âmbito do preconceito, especialmente ao de cor, que se configurou 

em uma sociedade injusta e desigual, com uma minoria dominante – rica e majoritariamente 

não negra – que impede o crescimento dos demais. Sendo assim, escrever sobre esse contexto, 

que há tanto tempo tem se consolidado enganosamente como apropriado, fundamental e 

imutável, me permite substituir a curiosidade pela esperança de criar, conforme dispõe 

Bachelard (1996). 

A escolha do CEFET-MG como local de desenvolvimento da pesquisa explica-se não 

apenas por fazer parte da minha vida, mas também por ser uma das instituições de ensino 

técnico mais conceituadas no Brasil, daí a sua relevância para a sociedade, juntamente com o 

motivo de ser palco de grande disputa por vagas. Pesquisar sobre o aluno cotista e negro dos 

cursos técnicos do CEFET-MG permitiria uma maior compreensão sobre as estratégias de 

permanência escolar desse aluno e a verificação da sua opinião a respeito da contribuição da 

escola para o alcance dos seus projetos de vida. 

A delimitação do tema se deu a partir das pesquisas feitas sobre ações afirmativas. Em 

primeiro lugar, a conclusão de boa parte das pesquisas é a de que o aluno cotista negro é 

estigmatizado como não merecedor da vaga que ocupa, sendo-lhe imputadas condições 
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desfavoráveis para o seu progresso, o que o obriga a adotar estratégias que o ajudem a 

permanecer na escola. Em segundo lugar, embora tenham sido localizados 208 (duzentos e 

oito) trabalhos, entre teses, dissertações e artigos, somente 1 (um) trata de ações afirmativas 

no âmbito do ensino técnico de nível médio, conforme consta no Tópico 2.1 deste texto. 

Sendo assim, espera-se que pesquisar sobre ações afirmativas, bem como sobre as lutas e os 

percalços dos jovens cotistas negros em uma escola de ensino técnico de nível médio, possa 

colaborar para o desenvolvimento do conhecimento cultural e científico sobre a temática. 

Ademais, fomentar estudos dessa natureza vai ao encontro das exortações feitas por Silva, P. 

(2003), que demonstram a importância da temática para o crescimento científico-acadêmico e 

a promoção do conhecimento.  

1.2 Revisão da literatura 

A revisão da literatura sobre o tema proposto teve um recorte que compreendeu o 

período de agosto de 2002 ao mesmo mês de 2015, todavia, por motivos adversos, nem todas 

as fontes consultadas estavam atualizadas dentro desse período. O levantamento teve como 

base o portal de teses e dissertações da Comissão de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES), as dissertações dos CEFETs, os GTs da Associação Nacional de Pós-

Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), os GTs da Associação Nacional de Política e 

Administração da Educação (ANPAE) e o banco digital de revistas científicas da área de 

educação com classificação “A1” pela CAPES, conforme observa-se na Tabela 1. 

Quanto ao CEFET-MG, a revisão da literatura consistiu no levantamento dos títulos 

das dissertações defendidas entre 2005 e 2013, disponibilizadas pela Secretaria do Mestrado 

em Educação Tecnológica da Instituição (CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO 

TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS, 2015), sendo 2005 o ano em que lá se iniciou o atual 

curso de Mestrado em Educação Tecnológica (MET), e 2013, a data final de atualização das 

dissertações. Foram levantados os títulos das dissertações que tinham alguma relação com o 

tema sobre ações afirmativas. Foram realizadas 207 (duzentas e sete) defesas pela Instituição, 

no período de 2005 a 2013, entretanto não foi percebida nenhuma que se identificasse com o 

tema proposto, daí o valor “0” constante na Tabela 1, para a Instituição. Ressalte-se que o 

CEFET-MG adotou o critério de cotas para os seus vestibulares a partir do edital divulgado 

em 2012, que regulamentava o processo seletivo e matrícula dos candidatos aprovados para os 

cursos de educação profissional técnica de nível médio para o ano letivo de 2013, em 

cumprimento à Lei nº 12.711/12 (BRASIL, 2012) (Anexo A). 
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Tabela 1 – Publicações sobre ações afirmativas. Brasil – 2002-2015 

Fonte Nº 

CAPES (2011 – 2012) 121 

CEFET-MG (2005 – 2013) 0 

Grupos de Trabalho da ANPEd (2002 – 2015) 60 

Grupos de Trabalho da ANPAE (2007 – 2015) 8 

Periódicos Qualis A1 na educação (2005 – 2015) 20 

Total 209 

Fonte: Sítios eletrônicos.
 1
 

1.2.1 Banco de teses e dissertações da CAPES 

O banco de teses e dissertações da CAPES está em processo de atualização, tendo sido 

disponibilizados somente os trabalhos defendidos em 2011 e 2012, conforme consta na página 

da instituição na internet (COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE 

NÍVEL SUPERIOR, 2015). Os descritores aplicados para pesquisa foram “ação afirmativa” 

and exatamente “ações afirmativas”.  

Pela pesquisa computaram-se 121 (cento e vinte e uma) obras, conforme Tabela 2, 

sendo 20 (vinte) teses, 87 (oitenta e sete) dissertações de mestrado acadêmico e 14 (quatorze) 

dissertações de mestrado profissional. Após o levantamento, os temas tratados foram 

agrupados de acordo com o respectivo resumo. Do total dos 121 (cento e vinte e um) 

trabalhos identificados, 31 (trinta e um) se aproximaram do tema aqui proposto, e, ao refinar a 

busca, foram selecionadas 5 (cinco) pesquisas que se relacionaram mais estreitamente com 

esta dissertação, pois abordavam os efeitos das práticas de ações afirmativas e a trajetória dos 

alunos cotistas ingressos e egressos nas instituições de ensino, envolvendo a permanência e o 

sucesso acadêmico desses alunos. 

As cinco obras selecionadas foram as de Stroisch (2012), Doebber (2011), Valentim 

(2012), Almeida (2011) e Bello (2011). A dissertação de Stroisch (2012) assim como a de 

Doebber (2011) tiveram como tema “Negros e pobres: 

                                                 
1
<http://bancodeteses.capes.gov.br/#80; http://www.cefetmg.br/>; <http://portal.AnpeD.org.br/>; 

<http://www.anpae.org.br/website/>; <http://www.scielo.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/>; 

<http://revistas.cesgranrio.org.br/index.php/ensaio>; <http://seer.ufrgs.br/educacaoerealidade>; 

<http://www.historia.uff.br/tempo/site/?page_id=13>; <http://www.scielo.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/>; 

<http://www.revistas.usp.br/paideia/search/search>; 

<http://www.periodicoseletronicos.ufma.br/index.php/cadernosdepesquisa/search/results>. 
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Inclusão/Permanência/Evasão/Exclusão”. Sobre o tema “Racismo/Relações 

raciais/Homofobia” foi selecionada a tese de Valentim (2012); sobre o tema “Curso técnico: 

egresso/sucesso”, cabe salientar que na busca no Portal da CAPES foi identificado somente 1 

(um) trabalho que aborda ações afirmativas no contexto dos cursos técnicos, da autoria de 

Almeida (2011). E finalmente, em relação ao tema “Desempenho dos cotistas”, foi 

selecionada a pesquisa de Bello (2011). 

Na Tabela 2 são apresentados os temas das publicações pela CAPES sobre ações 

afirmativas, com o respectivo número de obras, para o período de 2011 e 2012. 

Tabela 2 – Publicações pela CAPES sobre ações afirmativas – Brasil (2011-2012) 

Tema Total 2012 2011 

Ações afirmativas no contexto organizacional 2 1 1 

Currículo 2  2 

Curso técnico: egresso/sucesso 1  1 

Desempenho dos cotistas 1  1 

Direito 36 18 18 

Educação tecnológica/digital 2  2 

Efetividade das ações para afrodescendentes e outras minorias 3  3 

Estado da arte 1 1  

Estudo de caso/grupo de trabalho 7 4 3 

Formação continuada  3 1 2 

Gênero: inclusão/mercado de trabalho/educação 3 2 1 

Identidade/Representação 2 1 1 

Implementação das ações 2 2  

Inclusão de deficientes 9 4 5 

Índios: escolarização/cotas/experiências 2 1 1 

Mídia 3  3 

Negros e pobres: inclusão/permanência/evasão/exclusão 9 3 6 

Orientações e debates no Congresso 2 2  

Política pública/Proposta pedagógica/Projetos educacionais 13 6 7 

Psicologia/Saúde 3 2 1 

Racismo/Relações raciais/Homofobia 7 3 4 

Trabalho/Mercado de trabalho e educação 8 7 1 

Total 121 58 63 

Fonte: CAPES (2015). 

A pesquisa de Stroisch (2012) objetivou conhecer e analisar as ações institucionais que 

o Campus São José, do Instituto Federal (IF) de Santa Catarina (SC), tem aplicado para 
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favorecer a permanência e o êxito dos alunos cotistas e não cotistas, bem como os motivos 

evasão escolar. Para a coleta de dados, a autora fez entrevistas semiestruturadas com os 

coordenadores dos cursos, os membros da equipe pedagógica e os alunos evadidos. Os 

resultados apontaram que houve a implementação de ações e programas. Entretanto, tais 

ações e programas não se mostraram eficazes e suficientes na garantia da permanência e êxito 

dos alunos, somado ao fato de que nenhuma ação específica foi realizada para os cotistas. 

Observou-se, também, que o desempenho acadêmico está entre os diversos ofensores 

determinantes da evasão. O estudo constatou que as características, as particularidades e a 

diversidade entre os alunos devem ser consideradas no processo de ensino-aprendizagem. 

A pesquisa de Doebber (2011) objetivou analisar como as práticas institucionais 

assumidas pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) têm cooperado para a 

inclusão dos estudantes autodeclarados negros que ingressaram por meio do programa de 

ações afirmativas. O trabalho aplicou algumas ferramentas analíticas, tais como as noções de 

identidade, diferença e inclusão/exclusão.  

No desenvolvimento da pesquisa, a autora construiu três contribuições para se pensar a 

universidade: a primeira apresenta que, mesmo sendo necessário o estudante reconhecer-se 

como diferente para ingressar por meio da política de reserva de vagas, o seu sucesso e a sua 

permanência dependem de um esforço para tornar-se igual. A segunda contribuição mostra 

que as práticas de inclusão/exclusão posicionam socialmente os sujeitos e os levam a se 

sentirem fora do lugar, mesmo que eles queiram pertencer a esse espaço, o que os faz 

vivenciar o processo de exclusão. A terceira contribuição apresenta algumas práticas 

institucionais, tais como mudanças de metodologia dos professores e abertura para debates 

acerca das questões da negritude, que podem promover rupturas no modo de ser da 

universidade e de nela se estar. Aponta também alternativas de como os estudantes podem se 

relacionar com os tempos e espaços acadêmicos, por meio de práticas de resistência. 

A tese de Valentim (2012) teve como objetivo conhecer e analisar a compreensão 

pessoal da trajetória universitária de ex-alunos cotistas autodeclarados negros da UERJ, que 

chegaram à formatura. A pesquisa apontou que os alunos cotistas são desacreditados, têm sua 

identidade estragada e diminuída, e padecem com o estigma da meritocracia. Além disto, 

devido ao racismo institucional vigente naquela universidade, existe a associação imediata de 

aluno negro a aluno cotista, o que difere do que ocorre com o aluno branco cotista, que não 

sofre imediatamente desse estigma.  

A pesquisa de Valentim (2012) mostrou ainda que os participantes da pesquisa 

vivenciaram a experiência universitária mediante o enfrentamento de circunstâncias materiais 



28 

  

e simbólicas advindas das desigualdades socioeconômicas e raciais. A chegada à formatura se 

deu com o apoio institucional da universidade e de duas estratégias: os estudos conciliados ao 

trabalho e o pertencimento a diferentes redes de solidariedade. 

Na pesquisa de Almeida (2011) a autora investiga se o Instituto Federal de Educação 

Ciência e Tecnologia Sudeste de Minas Gerais, Campus Barbacena, tem realizado o papel de 

inclusão social e contribuído para a melhoria socioeconômica de vida dos seus egressos. Os 

estudos indicaram que alguns alunos ingressam na Rede Federal de Educação Profissional e 

Tecnológica de Nível Médio (EPTNM) em busca de estabilidade profissional e/ou do ensino 

gratuito e de boa qualidade para alcançar o ensino superior. Os resultados demonstraram que, 

apesar da fragilidade do sistema público de ensino brasileiro, a escola é um fator de 

transformação pessoal e profissional, pois ela promove a mudança de hábitos e, para muitos, 

efetiva a formação profissional do egresso. 

Os estudos de Bello (2011) analisam o processo de resiliência em estudantes cotistas 

da UFRGS autodeclarados negros e que possuíam bom desempenho acadêmico. Após a 

análise das entrevistas aplicadas a 10 (dez) alunos, foi possível à autora conhecer a 

autodescrição e a origem social dos estudantes, que se mostraram estudiosos e dedicados, 

além de reconhecerem o papel da família como motivadora na superação de obstáculos, tais 

como perdas familiares, afastamento do meio familiar, preconceito e dificuldades econômicas 

e de acesso ao capital cultural. Os resultados da pesquisa de Bello (2011) também 

demonstraram que o ingresso no curso superior é visto como uma possibilidade de ascensão 

social e que a assistência estudantil da UFRGS ainda não atende satisfatoriamente à maioria 

dos entrevistados. 

1.2.2 Grupos de Trabalho da ANPEd 

A revisão da literatura constante do Portal da ANPEd se deu no recorte temporal de 

2002 a 2015 e consistiu na análise dos artigos apresentados nas reuniões anuais promovidas 

pela Associação, da 25ª à 36ª reunião. 

O levantamento consistiu na seleção de títulos que apresentassem alguma afinidade 

com o tema desta dissertação, resultando em um total de 24 (vinte e quatro) publicações 

selecionadas (Tabela 3), cujos temas estão descritos na Tabela 3, que apresenta os temas 

selecionados, com o respectivo quantitativo das publicações pela ANPEd, totalizando 24 

(vinte e quatro) títulos que apresentaram afinidade com o tema desta dissertação – estratégias 

de permanência dos alunos cotistas – dispostos entre os anos de 2003 a 2012. 
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Ressalte-se que o quantitativo total de publicações pela ANPEd  pesquisadas, no 

período de 2002 a 2015, é de 60 (sessenta), conforme Tabela 1, das quais foram selecionadas 

apenas as 24 (vinte e quatro) a que se refere a Tabela 3. 

Tabela 3 – Publicações pela ANPEd sobre ações afirmativas – Brasil (2003-2012) 

Tema Total 2012 2011 2010 2008 2007 2006 2005 2004 2003 

Desempenho dos cotistas 1.1.1.1 1        1  

Efetividade das ações para 

afrodescendentes e outras 

minorias 

1.1.1.2 3 2  1       

Estado da arte 1.1.1.3 1       1   

Identidade/Representação 1.1.1.4 2     1 1    

Implementação das ações 1.1.1.5 1     1     

Negros e pobres: 

inclusão/permanência/evas

ão/exclusão 

1.1.1.6 1
4 
1 1 1 1  1 5 3 1 

Política pública/Proposta 

pedagógica/Projetos 

educacionais 

1.1.1.7 1    1      

Racismo/Relações 

raciais/Homofobia 
1.1.1.8 1         1 

Total 24 3 1 2 2 2 2 6 4 2 

Fonte: ANPEd (2015). 

Após a primeira seleção, foram lidos os resumos ou, na sua falta, a 

introdução/conclusão dos artigos, como subsídio para a seleção final de 2 (dois) artigos: um 

de Queiroz (2003) e o outro, de Carvalho (2004), cujas temáticas se referem à inclusão no 

ensino superior e ao fracasso escolar nas primeiras séries do ensino fundamental, 

respectivamente. 

O artigo apresentado por Queiroz (2003) versa sobre a ampliação do acesso ao ensino 

superior e o processo de democratização para a concretização desse cenário, apontando a 

distribuição dos estudantes segundo o status socioeconômico e a cor, tendo por referência os 

alunos da Universidade Federal da Bahia (UFBA). A referida pesquisa apontou a diferença da 

média de pontos que esses alunos apresentaram no vestibular e a média do seu rendimento no 

decorrer do curso, conforme a cor e a condição socioeconômica da família. Outro dado 

interessante que a pesquisa revelou foi o de que as carreiras de maior prestígio estão 

diretamente vinculadas ao status socioeconômico do aluno e também à sua cor: quase 82% 

dos estudantes de pele mais clara ocupam os cursos que proporcionam as carreiras de maior 

prestígio. Como conclusão, a pesquisa evidencia que os estudantes brancos possuem média 
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mais alta de desempenho nas carreiras de maior prestígio, todavia, nas carreiras de menor 

prestígio o melhor desempenho é dos negros. 

O artigo de Carvalho (2004) se refere ao fracasso escolar de meninos nas 4 (quatro) 

primeiras séries do ensino fundamental e retrata uma realidade que muitas crianças vivenciam 

no seu dia a dia: a do “branqueamento”. O estudo concluiu que, na escola pesquisada, há uma 

tendência de as professoras “clarearem” os alunos que apresentam um desempenho mais 

elevado e de avaliarem com maior rigor as crianças percebidas como negras, especialmente os 

meninos, o que indica que o racismo também está presente nas relações escolares da escola 

básica. 

1.2.3 Comunicações Orais da ANPAE 

A pesquisa realizada no portal da ANPAE compreendeu o recorte temporal de 2007 a 

2015, tendo em vista só estarem disponíveis os artigos publicados a partir do “XXIII 

Simpósio”, realizado em 2007. Os descritores usados para a busca foram “negro”, “cota”, 

“cotista”, “ação afirmativa”, “ações afirmativas” e “inclusão”. Embora tenham sido 

identificados 8 (oito) trabalhos pertinentes ao tema, somente 1 (um) se aproximou da presente 

pesquisa, cujo autor é Silva Filho (2013). 

O trabalho de Silva Filho (2013) trata de um estudo de caso sobre a Universidade 

Federal da Bahia e aborda a reserva de vagas para o ingresso na Educação Superior, ao qual 

pretendeu conhecer as percepções dos alunos da UFBA sobre a adoção das cotas sociais. Os 

resultados indicaram que existe uma aprovação e compreensão, por parte dos alunos, acerca 

da promoção da justiça social e diminuição das desigualdades no Brasil que as cotas sociais 

podem promover. 

Os outros 7 (sete) trabalhos identificados não apresentaram uma íntima relação com a 

presente pesquisa. As temáticas abordadas nesses trabalhos foram: a educação escolar nas 

comunidades indígenas, considerando as políticas públicas e a legislação específica; o papel 

das políticas públicas e da gestão escolar para a construção da identidade do negro; as 

políticas e a inclusão referentes à educação especial; a avaliação do formulário administrativo 

para concessão de bolsas assistenciais; a obrigatoriedade do ensino de história e cultura afro-

brasileira e africana na educação básica e; a questão judicial acerca das cotas raciais nas 

universidades. 
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1.2.4 Periódicos Qualis A1 na educação 

Além das fontes já citadas, também foram feitas pesquisas nos periódicos da área de 

educação classificados pela CAPES como conceito A1 e que estivessem em português, 

totalizando 33 (trinta e três) títulos de periódicos. Todavia, após aplicar o recorte temporal de 

2002 a 2015, juntamente com os descritores “ação afirmativa” e “ações afirmativas”, foram 

localizados 20 (vinte) artigos com dados correspondentes à busca, que foram agrupados por 

temas, conforme Tabela 4.  

Tabela 4 – Publicações dos periódicos Qualis A1, na educação, sobre ações 

afirmativas (2005-2015) 

Tema Total 2015 2014 2012 2010 2009 2007 2005 

Desempenho dos cotistas 2 
  

1 1 
        

Direito 4 
    

1 1 
  

1 1 

Formação docente 1 
      

1 
      

Identidade/Representação 2 
          

1 1 

Implementação das ações 1 1 
            

Negros e pobres: 

inclusão/permanência/evasão/exclusão 
1 

        
1 

    

Política pública/Proposta 

pedagógica/Projetos educacionais 
6 3 1 

  
1 

    
1 

Racismo/Relações raciais/Homofobia 3 
  

1 
    

1 
  

1 

Total 20 4 3 2 3 2 2 4 

Fonte: sítios eletrônicos dos periódicos Qualis A1 na educação
2
. 

Dos 20 (vinte) artigos, foram selecionados 2 (dois), que mais se aproximavam desta 

pesquisa, com o tema “Desempenho dos cotistas”, dos autores Souza (2012) e Mendes Junior 

(2014), ambos publicados na Revista Ensaio. 

O artigo escrito por Souza (2012) traz à tona o assunto cotas e/ou bônus e os conflitos 

que existem ou podem existir em relação à suposta perda de eficiência dos estudantes cotistas. 

O trabalho de Souza (2012) enfatiza o ambiente familiar, no que diz respeito à escolaridade 

                                                 
2
 <http://www.scielo.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/>; <http://revistas.cesgranrio.org.br/index.php/ensaio>; 

<http://seer.ufrgs.br/educacaoerealidade>; <http://www.historia.uff.br/tempo/site/?page_id=13>; 

<http://www.scielo.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/>; <http://www.revistas.usp.br/paideia/search/search>; 

<http://www.periodicoseletronicos.ufma.br/index.php/cadernosdepesquisa/search/results>. 
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paterna e à renda familiar, como um importante propulsor para o bom desempenho deste 

aluno e as possibilidades de sua aprovação para as carreiras de maior prestígio. 

Mendes Junior (2014) examina a progressão de candidatos cotistas e não cotistas na 

UERJ. O estudo em referência revela um pior desempenho entre os cotistas em relação aos 

coeficientes de rendimento, especialmente nos cursos com alta dificuldade relativa. Por outro 

lado, a pesquisa aponta um menor índice de evasão entre os cotistas, com maior taxa de 

graduação, em razão de os cotistas valorizarem mais o curso no qual ingressaram. 

A revisão da literatura apontou que a temática acerca da inclusão do negro e outras 

minorias no contexto escolar merece atenção e se faz necessária para que medidas de combate 

à desigualdade social sejam implantadas. Uma dessas medidas diz respeito à aprovação da Lei 

Federal nº 12.711/12 (BRASIL, 2012), que, além de ser um instrumento de ação afirmativa, 

ampliou os debates e discussões sobre a igualdade e problematizou as questões raciais ainda 

existentes no Brasil. 

Todavia, para combater a exclusão escolar à qual a população afro-brasileira está 

exposta, é necessário algo mais do que inseri-la no contexto escolar. É importante assegurar 

que o aluno cotista negro permaneça matriculado e que conclua seus estudos, possibilitando a 

ele, de certa forma, melhores condições de construir seu futuro. Nesse sentido, a presente 

pesquisa debruça-se sobre as questões de permanência na escola e a viabilização de um 

projeto de futuro profissional que permita, ao jovem negro, se tornar um indivíduo formador 

de opinião e protagonista da sua própria história de vida. 

1.3 Aspectos metodológicos 

A presente pesquisa caracteriza-se por ser descritiva, pois busca caracterizar a 

população de estudantes cotistas negros, em fase de formação, dos Campi I e II, do CEFET-

MG. Os meios de investigação utilizados foram a pesquisa bibliográfica e a documental, bem 

como a aplicação de questionário (Apêndice D) e entrevista (Apêndice E), precedidos de seus 

respectivos Termos de Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndices B e C). A abordagem 

utilizada foi a qualitativa, cujo procedimento de análise teve por base o conteúdo. 

1.3.1 Questão problema e objetivos 

Para nortear o desenvolvimento desta pesquisa formulou-se a seguinte pergunta-

problema: quais são as estratégias que o aluno cotista negro, dos cursos técnicos de nível 

médio do CEFET-MG, em fase de conclusão de curso, utiliza para viabilizar a sua 
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permanência, tendo em vista a construção do seu futuro profissional? 

O objetivo geral da pesquisa é contribuir para o entendimento das estratégias que tais 

alunos têm adotado para permanecer na escola até a conclusão do seu curso e poder viabilizar 

os projetos inerentes ao seu futuro profissional. 

Os objetivos específicos são: 

1) discutir as relações da escola de nível médio profissional com o mundo do 

trabalho; 

2) contribuir para o entendimento de quais são as singularidades e as pluralidades do 

jovem em meio à sociedade, considerando os seus desafios para a construção de 

um projeto de vida profissional; 

3) identificar as estratégias de permanência utilizadas pelo aluno cotista negro dos 

cursos técnicos de nível médio do CEFET-MG, em fase de conclusão de curso; e 

4) verificar se a trajetória escolar desse aluno cotista é um meio de viabilizar o seu 

projeto de vida. 

1.3.2 Instrumentos e procedimentos 

Quanto às técnicas de pesquisa, Marconi e Lakatos (2010) instruem que toda pesquisa 

implica levantar dados de variadas fontes, indiferente do método ou técnica empregados. 

Segundo as citadas autoras, uma pesquisa científica pode ser feita por documentação indireta 

ou direta. 

Os meios adotados para esta pesquisa em questão compreenderam o levantamento 

indireto e o direto. O levantamento de dados da documentação indireta foi feito por pesquisa 

documental (fonte primária) e por uma pesquisa bibliográfica (fonte secundária). 

Segundo Marconi e Lakatos (2010) a pesquisa documental caracteriza-se por se 

constituir de materiais ainda não tratados e a se restringir a documentos, escritos ou não, que 

podem se originar de diversas fontes, como arquivos públicos ou particulares e fontes 

estatísticas. Os tipos mais comuns são documentos oficiais, jurídicos, correspondências, 

memórias, diários, memoriais, comunicados, dados estatísticos, fotografias e outros. Sendo 

assim, os documentos fornecidos pelo CEFET-MG são considerados materiais de fontes 

primárias. 

Para essas autoras as fontes bibliográficas abrangem toda a bibliografia já tratada por 

terceiros, que já se tornou pública, em relação ao tema estudado. Compreendem a imprensa 

escrita, como jornais e revistas; os meios audiovisuais divulgados por rádio, televisão, filmes; 
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materiais cartográficos, como mapas diversos e gráficos; publicações em geral, tais como 

livros, periódicos, pesquisas. 

A documentação direta pode ser considerada aquela cujos dados são levantados no 

próprio local onde os fenômenos ocorrem, podendo ser obtidos por meio de uma pesquisa de 

campo ou de laboratório. Para se conseguir os dados foi importante definir também a 

abordagem adotada pela pesquisa. Assim, esta pesquisa foi constituída por uma pesquisa de 

campo e a abordagem foi a qualitativa. O procedimento de análise foi o da análise do 

conteúdo, dividido em três fases: pré-análise, exploração do material e tratamento dos 

resultados, conforme discorre Bardin (1977). 

Segunda essa autora, a função da análise do conteúdo é o desvendar crítico, cujos 

materiais de análise devem estar em constante aperfeiçoamento.  O foco da análise do 

conteúdo é entender aquilo que está por trás das palavras, com uma leitura aprofundada que 

inclui todas as formas de comunicação, buscando desvelar as significações nem sempre 

externadas. 

O instrumento aplicado para a coleta de dados foi o questionário estruturado e a 

entrevista semiestruturada. O questionário se constituiu de 21 (vinte e uma) questões fechadas 

e 1 (uma) aberta, cujo modelo encontra-se no Apêndice D, sendo direcionado aos alunos. 

A entrevista seguiu um roteiro pré-definido, conforme Apêndice E, e foi feita à 

Secretária de Políticas Estudantis do CEFET-MG. As questões e as perguntas foram 

formuladas em consonância com os objetivos propostos desta pesquisa. 

A aplicação do questionário se deu no período de 03 a 18/11/2016 aos alunos que já 

estavam no último ano de curso, e a entrevista aconteceu no dia 25/10/2016. 

No total, foram aplicados 234 (duzentos e trinta e quatro) questionários, distribuídos 

por cursos. Para a tabulação e análise dos dados foram utilizados somente os questionários 

cujos respondentes se autodeclararam pardos ou pretos e alunos cotistas, reduzindo-se a 72 

questionários analisados. 

1.3.3 Campo empírico e participantes 

Esta pesquisa foi realizada no Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas 

Gerais, Campi I e II. Escolher o CEFET-MG como o campo empírico não se justifica somente 

por questões pessoais, mas, sobretudo por ser palco de importantes disputas, a começar pelo 

ingresso aos seus cursos, em que a disputa por uma vaga é acirrada. Como exemplo, no 

processo de seleção para o ano de 2014 dos cursos da educação profissional técnica de nível 
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médio, de acordo com dados da Comissão Permanente de Vestibular (COPEVE, 2013), o 

número de vagas para os Campi I e II de Belo Horizonte foi de 604 (sendo que 50% delas 

foram reservadas exclusivamente para os candidatos de escola pública) e o número de 

candidatos foi de 7.425, correspondendo a uma equivalência de 12,29 candidatos por vaga.
3
 

Ingressar em um curso técnico do CEFET-MG pode significar para o candidato e para 

a sua família uma ascensão social e profissional, ou melhoria de pertença com qualidade, uma 

vez que o acesso ao mercado de trabalho é relativamente facilitado quando o jovem 

profissional conta com um diploma de habilitação técnica emitido por essa instituição. 

Também pode significar o acesso a uma universidade pública federal de renome, servindo 

somente de degrau para uma nova etapa do estudante. Fato é que estudar no CEFET-MG pode 

significar mérito e prestígio. Por isso a importância de se delimitar o CEFET-MG como o 

local em que esta pesquisa se realizou, sendo ele um campo fértil para as discussões 

propostas. 

O universo da pesquisa é considerado um procedimento metodológico e pode ser 

definido como o “conjunto de elementos (empresas, produtos, pessoas, público, etc.) que 

serão objeto de estudo. É a população que está sujeita à investigação”. (BRASILEIRO, 2013, 

p. 52). 

Assim, para esta pesquisa, o universo de estudo são os alunos cotistas negros dos 

cursos técnicos do CEFET-MG, em fase de conclusão de curso, o que, de acordo com o edital 

da COPEVE (2013), significa dizer, aproximadamente, 162 alunos que ingressaram na 

instituição, em 2014, por meio do sistema de cotas destinadas a pretos, pardos e indígenas
4
, 

conforme ilustra a Figura 1, que foi baseada na quantidade de vagas divulgadas no edital do 

CEFET-MG (COPEVE, 2013) e pelo exemplo do Ministério da Educação (MEC, 2017) sobre 

o funcionamento do sistema de cotas. 

 

 

 

                                                 
3
 Considerando-se somente as vagas e candidatos para a Educação Profissional Técnica Integrada de Nível 

Médio. Para saber mais consulte o site da COPEVE, disponível em: 

<http://www.copeve.cefetmg.br/site/sobre/candidato_vaga.html>. Acesso em: 10 dez. 2016. 
4
 Os editais de 2012 em diante já contemplam a Lei nº 2.711/2012, destinando 25% das vagas a candidatos com 

renda familiar igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo (R$ 1.320,00, em 2016) per capita respeitando-se a 

proporção mínima igual à de pretos, pardos e indígenas na população de Minas Gerais, segundo o Censo 

Demográfico (IBGE, 2010). A quantidade indicada é uma estimativa preliminar, tendo em vista que a previsão é 

a de que os alunos que ingressaram em 2014 concluam o curso em 2016. 

http://www.copeve.cefetmg.br/site/sobre/candidato_vaga.html
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Figura 1 – Distribuição das vagas para a Educação Profissional Técnica 

Integrada de Nível Médio do CEFET-MG, Campi I e II – 2014. 

 

Fonte: COPEVE (2013) e MEC (2017). 

Quanto aos participantes da pesquisa, pode-se defini-los como “as pessoas que 

fornecerão os dados, as informações necessárias para a pesquisa. Às vezes, confundem-se 

com universo e amostra, quando estes também são pessoas.” (BRASILEIRO, 2013, p. 52). Os 

participantes desta pesquisa são os alunos cotistas negros dos cursos técnicos do ensino médio 

do CEFET-MG, Campi I e II, em fase de conclusão de curso. 

1.3.4 Ética da pesquisa 

Antes de iniciar o processo de coleta de dados, a autora solicitou ao Diretor do 

CEFET-MG o Termo de Autorização de Pesquisa (Apêndice A), comprometendo-se com os 

princípios éticos de elegância e respeito acadêmicos requisitados. Ademais, de acordo com 

Brasileiro (2013), a Resolução nº 196/96 (BRASIL, 1996), regulamenta as pesquisas 

envolvendo seres humanos, devendo todo pesquisador submeter seu projeto ao Comitê de 

Ética e Pesquisa (CEP) da sua instituição, ou de outra, quando a instituição não possuir tal 

comitê. Portanto, como o CEFET-MG não possui comitê próprio, a presente pesquisa foi 

submetida ao CEP do Centro Universitário de Belo Horizonte (UNI-BH), e aprovada pelo 

mesmo com o nº 1.952.279 (Anexo B). 

Quantidade de 
vagas 

Ampla 
concorrência 

No mínimo 50% 
Alunos de escola 

pública 

50% Renda ≤ 1,5 
s. m. per capita 

No mínimo 53,7% 
(IBGE) Pretos, 

pardos e 
indígenas 

Demais vagas 

Renda > 1,5 s. m. 
per capita 

No mínimo 53,7% 
(IBGE) Pretos, 

pardos e 
indígenas 

Demais vagas 

302 

604 

302 

81 

151 151 

81 
70 70 
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A submissão do projeto de pesquisa ao CEP se dá pelo portal eletrônico da Plataforma 

Brasil (http://plataformabrasil.saude.gov.br/login.jsf). Segundo as orientações do Comitê de 

Ética e Pesquisa da Universidade Federal de Alagoas (UFAL, 2017), a Plataforma Brasil é um 

sistema eletrônico criado para organizar, avaliar e aprovar (ou não) os projetos de pesquisa 

que envolvem seres humanos, sendo essa a única maneira de protocolar pesquisas dessa 

natureza. Para efetuar o cadastro de uma pesquisa é necessário que o pesquisador esteja 

vinculado a uma instituição e que toda documentação requerida esteja completa. 

No endereço eletrônico da Plataforma Brasil, anteriormente indicado, constam vários 

manuais, cartilhas com perguntas e respostas e um tutorial explicativo de como submeter a 

pesquisa ao Comitê de Ética e Pesquisa de uma instituição. 
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2 CONSIDERAÇÕES ACERCA DO ENSINO MÉDIO PROFISSIONAL E AS SUAS 

RELAÇÕES COM O MUNDO DO TRABALHO 

Este Capítulo examina como se desenvolvem as relações da escola com o mundo do 

trabalho, uma vez que as discussões sobre essa temática é extensa e a cada dia novos vínculos 

vão se formando entre a escola e o trabalho. Com esse intuito, no Tópico 2.1 se traça uma 

análise de como o Ensino Profissional foi se construindo no Brasil, inicialmente sob os 

argumentos do assistencialismo, mas acortinado por uma necessidade pública, pois evitava 

revoluções e aumentava a riqueza do país, conforme as orientações de Barroso (1867) e de 

Oliveira (1873). 

No Tópico 2.2 se discorre acerca das exigências que o mundo do trabalho, em razão da 

sua metamorfose ocorrida nos dois últimos séculos, impôs ao trabalhador, levando, muitas 

vezes, à sua exclusão do mercado. Também se discute como a escola foi se moldando para 

atender a essas exigências, momento em que se insere o conceito de politecnia, conforme a 

visão de Karl Marx (1982), e se discute a democratização do ensino para todos.  

No Tópico 2.3 são abordados os desafios da permanência escolar e os principais 

motivos e problemáticas da evasão. São apresentados números sobre o assunto e apontadas 

algumas medidas nacionais e internacionais que os governos têm adotado para combater o 

abandono escolar. 

2.1 Breve análise da trajetória do ensino profissional brasileiro 

A consolidação do ensino profissional no Brasil como responsabilidade do Estado, 

conforme relata Kuenzer (2009), iniciou-se em 1909, quando foram criadas dezenove escolas 

de artes e ofícios, que seriam as pioneiras das escolas técnicas federais e estaduais de ensino 

profissionalizante. Naquele primeiro momento, as escolas profissionais não estavam voltadas 

para atender às necessidades do desenvolvimento industrial do país, praticamente inexistente 

àquela época, mas sim para servir ao Estado como uma ferramenta de garantia da ordem 

pública e da ordem moral religiosa. Ressalte-se que a proposta da educação profissional para 

tal finalidade já era apregoada desde os finais do Brasil Império, conforme as obras de 

Barroso (1867) e Oliveira (1873), em que ambos defendem, para os pobres e desvalidos da 

sorte, uma instrução técnica que os prepare para o trabalho, evitando assim revoluções e 

fortalecendo a ordem no país: 
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[o] ensino profissional, aquelle que deve substituir para o povo o ensino 

universitário [...] alem de sua influencia immensa sobre a moralisação e 

emancipação das massas, deve ser uma necessidade publica. Não sómente elle fecha 

a porta das revoluções, dirigindo as idéas do povo para as fontes do trabalho 

agricola, industrial ou commercial, que é a sua condição; mas pelos conhecimentos 

especiaes, que derrama, tende á augmentar a riqueza do paiz, desenvolvendo a 

producção, e melhorando-a debaixo da dupla relação da qualidade e do preço. 

(BARROSO, 1867, p. 128- 129). 

Kuenzer (2009) corrobora essa afirmação, ao enfatizar que a criação das escolas 

profissionais, no início do século XX, tinha a “finalidade moral de repressão: educar, pelo 

trabalho, os órfãos, pobres e desvalidos da sorte, retirando-os da rua.” (KUENZER, 2009, p. 

27).  

Desde a abertura das primeiras escolas profissionais mantidas pelo Estado, várias 

transformações ocorreram na configuração escolar do país, mas sempre se evidenciando a 

existência de uma escola dual, sendo, hoje, o ensino médio o núcleo substancial que marca a 

dualidade histórica do ensino brasileiro, conforme afirmam Ramos (2010) e Frigotto, Ciavatta 

e Ramos (2005a). 

Em 1932 já se percebia a clara convivência de duas escolas distintas sustentadas pelo 

Estado, uma voltada para a formação de trabalhadores, em que o ensino primário era 

composto do curso rural e curso profissional, sucedido de cursos formadores exclusivos para 

o mercado de trabalho, sem acesso ao ensino superior; e outra que contava com uma trajetória 

bem diferente: o ensino primário seguido pelo secundário propedêutico e completado pelo 

ensino superior dividido em ramos profissionais, destinado para as elites, conforme explica 

Kuenzer (2009). Tal dualidade estrutural estabeleceu uma nítida divisão entre os estudantes 

que seriam preparados para desenvolver atividades instrumentais e os que iriam desenvolver 

atividades de planejamento e de supervisão, evidenciando-se uma escola para os filhos de 

trabalhadores e outra para os filhos da elite, respectivamente. 

Conforme Machado (1989), no período de 1930 a 1945 o ensino técnico cresceu 

vertiginosamente, graças à intensificação da industrialização no Brasil. Todavia, o dualismo 

entre o ensino cultural e o profissional se manteve, uma vez que a Reforma do Ensino, de 

1942, conhecida como Lei Capanema, estabeleceu uma grande diferença entre o ensino 

secundário e o ensino profissional: um ensino secundário seletivo, humanístico, intelectual e 

elitista, com o foco em preparar os estudantes para o ensino superior e que permitia o acesso a 

qualquer curso superior; e um ensino profissional, destinado aos menos favorecidos, que 

permitia aos seus egressos o acesso ao ensino superior somente para cursos correlatos com a 

formação profissional obtida. 
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No mesmo ano de 1942, foi criado o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 

(SENAI), em função da necessidade de mão de obra especializada para uma indústria que se 

expandia e exigia mais tecnologia. Sendo assim, o 

SENAI se apresenta não só como a alternativa mais adequada para contornar a oferta 

deficiente de técnicos, em quantidade e qualidade, provenientes das escolas já 

existentes, mas também o meio através do qual se poderia garantir a assistência 

técnica mais imediata às empresas e influir na própria modernização das escolas 

tradicionais. (MACHADO, 1989, p. 39-40). 

Entre 1945 e 1964, o ensino brasileiro passou por várias etapas de equivalência, 

surgindo, em 1950, as primeiras propostas do governo de tornar os cursos profissionais 

equivalentes ao curso secundário. Naquele período, o ensino profissional também se 

descentralizou administrativamente, ganhou mais autonomia, houve ampliação do conteúdo 

cultural e passou a contar com representantes da indústria no Conselho Dirigente de cada 

escola técnica. Essas mudanças foram decorrentes da necessidade de desenvolvimento 

econômico e adequação ao sistema produtivo, permitindo mais flexibilidade para atender às 

demandas industriais da época, conforme explica Machado (1989). 

A partir de 1964 o Brasil ocupou maior espaço na economia internacional, que se 

baseou, entre outros fatores, no controle dos custos referentes à mão de obra. Sendo assim, a 

contenção salarial passou a ser tanto um elemento de controle inflacionário quanto de 

reprodução do capital, que, para garantir maiores lucros, exclui e marginaliza grande parte da 

população.  

A proposta ideológica da época era a estabilidade política para atrair os investimentos 

estrangeiros. A reflexão que Machado (1989) faz do papel da escola naquele contexto político 

vale a pena ser destacada: segundo a autora, o profissional técnico ocupava dentro da empresa 

um papel de intermediário entre o escalão superior e os trabalhadores ligados à produção. Ele 

era o porta-voz daqueles que detinham o controle político e econômico, ocupando uma 

posição estratégica. A escola participa desse processo como a responsável por moldar o 

profissional para que ele possa atender às necessidades empresariais. Para tanto, surgiram 

iniciativas no ensino médio, no sentido de preparar os recursos humanos para desenvolverem 

bem essa função, ganhando dimensão política o papel da escola técnica. 

Em 1971, por meio da Lei nº 5.692/71 (BRASIL, 1971), ocorreu reestruturação do 

ensino médio no país. O governo instituiu uma rede única de ensino, determinando a 

profissionalização compulsória em todos os cursos do então segundo grau, com o propósito de 

aumentar a quantidade de técnicos para atender à demanda de mercado e para conter a pressão 
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sobre o ensino superior. Em 1982, a referida lei foi alterada pela Lei nº 7.044/82 (BRASIL, 

1982) e a profissionalização no ensino médio deixou de ser obrigatória. 

Após o período militar, sob a ordem de um governo neoliberal e sob a intensa 

intervenção do Banco Mundial (BM) e outras agências multilaterais, o Brasil se tornou solo 

fértil para a implantação das tendências políticas globalizadas que favoreciam o capital. 

Especialmente durante o governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), de 1994 a 2002, a 

educação passou por um grave desmantelamento, associando-se o pensamento pedagógico à 

privatização e transformando-se a ideologia privada do capital em política oficial, por meio de 

normas e de leis. Centrou-se em concepções de competências e competitividade, de qualidade 

total e da formação técnico-profissional. Tratou-se, de fato, de uma ideologia que buscou 

mascarar as relações sociais impostas pelo capitalismo e que promoveu a exclusão, 

responsabilizando-se o indivíduo pelo seu próprio fracasso, devido à sua suposta 

incompetência de se estabelecer “no mercado de trabalho”, conforme aponta Frigotto (2008). 

Mesmo com a aprovação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB), em 1996, cujo projeto inicial indicava a formação profissional integrada à formação 

geral e contemplava os aspectos humanísticos e científico-tecnológicos, o governo neoliberal 

de FHC, por meio do Decreto nº 2.208/97 (BRASIL, 1997) e de outras portarias, impôs um 

austero plano na educação profissional, desvinculando-a do ensino médio e regulamentando 

formas fragmentadas e aligeiradas de formação profissional para atender ao mercado de 

trabalho, conforme analisam Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005a). 

O governo seguinte ao de FHC, do Partido dos Trabalhadores (PT), que governou o 

Brasil durante o período de 2002 a 2010 sob o comando do Presidente Luiz Inácio Lula da 

Sila e de 2011 a 2016 pela Presidenta Dilma Roussef, interrompido antes do tempo por um 

processo de impeachement, considerado para muitos como um golpe parlamentar – conforme 

veiculado na imprensa internacional e nacional, como no jornal francês Le Monde (2016), a 

rede de televisão da América Latina TeleSur (2016), o jornal americano The New York Times 

(2016), o jornal espanhol El País (2016) e a revista nacional Carta Capital (2016) –,  foi 

marcado por uma nova reestruturação da educação. 

Com um governo de tendência mais popular, o PT revogou o Decreto nº 2.208/97 

(BRASIL, 1997) e promulgou o Decreto nº 5.154/04 (BRASIL, 2004), que reintegrou o 

ensino profissional ao ensino médio. Entretanto, Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005b) afirmam 

que as expectativas de um sistema que priorizasse a formação de trabalhadores dentro de uma 

concepção emancipatória não se consolidaram. Apesar das intenções do governo do 

Presidente Lula em tentar corrigir as distorções políticas educacionais herdadas do governo 
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anterior, percebem-se contradições com a instalação de novos programas com a parceria 

público-privada, que, novamente, determinavam o acesso dos jovens menos favorecidos e 

excluídos do mercado de trabalho a uma formação aligeirada e sob a sujeição da lógica 

empresarial. A promoção de programas de formação profissional de caráter aligeirado se 

manteve no governo da Presidente Dilma Roussef e sempre com a parceria público-privada, 

notoriamente com os integrantes do Sistema “S” de Ensino. 

Percebe-se que, por meio de leis, decretos e outros instrumentos legais, o Estado 

sustenta a dualidade escolar, sendo essa um reflexo da divisão social existente no país que 

naturaliza as posições do mundo do trabalho de acordo com a raça e o gênero, motivo pelo 

qual Sanfelice (2005) afirma que, ao contrário do que se pensa, o Estado é muito competente 

para proteger e perpetuar os meios de produção e a concentração do capital, procurando, por 

meio do poder, combater ações que a ele se opõem e ameaçam o capitalismo. Historicamente, 

o ensino profissional é marcado por várias intervenções estatais, mas, na maioria das vezes, 

sempre atreladas às necessidades de sobrevivência do capitalismo e de manutenção do 

domínio da elite. 

2.2 O trabalhador excluído: a escola e as novas exigências do mundo do trabalho 

Existe um discurso predominante que aponta para uma escola que se adapte às novas 

exigências do mundo do trabalho. Isso significa que, ao longo do tempo, a escola foi se 

adaptando ao desenvolvimento do mundo capitalista transformado pela globalização da 

economia e pela reestruturação produtiva, um mundo em que as práticas fordistas-tayloristas 

deixaram de prevalecer como referências absolutas e deram espaço a um novo modelo 

organizacional dominado pela qualidade total e pelas enérgicas estratégias de 

competitividade. Um mundo em que se passou a exigir um trabalhador também transformado, 

com capacidade de se adaptar à produção flexível, de se comunicar bem, de possuir 

autonomia intelectual e moral e de se comprometer com o seu trabalho. 

A escola que se modelou para atender às novas necessidades do capitalismo, com a 

oferta de uma educação de ensino médio e profissional, continuou a excluir do seu meio 

milhares de trabalhadores, além de estratificar as castas profissionais: uma classe de 

profissionais qualificados, sendo essa uma minoria, e uma outra classe, composta por uma 

grande massa de profissionais precariamente educados, direcionados para trabalhos também 

precarizados, conforme relata Kuenzer (2009). 

Castells (1999) analisa o processo de transformação da produção, tanto sob a ótica 



43 

  

social quanto a técnica, no capitalismo que ele denomina de informacional. Segundo o autor, a 

produtividade e a competitividade são os pilares da economia global. A condição de inovar e 

criar novos mecanismos de produção, com um aparato tecnológico que a diferencia, faz com 

que a organização se torne mais produtiva. Já a capacidade de ser flexível – podendo se 

moldar rapidamente a novas condições políticas, econômicas e de satisfação do consumidor – 

permite que a organização tenha maior competitividade. Sendo assim, as empresas e os países 

estão sempre criando meios de maximizar a inovação e a flexibilidade, em que também são 

necessárias capacidades cultural e técnica para desempenhar as novas exigências produtivas, 

sendo preciso que a mão de obra se redefina para atender às novas demandas de produção. 

Há de se pensar que, para uma produção tecnológica e diferenciada, faz-se necessária, 

à ótica do capitalismo, uma mão de obra também tecnológica e diferenciada, processo que 

Castells (1999) caracteriza como “mão-de-obra genérica versus mão-de-obra 

autoprogramável.” (CASTELLS, 1999, p. 417). O autor afirma que o ponto crucial para a 

diferenciação desses dois trabalhadores é “a educação e a capacidade de atingir níveis 

educacionais mais altos, ou seja, os conhecimentos incorporados e a informação.” 

(CASTELLS, 1999, p. 417). Nessa mesma linha, distingue o conceito de educação e 

conhecimentos especializados. 

O primeiro termo – educação – corresponde à capacidade adquirida pelo trabalhador 

para se redefinir constantemente para a execução de novas tarefas, podendo se reprogramar de 

acordo com as mudanças do sistema produtivo, sendo esta a mão de obra autoprogramável.  

Já os conhecimentos especializados podem tornar-se obsoletos com rapidez à vista das 

mudanças tecnológicas e organizacionais. Por sua vez, a mão de obra genérica – ligada a esse 

tipo de conhecimento especializado – é aquela em que o trabalhador recebe a tarefa sem, no 

entanto, receber os recursos de reprogramação e sem a integração de conhecimentos 

adicionais necessários para executar a respectiva tarefa, limitando-se ao contexto de execução. 

São, conforme destaca Castells (1999), “terminais humanos” que podem, até certo ponto, ser 

substituídos por máquinas ou por outros corpos, totalmente dispensáveis, facilmente 

movimentados para garantir a maximização dos lucros. São trabalhadores genéricos que estão 

subjugados a trabalhos desvalorizados, eventuais e descontínuos, em atividades informais e 

muitas vezes na criminalidade, com pouquíssimo poder de barganha, vivenciando, em geral, 

constantes crises familiares e pessoais. Para esses, a inclusão precária é uma dura realidade.  

Além disso, Castells (1999) destaca que a luta por um emprego adequado e o processo 

de inclusão precária afeta não só as pessoas que já estão em nítida desvantagem e 

consideradas socialmente incapazes, mas também aquelas que compõem a camada 



44 

  

intermediária e que lutam constantemente para não caírem no submundo do trabalho, em que 

a mão de obra é desvalorizada. O limiar entre ser ou não ser excluído socialmente está cada 

vez mais indefinido e afeta, a cada dia, mais pessoas e famílias. 

Sobre a realidade de um grande contingente de trabalhadores sem ascensão social, 

destinados à pobreza, Paro (1999) impõe duras críticas quanto ao falso discurso do papel da 

escola frente ao mundo do trabalho. Para ele, as falácias que atribuem à escola a 

responsabilidade da exclusão do mundo profissional, por sua incapacidade de formação, não 

passam de discursos ideológicos que buscam maquiar as injustiças sociais impostas às pessoas 

iletradas ou menos qualificadas.  

O autor argumenta que não cabe à escola criar os postos de trabalho que o sistema 

produtivo, em razão da crise do capitalismo, não consegue criar. Entende que a escola não 

pode continuar a ser celeiro de mão de obra para sustentar o capital, pois ela tem funções mais 

importantes, a de realmente educar, e mais, uma melhor preparação dos trabalhadores para 

ocuparem as fábricas não é um problema da escola, mas sim dos empregadores que usufruem 

dos recursos escolares, mantidos com impostos da população. 

Dessa forma, a 

escola tem contribuído muito mais para o mercado de trabalho, não quando tenta 

diretamente formar profissionais para exercer suas funções no sistema produtivo, 

mas quando deixa de lado suas outras funções sociais relacionadas à dotação de um 

saber crítico a respeito da sociedade do trabalho alienado, pois não preparar para a 

crítica do trabalho alienado é uma forma de preparar para ele. (PARO, 1999, p. 112-

113). 

Os argumentos de Paro (1999) conduzem a se pensar na democratização do acesso ao 

conhecimento científico e tecnológico. Para Machado (2010), o acesso de todos a tal direito 

envolve justiça social. Todavia, esse preceito tem sido impraticável no contexto atual, uma 

vez que o “ônus do financiamento da formação profissional ainda recai sobre o trabalhador, 

que em regra não conta com os meios para garanti-lo.” (MACHADO, 2010, p. 443). Ademais, 

a autora registra que existem tensões pertinentes ao campo da educação que dizem respeito às 

práticas e políticas de educação profissional e tecnológica, sobretudo as que envolvem a 

“práxis educacional no seu conjunto.” (MACHADO, 2010, p. 452). Essas possíveis tensões, 

explica Machado (2010), revelaram-se com os divergentes olhares para o processo de 

construção de concepções políticas e educacionais, debatido durante a realização do Fórum 

Mundial de Educação Profissional e Tecnológica (FMEPT), em 2009. 

Segundo Machado (2010), o desenvolvimento da educação profissional e tecnológica 

tem sido prejudicado, pois ela se submete ao mercado e consequentemente à prática 
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discriminatória, que vitimiza principalmente “jovens, mulheres, não brancos e pobres” 

(MACHADO, 2010, p. 447). 

Saviani (2007) destaca que, desde o ensino fundamental, mesmo que implicitamente, a 

escola está organizada com base no princípio educativo para o trabalho. Para o futuro 

trabalhador se desenvolver é necessária uma quantidade mínima de conhecimentos 

sistemáticos adquiridos ainda no ensino fundamental, como a linguagem escrita e a 

matemática, as ciências naturais e as ciências sociais. Do contrário, não será possível 

participar ativamente da vida da sociedade.  

No ensino médio, a relação entre o trabalho e a educação torna-se explícita, uma vez 

que o ensino deve “envolver o domínio não apenas teórico, mas também prático sobre o modo 

como o saber se articula com o processo produtivo” (SAVIANI, 2007, p. 160). O ensino 

médio não deve apenas propor o “mero adestramento em técnicas produtivas” (SAVIANI, 

2007, p. 161), mas sim uma formação politécnica, omnilateral. Da mesma forma, Machado 

(2010) defende a necessidade de uma educação profissional e tecnológica emancipadora que 

tenha condições de formar para a vida, combatendo as injustiças e as exclusões decorrentes da 

ordem econômica imposta pelo capital. 

O conceito de educação politécnica foi inicialmente esboçado por Karl Marx (MARX, 

1982), mesmo o autor não tendo se aprofundado em temas da educação. Nas instruções feitas 

por Marx (1982), em agosto de 1866, aos Delegados do Conselho Geral Provisório da 

Associação Internacional dos Trabalhadores, o autor explica que o processo formativo do 

jovem deveria compreender uma educação mental, uma educação física e uma instrução 

tecnológica que transmitisse os princípios gerais de todos os processos produtivos. Para Marx 

(1982), a combinação desses três elementos elevaria a classe operária acima do nível das 

classes superior e média. Observa-se que, para o autor, o jovem deveria ter uma formação 

integral, que formaria não só um trabalhador habilitado tecnicamente, mas também um 

trabalhador capaz de produzir e entender os princípios científicos das coisas, juntamente com 

uma formação que também o inserisse intelectualmente na sociedade. Saviani (2003), à luz de 

Marx (1982), define politecnia como sendo o 

domínio dos fundamentos científicos das diferentes técnicas que caracterizam o 

processo de trabalho produtivo moderno. Está relacionada aos fundamentos das 

diferentes modalidades de trabalho e tem como base determinados princípios, 

determinados fundamentos, que devem ser garantidos pela formação politécnica. 

(SAVIANI, 2003, p. 140). 

Sustentando esse conceito, Saviani (2003) argumenta que, quando o trabalhador 
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domina esses fundamentos e princípios, ele tem condições de desenvolver diferentes faces do 

trabalho, compreendendo não somente a maneira de execução, mas também o seu caráter e a 

sua essência. Não é apenas um trabalhador adestrado para as práticas produtivas, mas um 

trabalhador que possui um conhecimento amplo, multilateral, dominando os princípios 

científico-produtivos da produção moderna. Nessa perspectiva, o autor advoga um ensino 

médio que se organize de modo a permitir a assimilação teórica e prática, fazendo com que o 

aluno compreenda a natureza do trabalho na sociedade moderna e as diferentes significações 

das especialidades em que esse trabalho se divide. 

Soma-se à argumentação exposta a necessidade de se formar um aluno que se 

transforme em um adulto crítico, capaz de analisar, avaliar e realizar julgamentos apropriados, 

fundamentados em critérios sólidos, sendo capaz de verificar as consequências do seu 

julgamento, qualificando os seus sentidos e as suas direções. São juízos de valor, relacionados 

à ética e à capacidade de ter empatia para com o outro e sensibilidade ao contexto, destituído 

de quaisquer tipos de preconceitos, hostilidades, discriminações, intolerâncias e abusos, 

conforme argumenta Silva, B. (2003). 

Refletindo sobre a questão problematizada por Machado (2010), que diz respeito à 

justiça social de acesso a uma educação que promova o conhecimento científico e 

tecnológico, é relevante entender quem são os brasileiros excluídos desse processo e que se 

submetem aos trabalhos menos valorizados e/ou informais, conforme discutido anteriormente 

sob a ótica de Castells (1999).  

Considerando a afirmação de Silva, B. (2003) de que a pobreza do Brasil tem cor e 

essa cor é negra, pode-se dizer que a população negra é a que mais sofre a inclusão subalterna 

no Brasil e a que possui menos acesso ao conhecimento científico e tecnológico, e, assim, 

alocada em profissões menos valorizadas. 

Corroborando o exposto, de acordo com Silva, B. (2003), a população pobre é 

constituída por 65% de afrodescendentes e a população indigente, por 70% de 

afrodescendentes. Quanto à escolaridade, segundo o Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA, 2011), o negro possui uma média de 6,7 anos de estudo, enquanto o branco 

possui 8,4 anos de estudo. Não diferente, em 2013 a taxa de analfabetismo era de 5,2% para 

brancos e de 11,5% para negros, conforme divulgado pelo IPEA (2015).  

O Infográfico 1 apresenta os dados referentes à média de anos de estudo, em 1999 e 

2009, da população ocupada, com 16 anos ou mais de idade, segundo o gênero e a cor/raça: 

brancos e negros. Verifica-se que os valores para os negros são sempre inferiores aos dos 

brancos. 
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Infográfico 1 – Média de anos de estudo da população ocupada com 16 anos ou mais de 

idade, segundo sexo e cor/raça. Brasil, 1999 e 2009. 

 

Fonte: IPEA (2011) 

É essa população – a dos negros – que, por falta de estudos ou de acesso a uma 

formação que possa viabilizar a sua entrada no mercado de trabalho, em postos considerados 

mais prestigiados, acaba ocupando os postos menos valorizados e concorridos, como as 

atividades domésticas e as da construção civil. Assim as diferenças sociais existentes no 

Brasil vão se reproduzindo diariamente e colocando o jovem trabalhador pobre, na sua 

maioria, negro, à margem da empregabilidade, comprometendo não só o seu futuro 

profissional, mas o seu projeto de vida como um todo. Nessas condições, de acordo com 

Frigotto (2008), o 

desemprego estrutural deste fim de século demarca não apenas o aumento do 

exército de reserva, mas especialmente o excedente de trabalhadores, ou seja, a não 

necessidade, para a produção, de milhões de trabalhadores. Sob a vigência de 

relações de propriedade privada, isto significa aumento da miséria, da fome e da 

barbárie social. (FRIGOTTO, 2008, p. 13). 

O autor complementa, afirmando que a competência individual justifica, sob falso 

argumento, a exclusão e a desigualdade social, sendo de responsabilidade individual o sucesso 

ou o insucesso na sua carreira. Ser um indivíduo que desfruta de bom emprego passou a ser, 

sob a égide do liberalismo conservador, uma questão de meritocracia e não de um vasto 
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processo de inclusão precária estabelecida com todo o aparato público, midiático e 

conservador. Frigotto (2008) alerta que o fundo público garante somente a escolaridade 

mínima ou de assistência aos mais pobres. Não há programas sociais com foco no implemento 

de políticas públicas de emprego e de renda; pelo contrário, o que era responsabilidade social 

passou a ser responsabilidade individual. 

Assim, pode-se afirmar que cabe ao desempregado buscar sua requalificação para 

conseguir se inserir em um novo emprego e para o jovem o seu ingresso no mercado de 

trabalho dependerá das oportunidades que ele teve e será determinado também pela sua 

formação no ensino médio. Dessa forma, a escola, mesmo não sendo esse o seu papel, passa a 

ser determinante no futuro profissional do jovem e consequentemente no seu projeto de vida. 

E o permanecer na escola não se limita a uma oportunidade de socialização do jovem, mas 

representa também a projeção do seu futuro profissional, especialmente quando esse jovem 

está inserido em um ensino técnico profissionalizante. 

Nesse contexto, as pessoas enfrentam condições adversas no mercado de trabalho, 

relacionadas aos novos modelos de produção que implicam entre outros pontos: flexibilidade 

tanto do aparato fabril quanto do próprio trabalhador (salário, disponibilidade, horário, 

funcionalidade); desativação de postos de trabalho, envolvendo desemprego e constante luta 

para permanecer empregado; precarização do trabalho em todas as suas dimensões e; 

responsabilização individual do trabalhador pelo seu sucesso ou fracasso. 

2.3 A permanência escolar 

A escola não é uma instituição neutra. Pelo contrário, ela favorece os alunos de origem 

social mais elevada em detrimento de alunos que compõem a classe popular. Seu ambiente é 

um campo de lutas, com elevada concorrência, guiado pela cruel ideologia da meritocracia. 

Essa ideologia camufla a verdade de que o desempenho escolar do estudante relaciona-se 

diretamente com o capital cultural da família, conforme advoga Bourdieu (1998), 

transformando as desigualdades culturais e sociais em desigualdades de dons e de méritos. 

Assim, considera-se que os estudantes que vêm das classes privilegiadas, detentoras de um 

capital cultural também privilegiado, são mais inteligentes do que os estudantes das classes 

mais pobres, conforme discorrem Almeida et al (2014). 

Para Bourdieu (1998) o capital cultural herdado ou construído em meio à família é 

fator determinante para o acesso ao ensino superior e ao êxito escolar. Isso significa que as 

famílias que ocupam um lugar privilegiado na sociedade possuem mais chances de os seus 
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filhos serem bem sucedidos na carreira escolar. Para esse autor o sucesso ou o insucesso 

escolar não é uma questão de diferenças de dons ou de inteligência, como se apregoa no 

discurso vigente, mas sim uma questão de privilégio cultural: “[a] herança cultural, que difere, 

sob os dois aspectos, segundo as classes sociais, é a responsável pela diferença inicial das 

crianças diante da experiência escolar e, consequentemente, pelas taxas de êxito.” 

(BOURDIEU, 1998, p. 42). 

A educação também não é neutra. De acordo com Freire (2002), não há a possibilidade 

de uma educação neutra, uma vez que os conhecimentos adquiridos são permeados por 

diferentes princípios e convicções. O mesmo autor afirma que se dizer neutro mediante às 

injustiças e à opressão é “reforçar o poder do opressor, é optar por ele.”, (FREIRE, 2002, on-

line), assim, ao se posicionar conscientemente como uma pessoa não neutra, o educador estará 

democraticamente respeitando as diferenças existentes e demonstrando que é possível 

promover mudanças, reforçando a “importância de sua tarefa político-pedagógica.” (FREIRE, 

2002, on-line). 

Assim, o aluno vive em um ambiente escolar não neutro, programado para a 

reprodução das diferenças. É importante compreender não apenas a influência que a escola, 

em relação à sua permanência, desenvolve na caminhada do aluno, mas também como se dão 

os enfrentamentos do discente dentro desse espaço escolar. É adequado pensar que o sucesso 

do aluno dependerá não somente dele, mas também de fatores interdependentes que nem 

sempre estão sob o seu controle. Tais fatores têm grande influência em sua jornada escolar, 

podendo, inclusive, paralisá-la, uma vez que “as dimensões econômicas, científicas, técnicas e 

políticas da educação se constroem de forma articulada por diferentes mediações, e, por se 

darem numa sociedade de classes, se reproduzem dentro de contradições, conflitos, 

antagonismos e disputas.” (FRIGOTTO, 2006, p. 241).  

Sendo assim, no presente tópico serão discutidos os fatores que contribuem para a 

permanência e para a evasão do aluno, uma vez que o fato de entrar em uma escola ou 

faculdade não significa que o aluno concluirá os seus estudos, mesmo que seja esse o seu 

desejo. Não existem razões restritas associadas ao abandono escolar. Pelo contrário, em geral, 

as pesquisas indicam multifatores que explicam a evasão, estando ligados a aspectos sociais, 

políticos, econômicos e individuais.  

O abandono não se limita ao estudante que não concluiu o nível de ensino 

prospectado, podendo ser associado também ao aluno que nunca ingressou no nível escolar 

equivalente à sua idade. Conforme Dore e Lüscher (2011), a 
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evasão escolar tem sido associada a situações tão diversas quanto a retenção e 

repetência do aluno na escola, a saída do aluno da instituição, a saída do aluno do 

sistema de ensino, a não conclusão de um determinado nível de ensino, o abandono 

da escola e posterior retorno. Refere-se ainda àqueles indivíduos que nunca 

ingressaram em um determinado nível de ensino, especialmente na educação 

compulsória, e ao estudante que concluiu um determinado nível de ensino, mas se 

comporta como um dropout.
5
 (DORE; LÜSCHER, 2011, p. 775). 

Mesmo que se observem ações para garantir o êxito escolar, existe uma grande 

tendência em se procurarem culpados para justificar o fracasso escolar, seja o Estado, a 

família, o sistema social ou o próprio aluno. Paula (2009), tentando compreender as fontes 

que justifiquem o fracasso escolar, argumenta que são vários os motivos que levam o aluno ao 

insucesso escolar, não tendo um único agente como ofensor. As crianças que não obtêm o 

sucesso escolar são muitas vezes rotuladas como incompetentes e fora do contexto normal. 

Outra hora se tornam um fardo para a família, que fica a esperar da escola a resposta e a 

solução para os seus problemas. No entanto, a autora lembra que o fracasso escolar, inclusive 

a evasão, relacionam-se com fatores extraescolares e intraescolares. Como extraescolares, cita 

as condições sociais e econômicas que levam à fome, à falta de moradia e de saneamento 

básico adequado e que, em geral, afetam os mais pobres; e intraescolares, fatores como os 

currículos, o professor e a infraestrutura. 

Tinto (1975) caracteriza a evasão do ensino superior como um processo que se 

relaciona com as influências sociais e intelectuais da escola às quais o aluno está envolvido, 

antes e depois do seu ingresso. Silva Filho et al (2007) afirmam que, embora as instituições 

brasileiras públicas e privadas de ensino superior creditem a evasão à questão financeira, 

outros motivos também se relacionam ao abandono escolar, como expectativas e integração 

do estudante com a instituição.  

Já a pesquisa da Fundação Getúlio Vargas – coordenada por Neri (2009), realizada 

com os suplementos educacionais das Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílios do 

IBGE (PNAD/IBGE) de 2004 e 2006 –, que estuda os fatores motivacionais do abandono 

escolar no ensino médio entre os jovens de 15 a 17 anos, revela um dado interessante: ao 

contrário do que muitos pensam, o maior motivo para o abandono escolar nessa faixa etária 

não é por falta de escola ou por necessidades financeiras, mas sim por falta de interesse do 

jovem ou dos pais, seja pela baixa qualidade de ensino percebida ou por desconhecimento dos 

impactos potenciais que a educação pode propiciar na vida futura do jovem. A necessidade de 

trabalhar e de melhorar a renda familiar aparece em segundo lugar, e a falta de acesso à 

instituição de ensino, em terceiro lugar. 

                                                 
5
 Dropout: pessoa que abandonou a escola permanentemente (livre tradução). 
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No ensino profissionalizante, Dore e Lüscher (2011), mencionando os dados extraídos 

do Programa de Educação Profissional (PEP) do Estado de Minas Gerais, informam que, 

nesse caso a principal razão do abandono se dá por motivo de emprego/trabalho, podendo 

estar relacionado às condições socioeconômicas do estudante que o obrigam a optar pelo 

trabalho ao invés do estudo. Essa informação vai ao encontro da pesquisa de Neri (2009), que, 

ao relacionar famílias pobres com regiões que possuem mais oportunidade de trabalho, como 

São Paulo e Porto Alegre, conclui que essas são as regiões que possuem as menores taxas de 

matrículas, o que se justifica pela opção do mercado de trabalho em detrimento da escola, e 

não por fatores de acesso, por exemplo. De acordo com Neri (2009) as chances de abandono 

da escola aumentam à medida que aumentam as possibilidades de trabalho. 

O abandono sem justificativa aparece como o segundo motivo de evasão do 

mencionado programa, fator que também se aproxima das pesquisas de Neri (2009), quando 

aponta que o principal motivo para a evasão se relaciona com a falta de interesse do aluno ou 

dos seus pais. 

Dentro disso, Dore e Lüscher (2011) consideram que os estudos acerca da evasão são 

complexos e que devem incluir os fatores individuais, institucionais e sociais, que não são 

independentes, mas, de certa maneira, relacionam-se entre si. Sendo assim, as pesquisas sobre 

o abandono escolar devem incluir, por exemplo, os fatores associados às áreas tecnológicas 

em que os cursos são oferecidos; as práticas pedagógicas e profissionais; as avaliações e o 

corpo docente; o currículo escolar e o seu caráter eurocêntrico; o racismo institucional; entre 

outros aspectos. 

Para Dore, Sales e Castro (2014) a evasão escolar também é justificada por fatores de 

dificuldades no aprendizado. De acordo com os autores, os alunos que apresentam tais 

dificuldades e que são reprovados se sentem desmotivados e fracassados. Há também os 

problemas familiares, como os financeiros, doenças, gravidez, alcoolismo e outras drogas, e 

afastamento do grupo familiar, que também colaboram para a evasão do estudante. 

Quando se relacionou a evasão com a pobreza, a pesquisa de Neri (2009) apontou que 

“a evasão por restrições de renda é 446% maior entre os mais pobres.” (NERI, 2009, p. 8).  

Soares (2007) defende a ideia de que as repetências seguidas contribuem para a evasão 

escolar, pois os alunos se convencem de que não possuem futuro dentro da escola, embora 

saibam que com um baixo nível escolar terão uma trajetória adulta difícil e de provável 

pobreza. 

Margiotta, Vitale e Santos (2014) corroboram com Dore e Lüscher (2011) ao 

relatarem que as explicações para a evasão escolar são muitas, e envolvem questões 



52 

  

sociológicas, pedagógicas e psicológicas, que atribuem a responsabilidade, na maioria das 

vezes, ao próprio indivíduo e, eventualmente, à escola. 

Ao analisar a evasão do jovem negro é necessário pensar na descolonização do 

currículo para se promover uma educação que seja de fato emancipatória. De certa forma, 

ainda hoje o currículo é eurocentrado, não dialoga com a identidade e a realidade do negro e 

não discute os fatores intraescolares que influenciam a sua permanência escolar. 

Nesse sentido, Gomes (2012) defende que a questão racial e a obrigatoriedade do 

ensino de História da África atualmente abordadas no currículo, devem ter um caráter de 

mudança conceitual, política e estrutural. Descontruir os estereótipos sobre a África, o seu 

povo e a sua cultura é uma forma de descontruir o preconceito vigente na sociedade brasileira. 

Evidentemente que a descolonização do currículo impõe conflitos que se inserem para 

além da questão curricular e que abrangem questões sociais e culturais. Contudo somente com 

o rompimento e a superação da visão eurocêntrica de conhecimento do mundo e os 

estereótipos construídos, será possível perceber a significância do que foi imposto à 

população negra e novas formas de conhecer e superar o racismo institucional vigente nas 

escolas e universidades. 

Mas, indiferente de se pensar a questão do abandono escolar à etnia do jovem, e 

mesmo que muitas vezes a responsabilidade da evasão seja atribuída ao aluno ou aos 

pais/responsáveis, é preciso pensar que os fatores que se relacionam com o abandono escolar 

são complexos e requerem uma gama de ações para entendê-los. Resolvê-los também exige 

tempo, principalmente quando se trata de países com economia e política instáveis em que 

cortes financeiros na educação e a sua não priorização tornam-se pressupostos para o alcance 

de uma estabilidade econômica. Nesses casos, países como o Brasil que cortam ou congelam 

os investimentos na educação (e em outras áreas consideradas essenciais) causam mudanças 

bruscas nas curvas gráficas das pesquisas relacionadas ao êxito e/ou ao abandono escolar. Isso 

dificulta projeções para o futuro e medidas que realmente provoquem efeito em longo prazo. 

O Quadro 1 resume os principais fatores do abandono escolar, apontados por alguns 

estudiosos, em diversas épocas, como Tinto (1975), Silva Filho et al (2007), Neri (2009), 

Dore e Lüscher (2011) e Dore, Sales e Castro (2014). 
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Quadro 1 – Causas do abandono escolar, segundo produção intelectual. Brasil – 

2016 

Nível de ensino Obra Fatores que levam à evasão 

Superior 

TINTO, Vincent. (1975) 

Influências sociais e intelectuais: 

 antes à entrada na faculdade: histórico familiar, 

habilidade e escolaridade; 

 inter-relação entre os objetivos e comprometimento 

da instituição e dos alunos; 

 relações formais e informais no ambiente acadêmico e 

social: performance acadêmica, interação, atividades 

extracurriculares; 

 integração acadêmica e social proporcionada pelos 

fatores anteriores. 

SILVA FILHO, 

Roberto Leal Lobo; et 

al. (2007) 

Fator simplificado: 

 questões financeiras; 

Fatores abrangentes: 

 questões de ordem acadêmica; 

 expectativas do aluno com a sua formação; 

 expectativas em relação à integração do aluno com a 

instituição. 

Acadêmico 
NERI, Marcelo Côrtes. 

(2009) 

Demanda: 

 falta de interesse intrínseca dos pais ou do aluno; 

 necessidade de trabalho e renda. 

Oferta: 

 falta de vagas; cursos pouco elevados ou atraentes; 

 escola distante; 

 falta de documentação; 

 dificuldade de locomoção. 

Médio (técnico) 

DORE, Rosemary; 

LÜSCHER, Ana 

Zuleima. (2011) 

 

DORE, Rosemary; 

SALES, Paula 

Elizabeth Nogueira; 

CASTRO, Tatiana Lage 

de. (2014) 

Fatores sociais: 

 questões econômicas, culturais, sociais, políticas e 

educativas; 

Fatores individuais: 

 comportamento do aluno; atitudes na vida escolar; 

 convivência social com outros estudantes, professores 

e comunidade escolar; 

 nível educacional dos pais; renda familiar; 

 emprego/trabalho; 

 abandono sem qualquer justificativa. 

Fatores institucionais: 

 recursos da instituição; 

 práticas pedagógicas; perfil do corpo discente; 

 características estruturais da escola. 

Fonte: dados da presente pesquisa (2016). 

 

Em relação à importância de se aprofundar o conhecimento sobre a evasão escolar, 

pode-se afirmar que ela não é mais um tema restrito ao campo educacional, pelo contrário, a 

temática faz parte da agenda política e econômica, tanto dos países periféricos quanto dos 

países que compõem a União Europeia (UE) e também dos EUA, entre outros. Somente 

conhecendo as razões do abandono escolar será possível criar mecanismos de prevenção e 

combate à evasão, permitindo que o Estado, em parceria com a sociedade, crie e estabeleça 

mecanismos que possam promover o acesso e a permanência dos jovens dentro da sala de 
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aula. 

Ao discutir as estratégias políticas para combater a evasão escolar nos EUA, LaPlante 

(2014) mostra que o abandono escolar naquele país é fruto de diversas problemáticas e que 

diminuí-lo não é tão fácil, embora algumas ações já tenham obtido sucesso. Segundo o autor, 

as pesquisas indicam que as razões do abandono são várias: o aluno evade porque se sente 

abandonado, ignorado ou perdido; outra hora ele evade porque sofreu bullying; as meninas, 

porque engravidam sem prévia programação. Mas os principais motivos dizem respeito a 

problemas de saúde do aluno ou de familiares, questões financeiras e o certificado de 

Desenvolvimento Educacional Geral (General Education Development – GED), que equivale 

à conclusão do ensino médio para alunos que são aprovados em uma bateria de testes em 

cinco disciplinas. O problema dessa certificação é que, segundo as pesquisas citadas por 

LaPlante (2014), 40% dos alunos que optaram pelo GED afirmaram que seria mais fácil obter 

essa certificação do que cursar o ensino médio, embora o certificado não lhes confira bons 

salários. 

LaPlante (2014) explica que o país tem implantado várias ações para aumentar o 

índice de formados no ensino médio. A meta americana é de 90% de formação, e, para isso, 

foram desenvolvidas quinze estratégias,
6
 que vão desde ações que envolvem a comunidade e a 

família, até questões de segurança e pedagógicas. Os resultados apresentados são positivos: a 

taxa de evasão de jovens entre 16 e 24 anos (representa os jovens não matriculados e que não 

concluíram o ensino médio) caiu de 12%, em 1990, para 7%, em 2010. A previsão, em um 

cenário otimista, é a de que, até 2020, a meta de 90% de jovens formados no ensino médio 

seja cumprida. Ainda assim há controvérsias na meta, pois 90% em todo o país não indica 

90% em todos os lugares dos EUA, ou seja, ganhos, mas que ocorrem de forma desigual 

quando analisados os Estados e os subgrupos de estudantes, como os afro-americanos, 

hispânicos, deficientes e outros. Assim, verifica-se que combater a evasão escolar é tema 

muito complexo, implicando reformas agressivas. 

Na Europa, combater a evasão escolar também é prioridade. Margiotta, Vitale e Santos 

(2014), ao discorrerem acerca das políticas de combate à evasão escolar na Europa, lembram 

que a “luta contra a evasão, juntamente às estratégias de formação educacional, constituiu um 

novo desafio: o de apoiar e promover o destino da Europa.” (MARGIOTTA; VITALE; 

                                                 
6
 As 15 estratégias descritas por LaPlante (2014) são: renovação sistêmica, colaboração escola-comunidade, 

ambientes de estudos seguros, envolvimento da família, educação na primeira infância, desenvolvimento da 

alfabetização infantil, tutoria, aprendizagem em serviço, educação alternativa, oportunidades extraescolares, 

desenvolvimento profissional, aprendizado ativo, tecnologia educacional, instrução individualizada e educação 

profissionalizante tecnológica. 
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SANTOS, 2014, p. 351). Os citados autores relatam que um dos grandes problemas em 

quantificar a quantidade de jovens evadidos na região europeia está na não padronização de 

ensino dos países europeus. Existem diferenças significativas entre duração dos ciclos de 

estudos obrigatórios e nos prazos que dizem respeito à conclusão da escolaridade obrigatória. 

O outro grande problema apontado pelos autores diz respeito às diferenças do nível de 

educação entre os países da Europa bem como às diferenças internas de cada um, sendo 

possível observar regiões geográficas cujo nível de qualificação é bem superior a outras. 

Margiotta, Vitale e Santos (2014) informam que as pesquisas indicavam, em 2012, um 

índice de abandono escolar de 15%, lembrando que a meta da UE é de 10% até 2020, sendo a 

Itália o país que apresentava os números mais críticos. Os jovens mais sujeitos à evasão são 

aqueles provenientes de famílias imigrantes, de grupos étnicos minoritários, que vivem em 

zonas de risco ou em áreas mais pobres, e de pais desempregados por muito tempo. Porém, na 

UE o fenômeno da evasão escolar não se restringe a uma perspectiva micro, mas alcança uma 

dimensão macro e se relaciona diretamente com os sistemas econômicos, de mercado de 

trabalho e de educação, que passam a influenciar o abandono escolar dos jovens. 

Importante relatar algumas características comuns dos jovens evadidos, conforme 

apontam as pesquisas dos autores em pauta. Em geral eles possuem baixo rendimento escolar, 

baixa autoestima, sentem-se fracassados e desmotivados; fatores que criam uma concepção 

distorcida de si mesmos e resultam “na falta de consciência das capacidades, em 

comportamentos destrutivos, na impossibilidade de projetar-se no futuro e no desorientamento 

na construção de um projeto de vida e na gestão das escolhas.” (MARGIOTTA; VITALE ; 

SANTOS, 2014, p. 358). 

No Brasil, a evasão escolar também é fator preocupante. Pelos números apresentados 

pelo Ministério da Educação (MEC) (BRASIL, 2014), percebe-se que, no período de 2004 a 

2012, a taxa de frequência à escola evoluiu para quase toda a população de 15 a 17 anos, 

excetuando-se os estudantes de cor amarela. Além disso, nota-se que esse mesmo indicador 

(taxa de frequência à escola) aponta que a população constituída de pretos e pardos é a que 

tem o menor índice de frequência (82,5%), quando comparada com as populações branca 

(86,4%), indígena (90,7%) e amarela (89,9%), conforme demonstrado no Gráfico 1, 

evidenciando que a diferença de oportunidades para essa população começa a se delinear pelo 

acesso à escola. 
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Gráfico 1 – Brasil: Taxa de frequência à escola da população de 15 a 17 anos por 

cor/raça – 2004-2012 (em %) 

 

Fonte: Elaborado pelo INEP/DEED com dados do IBGE/PNAD 2004 a 2012, apud BRASIL (2014, p. 30). 

Ressalte-se que a Emenda Constitucional nº 59/09 (BRASIL, 2009) e posteriormente a 

Lei nº 12.796/13 (BRASIL, 2013), ampliaram a obrigatoriedade da educação básica e gratuita 

para a faixa de 4 a 17 anos de idade. A meta era que até 2016 a lei já estivesse implementada 

e que 100% dessa população estivesse na escola, todavia, na contramão das ações sociais, o 

ano de 2016 no Brasil foi marcado por fortes princípios neoliberais e desmantelamento do 

sistema educacional do país, que põe em risco a obrigatoriedade da educação básica, em um 

contexto em que os números apontam que a evasão escolar é um desafio que necessita ser 

trabalhado pelo Estado e que merece maior intervenção do governo. 

Soares (2007) e Bruns, Evans e Luque (2012) informam que, de acordo com as 

pesquisas da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e 

outras, o Brasil tem uma das maiores taxas mundiais de repetição, perdendo somente para 

alguns países da África. O índice de abandono escolar, mesmo antes de o aluno concluir o 

ensino fundamental, é de 30%, além de os alunos ficarem na escola por um tempo médio de 

11 (onze) anos, quando o ideal seria de 8 (oito), tempo normal desse ciclo escolar. No ensino 

médio, a margem de abandono é de 25%, mesmo após quatro anos dentro da escola, quando o 

tempo normal de formação é de três anos. Mais de 15% dos estudantes brasileiros têm mais de 

25 (vinte e cinco) anos de idade quando concluem o ensino médio, índices alarmantes 

segundo a OCDE. 
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Os dados apresentados pelo IPEA (2015) apontam que, em 2013, somente 58% dos 

jovens entre 18 a 29 anos havia concluído a educação básica. O Gráfico 2 apresenta, por 

macrorregião, a proporção da população nessa faixa etária, que completou o ensino médio. 

Percebe-se que a região Nordeste, a que exibe as piores condições sociais do Brasil, é a que 

apresenta o índice mais baixo de escolaridade (48,4%), e que, mesmo o Sudeste, com índice 

melhor (65,6%), ainda está aquém da universalização escolar na educação básica, tendo 5,4 

milhões de jovens sem o ensino médio. 

Gráfico 2 – Proporção da população de 18 a 29 anos com ensino médio completo, 

segundo as macrorregiões (2013) (em %) 

 

Fonte: Microdados da PNAD (IBGE, 2013), apud IPEA (2015, p. 205). 

Não obstante, vê-se uma outra frente, empreendida pelo Governo Federal: a ampliação 

da Rede Federal de Ensino. O IPEA (2015) mostra que houve um aumento de 25,9% na 

educação profissional e tecnológica da Rede Federal, conforme apresentado na Tabela 5, 

motivado principalmente pela construção de novas unidades de ensino, de acordo com os 

programas do Plano Plurianual (PPA). Isso não indica melhorias efetivas na qualidade do 

ensino ofertado, mas pode indicar a possibilidade de acesso de milhares de jovens, 

especialmente os da zona rural, aos cursos técnicos e uma possível melhoria de vida para eles. 
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Tabela 5 – Execução orçamentária do MEC, por programa temático do PPA 

(2012-2013) 

(Em R$ de 2013 atualizados pelo IPCA) 

Nível de ensino 2012 2013 Variação (%) 

Educação básica  R$ 30.386.832.728   R$ 28.147.633.586  -7,4% 

Educação profissional e tecnológica  R$ 4.718.242.026   R$ 5.940.308.630  25,9% 

Educação superior  R$ 10.854.854.545   R$ 12.658.747.185  16,6% 

Total  R$ 45.959.929.299   R$ 46.746.689.401  1,7% 

Fonte: Siafi/Sidor, apud IPEA (2015, p. 186). 

Em relação à qualidade de ensino, os dados são alarmantes. O Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) foi criado em 2007 pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) para medir a qualidade do ensino 

nacional (INEP, 2017). De acordo com o IPEA (2015) os resultados obtidos por meio da 

avaliação de desempenho escolar dos estudantes não foram satisfatórios. 

Conforme apresentado na Tabela 6, observa-se que, no decorrer dos anos, houve 

pouca mutação nos resultados nas três redes de ensino, indicando que houve pouco ou 

nenhum avanço na qualidade do ensino, que está, inclusive, abaixo da meta estipulada. 

Entenda-se como Rede Estadual as escolas urbanas da Rede Estadual; como Rede Privada, as 

escolas urbanas da Rede Privada e como Rede Pública as escolas públicas urbanas (INEP, 

2017). É importante considerar que o combate à evasão escolar também passa pelo ensino de 

qualidade, não sendo sustentável a criação de novas unidades de ensino sem as devidas 

concepções de educação tecnológica aqui já esboçadas. 

Tabela 6 – Resultados (2005-2015) e metas (2007-2021) do IDEB – ensino médio 

 
IDEB observado Metas 

2005 2007 2009 2011 2013 2015 2007 2009 2011 2013 2015 2021 

Total 3,4 3,5 3,6 3,7 3,7 3,7 3,4 3,5 3,7 3,9 4,3 5,2 

Estadual 3,0 3,2 3,4 3,4 3,4 3,5 3,1 3,2 3,3 3,6 3,9 4,9 

Privada 5,6 5,6 5,6 5,7 5,4 5,3 5,6 5,7 5,8 6,0 6,3 7,0 

Pública 3,1 3,2 3,4 3,4 3,4 3,5 3,1 3,2 3,4 3,6 4,0 4,9 

Fonte: INEP (2017). 

Se a evasão escolar é o resultado de variados fatores, ela também se desdobra em 

novas sequelas para o jovem, para a família e para a sociedade em geral. De acordo com 

Abramovay e Castro (2003) o abandono da escola assim como a repetência acarretam 
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prejuízos não só na trajetória escolar do jovem, mas também no seu estado psicológico e na 

sua vida social. A baixa autoestima deixa o aluno mais tímido, fragilizado, inseguro e 

vulnerável, tornando-o incapaz de lidar positivamente com os desafios que lhe surgem. A 

evasão também implica em danos para o futuro profissional: a tendência é a de que o jovem 

seja inserido em postos de trabalho menos prestigiados, ou que nem sequer consiga ocupar um 

posto de trabalho. Ele terá mais chances de contrair doenças do trabalho, de trabalhar em 

empregos informais e mais dificuldades para garantir a sua saúde física e mental. Muitos, já 

adultos e frustrados, recorrerão ao álcool ou a outros vícios; outros mergulharão na 

marginalidade. 

LaPlante (2014) lembra que, quando o jovem não possui uma formação adequada, não 

só se reduzem as suas chances de sucesso no futuro, como também aumentam as 

probabilidades de o evadido: ficar desempregado; não possuir um bom emprego; ter suas 

chances de poder aquisitivo consideravelmente diminuídas; ficar mais suscetível à 

dependência dos serviços sociais; adquirir problemas mais graves de saúde – por falta de 

plano de saúde que promova a prevenção de doenças – e se tornar criminoso ou vítima de atos 

criminosos. 

Assim como Abramovay e Castro (2003) e LaPlante (2014), Margiotta, Vitale e 

Santos (2014) entendem que o abandono escolar gera empobrecimento e pode levar o jovem à 

marginalização e ao trabalho precário e não qualificado, sendo esse quadro ainda mais grave 

quando esse jovem está inserido em uma sociedade que muito valoriza a formação, estando 

ele mais suscetível à marginalização quando não alcança o nível de formação desejado. 

Soares (2007), assim como Paro (2011), lembra que a reprovação sistemática que colabora 

com a possível evasão compromete a confiança, a autoestima e o futuro da criança: 

Convença um menino de que ele é incapaz, e ele o será. Convença-o de que a 

matemática ou a leitura estão além do seu alcance, e estarão. Reprove-o, sinalizando 

que sua única alternativa é a escolha entre trabalho braçal e diversos tipos de 

marginalidade, e ele, principalmente se é pobre e vive cercado de pessoas cujas 

vidas foram definidas dessa forma, acreditará. (SOARES, 2007, p. 14). 

O abandono escolar e a repetição também custam caro ao Estado. Além de desperdiçar 

os recursos do sistema público escolar, as estimativas são as de que no Brasil gasta-se mais de 

R$ 11 bilhões por ano com alunos que repetem o ano escolar, o que corresponde a 12% do 

total de gastos com a educação básica, conforme apontam Bruns, Evans e Luque (2012). 

Além disso, há de se considerarem os efeitos colaterais da evasão escolar. Se há 

probabilidades de aumento da violência e da marginalidade, de jovens dependentes de álcool 
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e outras drogas e de mais problemas de saúde, o Estado terá de empreender mais recursos para 

combater esses fatores, devendo considerar, inclusive, mais gastos com a previdência social, 

tanto no que diz respeito a recursos médicos e hospitalares quanto a recursos destinados à 

aposentadoria por invalidez. 

Aliás, a preocupação com os custos de repetência e evasão já é tema antigo e 

recorrente na literatura. Teixeira (1954) já alertava que a ocupação, além do prazo, de um 

estudante em sala de aula significava menos recursos para investir em outro aluno. Nesse 

aspecto, Neri (2009) destaca o paradoxo que existe entre o alto retorno que a educação pode 

trazer e o baixo investimento educacional, acortinado pela desigualdade de renda existente no 

Brasil e o baixo crescimento econômico. 

Visto que o processo de evasão é algo complexo, que requer muitas pesquisas e uma 

visão para além das questões pessoais ou institucionais, as soluções para o combate ao 

abandono também são complexas. Dore e Lüscher (2011) e Dore, Sales e Castro (2014) 

ressaltam que o combate à evasão escolar deve partir de três agentes principais: o sistema 

educacional; as instituições escolares e a comunidade; e as políticas públicas. O primeiro deve 

oferecer à sociedade propostas de redução da evasão e formas de garantir o retorno do 

evadido à sala de aula; as instituições juntamente com a sociedade devem promover soluções 

que reflitam a sua realidade; e as políticas públicas devem fomentar ações destinadas à 

educação técnica de nível médio. Dore e Lüscher (2011) informam que a maior parte das 

pesquisas defende que a prevenção, a identificação antecipada do problema e o 

acompanhamento individual ainda são a melhor solução para evitar a evasão. Em relação ao 

ensino técnico no Brasil, as autoras apontam que, somadas à evasão em si, há também os 

problemas de acesso a essa modalidade de ensino, motivados pela evasão e por outros 

motivos de fracasso escolar no ensino básico, uma vez que, para se obter o diploma de técnico 

é necessária a conclusão do ensino médio. 

O desafio da permanência escolar no ensino médio também deve superar os gaps de 

aprendizado deixados durante a educação infantil e o ensino fundamental. Isso implica 

resolver problemas de baixa qualidade de ensino que vêm se reproduzindo desde a educação 

infantil, e também tratar seriamente modelos pedagógicos e institucionais que promovem 

fortes impactos na educação. Por exemplo, existem muitas críticas quanto à política de 

progressão continuada sobre o aprendizado, que é uma não tendência de reprovação. Para os 

críticos desse sistema, a trajetória escolar da criança, embora contínua, pode ser construída 

com aprendizado deficitário. Por outro lado, Souza (2012) e Paro (2011), entre outros, 

advogam que as experiências internacionais se mostraram favoráveis nesse aspecto. Para eles, 
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a progressão continuada supera a desmotivação e o sentimento de incompetência adquiridos 

pela criança quando ela é obrigada a repetir a série, especialmente quando a infraestrutura 

escolar caracteriza-se por ser precária e possuir professores também desmotivados e mal 

pagos. 

Garschagen (2007) explica que tal sistema consiste na identificação de problemas 

apresentados pela criança e empenho em solucioná-los, evitando a reprovação, e não uma 

aprovação automática. Paro (2011) preocupa-se com instituições ou governos que tendem a 

apenas seguir uma moda para aparentar números melhores à sociedade, sem, no entanto, 

buscar o real desenvolvimento do aluno, fato que tem deixado a progressão contínua mal 

interpretada diante da comunidade. De qualquer forma, a progressão escolar ou outro método 

que venha combater a repetência ajudará a mitigar os seus efeitos na evasão escolar. 

As participações da sociedade e das instituições no combate à evasão escolar também 

são essenciais. A intervenção desses dois atores pode ser feita de diversas maneiras, desde o 

acompanhamento da frequência escolar do estudante, a revisão das práticas pedagógicas e 

políticas locais de ensino, visando tornar o ensino mais atraente para o aluno, até a 

implantação de recursos tecnológicos atraentes, pois tanto promovem a inclusão tecnológica 

como também atraem o aluno para dentro da sala de ala. A comunidade, por sua vez, deve 

participar ativamente da vida da escola, propondo soluções, intermediando conflitos locais e 

incentivando novas abordagens e políticas educacionais. 

Outra maneira institucional eficaz de se promover a permanência é a implantação de 

grupos de pesquisas e de espaços abertos para discutir as temáticas relativas à juventude, 

como drogas, sexualidade, preconceito, feminismo, política, independência e outras. Libâneo 

(2006), ao discutir a cultura jovem e sua interação com as mídias e com a escola, propõe 

“pensar a escola nas suas interfaces com outros elementos da realidade” (LIBÂNEO, 2006, p. 

37). Para ele, um dos papéis da escola é o de promover a participação dos jovens em vivências 

de valores que possam contribuir para a formação de sua personalidade moral, sendo que o 

educar da escola significa promover os meios de compreender o mundo. 

Dessa forma, embora o autor supracitado esteja tratando da influência da mídia, 

entende que, ao promover debates que estejam ligados ao papel do jovem na sociedade, às 

opressões que lhe são impostas ou que ele próprio pode vir a infligir, às maneiras de repensar 

o seu comportamento, aos vários formatos de vivências, às diferenças sociais e culturais 

existentes e a outros temas pertinentes, a escola estará de fato exercendo a sua função, que é 

desenvolver no jovem a razão crítica e o senso ético, além de fomentar a sua capacidade de 

visualizar a realidade e nela intervir. 
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Inclusive, o desenvolvimento do aluno também se relaciona com a sua motivação. De 

acordo com a Teoria da Integração do Estudante, proposta por Tinto (1975), nas interações do 

aluno com a escola estão as intenções, as metas e os compromissos institucionais do 

estudante. Segundo esse autor, as intenções e metas se referem ao desejo de ocupação que o 

aluno prospecta para o seu futuro e os compromissos se relacionam ao grau do seu 

comprometimento para o alcance dos seus objetivos. Todos esses elementos são afetados 

pelos eventos que ocorrem fora da vida escolar do estudante e que podem sofrer alterações ao 

longo da vida acadêmica. Também se referem à instituição em si, como o tamanho ou a oferta 

de trabalho interno que favorecem uma maior interação do aluno com a escola. 

No Brasil, algumas políticas de governo foram implementadas para tentar reduzir o 

abandono escolar e inibir o trabalho infantil. A mais conhecida de todas, inclusive 

internacionalmente, é o programa Bolsa Família (BRASIL, 2017), ampliado em 2004, durante 

o governo do Presidente Lula, que, embora não seja uma política voltada exclusivamente para 

a educação e sim para o combate da pobreza extrema, tem a pretensão de alcançar crianças e 

jovens vulneráveis que estão fora da escola. O conceito consiste na transferência de renda 

para famílias pobres ou extremamente pobres, acrescentada de um montante, desde que tais 

famílias tenham e mantenham seus filhos de até 17 anos na escola e com acompanhamento 

médico regular. Entende-se que, dessa forma, as crianças e os jovens poderão absorver capital 

cultural e, a longo prazo, quebrar o ciclo familiar de pobreza extrema. Para alcançar os 

objetivos de combate à fome, à pobreza e à falta de acesso à rede de serviços públicos, o 

programa visa, entre outros fatores, estimular a entrada e a permanência da criança e do jovem 

na escola, em detrimento do trabalho precoce; melhorar a performance escolar e reduzir o 

atraso escolar (BRASIL, 2017). 

Embora as pesquisas indiquem um aumento no número de matrículas, outros estudos 

sugerem que o programa não melhorou significativamente a renda das famílias e que a 

qualidade do ensino ofertado continua a mesma, conforme relatam Glewwe e Kassouf (2011); 

Bruns, Evans e Luque (2012) e Ribeiro e Cacciamali (2012), demonstrando que programas 

dessa natureza, embora necessários, não são suficientes para melhorar os indicadores 

escolares e nem para combater a pobreza. Isso posto, vê-se que as soluções para combater a 

evasão, de fato, são complexas, pois ela está enraizada e imbricada não apenas em fatores 

sociais, mas também culturais e políticos. 

Sendo a classe social mais pobre constituída principalmente de negros, espera-se que o 

jovem pobre siga mais cedo para o mercado de trabalho. O desafio de conciliar trabalho e 

escola talvez seja para o jovem negro um dos grandes desafios para consolidar a sua 
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permanência na escola, especialmente quando se trata de um curso técnico ofertado em 

horário integral. Nesse contexto de pobreza e desigualdade, espera-se que o estudante carente 

possa contar com políticas de financiamento. Entre elas está a assistência estudantil, em que o 

aluno recebe algum auxílio financeiro para ajudá-lo no subsídio das suas despesas de 

alimentação, transporte, material escolar e outras. 

Também pode se estabelecer um apoio psicopedagógico, com profissionais 

especializados que oferecem acompanhamento mental ao aluno. De acordo com Gonçalves 

(2014), a assistência estudantil é uma ação afirmativa e contribui para a permanência do 

aluno, sendo importante para combater a evasão escolar e inibir a repetência. 

As ações para a permanência escolar também dizem respeito à família. A escola não 

pode, em hipótese alguma, se abster do compromisso da família para garantir a permanência 

do aluno. Por outro lado, as razões familiares que favorecem a evasão são muito profundas e 

nem tão fáceis de serem superadas, como o background familiar, que é o nível educacional 

dos pais, a renda e a estrutura familiar, sendo o fator isolado mais importante para o 

desenvolvimento do estudante; e as relações sociais da família com o seu ambiente interno e 

externo, conforme esclarecem Dore e Lüscher (2011). Assim, intervenções da escola e dos 

sistemas públicos de proteção à criança e ao adolescente tendem a apresentar resultados 

positivos quando impetrados, tanto em caráter individual – quando se tratar de casos 

considerados pontuais –, quanto em conjunto – quando o local em que a escola está localizada 

se caracterizar por situações comuns. 

Como visto, a evasão escolar transpõe fatores individuais; ela se interliga com 

variáveis institucionais e sociais, encravadas na sociedade brasileira desde os tempos da 

escravidão. Assim, deve-se pensar em soluções dessa problemática para além de ações ou 

políticas locais, embora essas também devam ser instituídas em suas particularidades. 

2.4 Síntese 

Sintetizando o presente capítulo, verifica-se que desde a concepção das primeiras 

escolas profissionais, em 1909, há distinção de uma escola para os filhos dos trabalhadores e 

outra para os filhos da elite, teoria conhecida como escola dualista. Por meio de mudanças 

legais promovidas na legislação da educação do Brasil, o Estado tem, ao longo dos anos, 

sustentado e consolidado uma estrutura escolar dual. São mecanismos de controle a serviço do 

capital, que promovem ainda mais desigualdades, inclusão precária e colocam a escola como  

a principal mantenedora de mão de obra para o produtivismo. 
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Junto a isso, observam-se as mudanças que ocorreram na relação entre educação e 

trabalho, que obrigam o trabalhador a desenvolver continuamente novas competências para 

não ser simplesmente substituído por máquinas. Todavia, nem todos conseguem se manter 

devidamente qualificados para o trabalho. Muitos se tornam trabalhadores genéricos, 

subjugados e facilmente descartáveis. Tem-se, portanto, uma escola que não prepara o aluno 

para a vida, mas para atender às exigências do processo de valorização do capital, e uma 

reserva de trabalhadores disponíveis para convocação a qualquer momento. 

Tem-se uma escola que não é neutra e que exclui os pobres da possibilidade de 

obterem uma educação politécnica, conforme advoga Marx (1982). Ressalte-se que, no 

contexto desta pesquisa, tomam-se como pobres, principalmente, os afro-brasileiros – a 

população que mais sofre a inclusão subalterna no Brasil. 

Nesse sentido, é importante pensar a inclusão escolar como um instrumento para o 

combate da desigualdade assim como compreender a permanência e a evasão escolar em 

todas as suas dimensões. É necessário criar meios para integrar o cidadão negro ao 

conhecimento científico e cultural e simultaneamente mantê-lo na escola, em um contínuo 

processo de desenvolvimento, com o objetivo, entre outros, de promover a equidade e 

diversificar a escola em toda a sua esfera. 

Todavia, promover a inclusão e combater a evasão escolar são processos desafiadores 

para governantes e sociedade. De acordo com a pesquisa realizada, a evasão escolar é fator 

preocupante em diversos países e suas causas são tão complexas quanto suas possíveis 

soluções. No Brasil, o abandono escolar é multifatorial, evidenciado principalmente em meio 

à população negra. As taxas de frequência à escola e a proporção de jovens com o ensino 

médio completo é menor entre os negros. Esse cenário direciona a população afro-brasileira a 

um quadro excludente do mercado de trabalho: com menos estudo, mais difíceis serão as 

chances do jovem negro ser bem-sucedido profissionalmente e maiores serão as suas chances 

de ocupar cargos de trabalho menos valorizados, sendo limitados os seus projetos de futuro 

profissional. 

Nesse contexto, a permanência escolar é uma luta que compete a todos. Pensar e 

repensar as práticas pedagógicas, o contexto social do evadido, o currículo, a história de vida 

instituída até então, as políticas macro da educação, os processos de avaliação, as políticas 

públicas e outros mecanismos devem ser práticas contínuas e humanas. A evasão escolar, bem 

como a repetência, que estimulam o abandono, requerem um olhar de prioridade, cuidando 

para que os recursos financeiros e esforços tenham retorno e, consequentemente, resultados 

positivos para possibilitar ao jovem um futuro justo e digno de ser vivido. 
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Os planos de vida do jovem passam, principalmente, pela sua trajetória escolar. Se a 

trajetória for traumática e inconsistente, como se vê comumente, há grandes chances de o 

futuro desse jovem também ser traumático e inconsistente. O jovem carente de estudos, de 

capital cultural e de bagagem escolar é frágil e está à mercê da exclusão, da marginalização e 

da condição de subvida e de subemprego, análoga aos elementos à beira de um sorvedouro, 

que girando e girando vai tragando em suas águas tudo o que porventura esteja desenraizado. 

Uma vez discutida a relação da escola com o mundo do trabalho, o Capítulo seguinte 

abordará os conceitos de juventude e os desafios que o jovem vivencia para construir o seu 

projeto de vida profissional. 
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3 O JOVEM E O PROJETO DE FUTURO PROFISSIONAL 

Quando o jovem ingressa em uma escola, tende a trazer consigo, ou a criar durante o 

processo de aprendizado, expectativas para o seu futuro profissional. Para que se 

compreendam essas expectativas e os anseios que as circundam, bem como a relação da 

escola com a construção de futuro desse jovem, é necessário “dialogar, mapear diversidades 

de representações sobre o conhecimento, a escola e essa nas suas vidas e projetos, 

identificando que estímulos ou obrigações fazem com que permaneçam na escola [...]” 

(ABRAMOVAY; CASTRO; WALSELFISZ, 2015, p. 18).  

Sob essa perspectiva, este Capítulo trata dos projetos de futuro profissional que o 

jovem, ainda na fase escolar, constrói para si, focando a sua história de vida e a sua trajetória 

escolar, considerando, em paralelo, fatores singulares da juventude que envolvem o estudante 

e que podem influenciar na realização do seu projeto profissional. Para tanto, no Tópico 3.1 

são apresentados conceitos de juventude, ou juventudes, e é feita a reflexão sobre o ser jovem 

e as questões da juventude. No Tópico 3.2 são abordados os desafios que o jovem 

contemporâneo enfrenta para concretizar o seu projeto de vida profissional. 

3.1 Juventude: conceitos, singularidades e pluralidades 

O conceito de juventude é amplo e possui diversas significações, de acordo com o 

contexto histórico que lhe é atribuído. “No senso comum, o termo ‘juventude’ refere-se a um 

ciclo ou a um quase não ciclo de vida, definido mais por uma passagem entre a infância e a 

condição de adulto.” (ABRAMOVAY, CASTRO E WAISELFISZ, 2015, p. 23, destaques 

originais).  

A UNESCO define juventude como o 

período do ciclo da vida em que as pessoas passam da infância à condição de adultos 

e, durante o qual, se produzem importantes mudanças biológicas, psicológicas, 

sociais e culturais, que variam segundo as sociedades, as culturas, as etnias, as 

classes sociais e o gênero. (UNESCO, 2004). 

Ainda segundo a UNESCO (2004), esse período compreende a faixa etária entre 15 e 

24 anos, podendo sofrer variação de acordo com algumas circunstâncias, como a demográfica, 

a biológica e a psicológica. 

Nessa perspectiva, Abramovay, Castro e Waiselfisz (2015) afirmam que a juventude é 

vivida de forma heterogênea; por isso, vários autores têm utilizado a combinação dos termos 

juventude e juventudes, demonstrando a importância de singularizar o jovem e, ao mesmo 
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tempo, considerar os ambientes sociais e os sistemas identitários nos quais vários jovens estão 

inseridos. O termo juventudes foi cunhado incialmente por Bourdieu, em 1978, ao afirmar que 

os cortes entre idades é injustificado, pois, é “sempre velho ou jovem para alguém. É por isso 

que os cortes em classes de idade, ou em gerações, são tão variáveis e são uma parada em 

jogo de manipulações [...]. As relações entre a idade social e a idade biológica são muito 

complexas.” (BOURDIEU, 2003, p. 152).
7
 

Os autores Abramovay; Castro e Waiselfisz (2015) também salientam que, apesar da 

diversidade que existe nesse grupo, os jovens compartilham construtos comuns, como o 

pertencimento à mesma faixa etária, uma cultura costumeira e aspirações comuns e singulares 

aos jovens. Melucci (2007) aponta que o jovem tem um estilo próprio (vestimentas, músicas, 

linguagens, grupos, entre outros aspectos), com atitudes próprias que funcionam como meios 

de identificação e reconhecimento. 

Para compreender as questões da juventude é necessário considerar o tempo histórico 

no qual ela está sendo modelada, uma vez que as experiências vividas pelos jovens vão se 

transformando à medida que a sociedade evolui, termo ao qual pode-se entender como 

geração e que foi delineado por Karl Mannheim, em 1928: “Pode-se dizer que os jovens que 

experimentam os mesmos problemas históricos concretos, fazem parte da mesma geração.”
8
 

(MANNHEIM
9
 apud LECCARDI; FEIXA; 2011, p. 14). Significa também mudança de 

continuidade embasada na metamorfose, sendo o resultado das disposições históricas. 

O processo de visibilização dos jovens em meio à sociedade se deu principalmente no 

período pós-guerra. Cruz (2000) explica que nesse período a sociedade assegurou aos jovens e 

crianças considerados indivíduos detentores de direitos, um arcabouço jurídico separado do 

dos adultos, produzido especialmente para eles.  Da mesma forma, esses jovens também se 

tornaram alvo de consumo, houve uma grande expansão da indústria cultural direcionada para 

essa classe, especialmente a indústria musical. A inserção dessa camada jovem na sociedade 

como população economicamente ativa foi adiada, de forma que esses jovens deveriam ficar 

                                                 
7
 BOURDIEU, Pierre.   Entrevista a Anne-Marie Métailié, para o Les jeunes et le premier emploi, Paris, 

Association des Ages, 1978, p. 520-530. Disponível em : <http://www.homme-

moderne.org/societe/socio/bourdieu/questions/jeuness.html>. Acesso em: 10 dez. 2016. 

 
8
 Puede decirse que los jóvenes que experimentan los mismos problemas históricos concretos forman parte de la 

misma generación. 

 
9
 MANNHEIM, K. 1993. El problema de las generaciones, Revista Española de Investigaciones Sociológicas 

(REIS), n. 62, p. 145-168 [Das Problem der Generation. In Wissenssoziologie. Auswahl aus dem Werk, hg. von 

Kurt H. Wolff, Neuwied/Berlin: Luchterhand, 1964, p. 509-565; The Problem of Generations. In Essays on the 

sociology of knowledge, edited by P. Kecskemeti, Nova York: Routledge & Kegan Paul, 1952, p. 251-273] 

[1928]. 
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mais tempo nas instituições de ensino. Mesmo que a ampliação da faixa etária para a 

educação fosse uma maneira de dotar o jovem de conhecimento social, essa mudança é, 

sobretudo, um mecanismo de controle social vinculado a outras variáveis. 

Pode-se resumir em três os processos de mudança de visibilidade dos jovens a partir 

do século XX: “[1] a reorganização econômica por via do aceleramento industrial, científico e 

técnico que implicou ajustes na organização produtiva da sociedade; [2] a oferta e o consumo 

cultural; e [3] o discurso jurídico.”
10

 (CRUZ, 2000, p. 26, tradução própria). Sendo assim, o 

sentido de idade não se limita a referências biológicas, na “sociedade contemporânea, de fato, 

a juventude não é mais somente uma condição biológica, mas uma definição cultural.” 

(MELUCCI, 2007, p. 36). Passa-se a considerar diferentes aspectos fora e dentro da mesma 

sociedade, especialmente a posição social que o jovem ocupa, conforme aponta Cruz (2000), 

que também afirma que categorizar juventude é algo complexo e vai além de um simples 

olhar de faixa etária. É importante considerar, por exemplo, o contexto tecnológico e os 

valores a ele associados, que formam uma linha de divisão entre os incluídos e os excluídos e 

que expõem milhões de jovens à mercê da sorte com uma qualidade de vida duvidosa. 

O estado de juventude não é um estado formatado ou inerte. Existem tensões entre os 

pontos de vistas da sociedade e do próprio jovem no que diz respeito aos propósitos da 

juventude. A sociedade, em geral, enxerga a juventude como um período que servirá de 

preparo para o futuro, pensando no amanhã que o jovem construirá para si. Por outro lado, o 

jovem está ancorado no presente, preocupado, sobretudo, em vivê-lo, o que não significa uma 

desconsideração pelo seu futuro, fato que é demonstrado pelas angústias, insegurança, 

rebeldia e ansiedades vivenciadas no dia a dia do jovem, conforme destaca Melucci (2007). 

Melucci (2007) indaga se existem respostas certas quando se trata de significar o 

tempo individual e o coletivo. Para ele, a juventude está exposta a contradições identitárias, 

pois o indivíduo está condicionado ao tempo e suas atitudes se relacionam com ele, de forma 

a organizar a própria vida e a construir a sua identidade. Nessa visão, o referido autor explica 

que a perspectiva temporal do jovem, especialmente a do adolescente, e a construção da sua 

biografia tornaram-se mais imprevisíveis, e os seus projetos de vida passaram a depender 

muito mais da própria escolha do jovem, ao contrário das gerações do passado que tinham as 

incertezas do futuro muito mais condicionadas a eventos independentes e eram, normalmente, 

condicionadas pela história da família. O jovem contemporâneo vive em um mundo de 

                                                 
10

 la reorganización económica por la vía del aceleramiento industrial, científico y técnico, que implicó ajustes en 

la organización productiva de la sociedad; la oferta y el consumo cultural, y el discurso jurídico (CRUZ, 2000, p. 

26). 
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incertezas em que as suas escolhas são mais determinantes. O que importa é a variedade de 

cenários em que suas escolhas podem ser aplicadas. Existe resistência contra decisões 

externas dos projetos de vida e desejo de um leque de possibilidades de mudanças de escolha. 

Melucci (2007) aponta que, diferentemente do passado, na contemporaneidade, ser 

jovem pode significar totalidade, ao contrário de limitações e vazios. Isso significa que, no 

seu imaginário, tudo pode ser tentado, tudo é possível e tudo pode ser mudado. A experiência 

não é mais essencial para o construto de vida, mas, fragmentada, ela cedeu lugar para o 

simbólico e para o imaginado, que concebe um futuro com pouca esperança devido a uma 

memória pobre, constituída sobre aquilo que de fato não existiu, mas que foi apenas 

imaginado. O produto dessa experiência é a frustração, o tédio e a perda de motivação. 

Os resultados encontrados na pesquisa realizada por Valore e Viaro (2007) sobre o 

projeto de vida de jovens estudantes do ensino médio, vai ao encontro da visão do mundo de 

que tudo é possível ao jovem moderno. A pesquisa revelou que a profissão é o elemento de 

interesse do jovem que mais aparece, com 44,33%, seguido pela constituição de família, com 

19,66%. Para esse jovem, a profissão está ligada ao retorno financeiro, à realização pessoal na 

profissão, à competência profissional e à escolha certa da profissão. 

Paradoxalmente, os dados apontam que existem poucas referências em termos de 

preocupação em se preparar para a profissão e que não há muito cuidado em ser competente 

naquilo que se faz, ainda que 54,88% dos jovens indicaram querer obter retorno financeiro 

com a profissão. Embora a pesquisa tenha sido feita em meio a um grupo de jovens que 

faziam parte de um projeto de orientação profissional, fator que pode ter direcionado a 

profissão como o principal elemento do projeto de vida, os pesquisadores apontam que, em 

geral, os projetos desses jovens são marcados pela individualidade e pelo imediatismo. 

Aliás, individualismo é uma marca do jovem moderno: “[e]ntre os traços da cultura 

jovem, aponta-se o individualismo, que resulta no descompromisso social, na falta de 

interesse pelas questões sociais, como a fome, a violência, a miséria, a corrupção.” 

(LIBÂNEO, 2006, p. 41). Assim, para o jovem de hoje, ele conseguirá, no seu imaginário, 

alcançar o seu projeto de vida profissional, sem, no entanto precisar se qualificar ou 

desenvolver competências para isso, seguindo alheio aos problemas do outro. 

Ser jovem é, portanto, um modo de vida determinado por variáveis externas e pelas 

determinações do próprio jovem. Não é um estilo de vida único, pois reflete um conjunto de 

pessoas influenciadas pelo ambiente, pelo momento e pelas condições nas quais o jovem está 

inserido, embora não se possa afirmar que a juventude é um estado plural, pois também é 

definida pelas decisões pessoais do jovem. Sendo assim, o seu projeto de futuro dependerá 



70 

  

não somente da sua escolha, embora ela seja decisiva para a sua biografia, mas, conforme 

Velho (1981), também será determinado pelas situações diversas e adversas que o jovem 

enfrentará; é a história de vida, a partir da qual se construirá o projeto de vida, e o autor cogita 

até que ponto os projetos individuais podem ser considerados naturais, haja vista que várias 

intervenções ocorrem em uma trajetória: 

[s]ob uma perspectiva de camada média intelectualizada nada mais ‘natural’ do que 

a ideia de que cada indivíduo tem um conjunto de potencialidades peculiar que 

constitui sua marca própria e que a sua história (biografia) é a atualização mais ou 

menos bem-sucedida daquelas. Sem dúvida isso não significa que não exista a 

problemática da individualidade nas camadas proletárias, por exemplo. Mais uma 

vez trata-se de uma questão de dominância e contexto. (VELHO, 1981, p. 22, 

destaques originais). 

Ante o exposto, é possível afirmar que projetar e concretizar o futuro não é algo tão 

simples, pois, dependendo da situação econômica do jovem ele poderá enfrentar muito mais 

obstáculos para a concretização dos seus planos. Ademais, em geral, a visão de alcance do 

jovem menos provido de recursos é muito mais curta do que a do jovem que conta com mais 

diversidade cultural e tecnológica, cujos horizontes são ampliados à medida que ele acessa 

novos espaços, novas culturas, novas tecnologias e novos ambientes, permitindo-lhe progredir 

em seus projetos conforme novos formatos de possibilidades lhe são apresentados. 

3.2 Juventude e projeto de vida profissional: condicionantes e desafios 

O projeto de vida do jovem passa por variáveis que vão além da sua própria vontade. 

Velho (1981) lembra que os projetos são construídos com base nas experiências vivenciadas 

pela pessoa, e que nem sempre o produto obtido será aquilo que se planejou. De caráter nada 

subjetivo, os projetos não são fixos, eles mudam, transformam-se, à medida que a biografia do 

indivíduo também muda. Existe um dinamismo no “mundo” dos projetos, pois os atores são 

“sujeitos à ação de outros atores e às mudanças sócio-históricas”. (VELHO, 1981, p. 27). 

Para Velho (1981) as emoções constituem parte do projeto de vida. Elas influenciam e 

são influenciadas pelas pessoas que compõem o grupo, são condenadas ou valorizadas, 

podendo sancionar ou apoiar determinado projeto. Conforme a exposição da rede social, os 

indivíduos do grupo também compõem a base de apoio ou de impedimento, indivíduos que, 

devido aos seus projetos próprios, limitam os projetos individuais do outro.  

Existe um senso comum no qual um projeto deve se basear para que o mínimo das 

expectativas seja cumprido. As ações, as decisões e os julgamentos, próprios e alheios, 

envolverão um código de ética e moral, que definirá o que pode e o que não pode. 
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Permeado por noções culturais de riscos e perdas, o projeto consciente envolve cálculo 

e planejamento, racionalidade e irracionalidade. Em “uma sociedade complexa moderna os 

mapas de orientação para a vida social são particularmente ambíguos, tortuosos e 

contraditórios.” (VELHO, 1981, p. 33). As várias áreas sociais, ou “mundos”, conforme 

menciona o autor, se imbricam e muitas vezes entram em conflito entre si. 

Não há um ambiente estático para que o projeto se desenvolva; pelo contrário, existe 

uma interdependência dos mundos cujas divisas são tênues, cujos projetos, mesmo quando 

bem fundamentados, podem se perder ao longo do caminho e se tornar verdadeiros estorvos 

ao indivíduo. No caso do jovem, em cuja biografia as dúvidas, a inexperiência e o imaginário 

assumem importante espaço, existe o risco de os projetos se fundirem em algo desprovido de 

propósito ou de interesse. 

Em se tratando da carreira profissional, o projeto de futuro não é nada fácil para o 

jovem, especialmente em economias instáveis em que o desemprego atinge milhares de 

trabalhadores. Todavia, em países com economias mais estáveis, a passagem para a vida 

profissional também não é fácil. 

A atual economia política do capitalismo e o novo formato produtivo atingem 

diretamente os jovens e os seus resultados são inquietantes: os mais altos índices de 

desemprego atingem principalmente a população jovem. Pochmann (2004) salienta que o 

desemprego atinge principalmente os jovens de renda mais baixa, 26,2%, enquanto entre os 

jovens de renda mais alta o desemprego chega a 11,6%. 

Cruz (2000) avalia que, até então, os projetos sociais desenvolvidos na América Latina 

ainda não oferecem opções de inclusão e não remetem os jovens latino-americanos a um 

futuro mais digno e mais justo. Bajoit e Franssen (2007) contribuem com essa afirmativa ao 

indicarem, em suas pesquisas, que o jovem que vivencia a crise do trabalho, justamente em 

uma fase marcada por fortes indefinições, experimenta diversos sentimentos negativos, como 

tédio, desânimo, sentimento de inutilidade, vulnerabilidade social, desesperança, monotonia, 

vazio, revolta, humilhação e falta de perspectivas ou de planos para o futuro. 

Não só o desemprego é preocupante, mas a complexidade que envolve o trabalho – 

propulsada pelas tensas modificações ocorridas ao longo dos dois últimos séculos, pela 

centralidade do trabalho na vida do homem, conforme já afirmava Karl Marx (1982) e pela 

soma desses dois fatores e outros aqui não expressos – traz desassossego ao trabalhador, 

especialmente ao jovem. Conforme menciona Gomes (1990), pesquisas independentes 

realizadas nos EUA, na Grã Bretanha, no Panamá e em outros países apontam que a maioria 

dos empregos destinados aos jovens não são atraentes, não oferecem oportunidades para 
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desenvolverem o seu talento, como também não oferecem um plano de carreira e privilegiam 

a ocupação na base da pirâmide ocupacional. Em geral, os jovens acabam absorvendo os 

piores trabalhos, muitas vezes em situações penosas e inferiores. 

Em concordância, Maia e Mancebo (2010) lembram que as transformações ocorridas 

no mundo do trabalho (Castells, 1999; Singer; 1999; Antunes, 2006) afetam gravemente todos 

os trabalhadores, especialmente os jovens que vivem em situação econômica mais precária. 

Pochmann (2004) acredita que cada vez mais a crise do trabalho é determinante nos planos de 

vida do jovem, afetando as suas expectativas e a concretização dos seus planos. 

Bajoit e Franssen (2007) examinam a centralidade do trabalho sob a ética do 

rendimento. De acordo com os citados autores, essa ideologia – que está no cerne da estrutura 

de trabalho industrial – defende um trabalho que contribua para a sociedade em geral, sendo 

vergonhosa a ociosidade. A contribuição deve ser retribuída na mesma equivalência em que 

foi aplicada e deverá acontecer antes da retribuição e o trabalhador não participa diretamente 

do mundo do trabalho. Suas relações são intermediadas por instâncias coletivas, como o 

sindicato, não existindo uma representação individual, mas coletiva. Todavia, os referidos 

autores alertam que muitos jovens experimentam um distanciamento do modelo tradicional de 

trabalho, gerado pelo desemprego, pela instabilidade, pelo subemprego e pela falta de 

perspectivas profissionais. Esse cenário, juntamente com o prolongamento da vida escolar, 

contribui para que o jovem permaneça em um limbo, perdido e incapaz de promover a 

socialização com o mundo do trabalho. 

Gomes (1990) chama de rito de passagem esse momento na vida do jovem, no qual ele 

“enfrenta uma iniciação mais ou menos dolorosa conforme a sua posição social.” (GOMES, 

1990, p. 15). Maia e Mancebo (2010) corroboram com essa ideia, ao afirmarem que as várias 

transformações ocorridas na sociedade  

fizeram com que o processo de passagem para a vida adulta e a própria noção de 

juventude, diante de um panorama repleto de paradoxos, no qual o risco e a 

incerteza permeiam o imaginário coletivo, adquirissem um caráter difuso e múltiplo, 

que coloca novos desafios para os jovens de uma maneira geral. [...]. Diante da 

aceleração desenfreada do ritmo da vida, da fugacidade dos (des)encontros, do peso 

de ter que alcançar o sucesso arcando com toda a responsabilidade pelo resultado de 

suas empreitadas, o sujeito contemporâneo e especialmente os jovens encontram-se, 

muitas vezes, acuados no cotidiano. (MAIA; MANCEBO, 2010, p. 378). 

Gomes (1990) relata que, no Brasil, essa população ingressa cedo no mercado de 

trabalho, possui baixo grau de escolaridade e está sujeita ao abandono escolar, apontando, 

como já mencionado, que o trabalho compete com a escola, segregando dois grupos distintos 

de jovens: um em que o trabalho significa o abandono escolar e outro em que o trabalho é a 
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garantia de permanência na escola. O primeiro caso se aplica, em geral, ao grupo de jovens 

menos favorecidos e que ocupam cargos mais baixos ou trabalhos informais; o segundo caso 

se aplica aos jovens que estão empregados em trabalhos formais e que possuem garantias 

legais, tendo o trabalho como incentivador da educação. 

Outra questão abordada por Abramovay, Castro e Waiselfisz (2015) é a frágil linha 

que separa a diversidade e a desigualdade social, percebendo-se, nos muitos trabalhos 

acadêmicos sobre a juventude, a pouca atenção ao considerar as desigualdades existentes e até 

mesmo as discriminações quanto à raça, orientação sexual e outras. Os autores argumentam 

que as relações sociais que ocorrem no ambiente jovem englobam zombarias sobre diferenças, 

caracterizando-se como violências simbólicas que contribuem para a consolidação das 

desigualdades e imposições hierárquicas de domínio/submissão em relação ao outro. 

Os mesmos autores alertam que é necessário relacionar as discussões acerca das 

juventudes com os mais variados eixos de estudo. Nesse sentido, cabe a importância de 

estudar as relações entre ser jovem e negro com a dinâmica do mundo do trabalho e os seus 

projetos de vida, especialmente no Brasil em que ser negro significa, na maioria das vezes, 

um desafio a mais para se alcançar os projetos de futuro.  

Ser jovem e negro pode exprimir o retrato de ainda mais vulnerabilidades e pressões 

políticas e econômicas que são impostas a uma classe distinta de jovens, aquela que, no 

Brasil, é indivíduo central de todo um processo excludente que dinamizou a divisão social do 

trabalho. As implicações advindas do preconceito racial impõem restrições à realização dos 

projetos de vida, transformando planos em sonhos, devido à realidade socioeconômica em que 

a maioria dos negros vive. 

Então, o que cabe ao jovem negro quando se trata do seu futuro profissional? O que 

esperar para o futuro diante de um cenário de exclusão que se perpetua desde os tempos da 

escravidão, juntamente às transformações que ocorreram no mundo do trabalho com os novos 

meios produtivos, o incremento tecnológico, a organização do trabalho e com as novas 

exigências impostas ao trabalhador, que, entre tantas outras modificações, relacionam-se ao 

desemprego e à precariedade do trabalho? 

A situação econômica do indivíduo favorece ou desfavorece a realização dos seus 

planos de futuro. Se o jovem vive em uma periferia, é pobre e negro, o seu futuro profissional 

poderá estar delimitado pelo sistema. Ultrapassá-lo requererá muito esforço. Essa é, sem 

dúvida, a realidade de milhares de jovens brasileiros que, ao longo de séculos, vêm sendo 

expostos ao preconceito. 

Ao se analisar a carreira profissional, encontrar-se-á os negros ocupando os postos de 
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trabalho menos favorecidos e recebendo salários inferiores ao trabalhador branco, assim como 

uma maior taxa de desemprego entre os negros, principalmente entre as mulheres negras, 

conforme dados do IPEA (2011).  

O Infográfico 2 representa a renda média dos brancos e negros, homens e mulheres. 

Com base nos dados mostrados no referido infográfico, nota-se que a desigualdade é 

expressiva, especialmente para a mulher negra.  

Conforme os dados em pauta, afirma-se que, embora tenha ocorrido um relativo 

aumento de renda média per capita para a população negra em relação à população branca, de 

45% da renda dos brancos em 1995, para 55% em 2009, ainda é nítida a diferença de renda 

entre negros e brancos. 

Infográfico 2 – Renda média da população, segundo sexo e cor/raça. Brasil, 2009 

 

Fonte: IPEA (2011). 

Da mesma forma, as taxas de desemprego são mais altas para as mulheres negras, 

conforme representado no Infográfico 3. 
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Infográfico 3 – Taxa de desemprego da população de 16 anos ou mais de idade, segundo 

sexo e cor/raça. Brasil, 2009 

 

 

 

Fonte: IPEA (2011). 

Dados mais recentes do IBGE (2015) apontam que as desigualdades de raça e gênero 

ainda persistem, mas, em geral, diminuíram na última década. No trabalho informal, por 

exemplo, o percentual de trabalhadores em trabalhos informais reduziu, mas a lacuna entre 

brancos e negros se manteve. Em 2004, o percentual da população formada por pretos ou 

pardos que trabalhavam na informalidade era de 62,7% e de brancos era de 47,0%, em 2014 

esses percentuais reduziram para 48,4% entre pretos e pardos e 35,3% entre brancos. 

Entre os 10% com menores rendimentos, observa-se um aumento para a população 

negra. Em 2004 os negros representavam 73,2% e em 2014 eles passaram a representar 

76,0%. Já no 1% com maiores rendimentos, observa-se um aumento positivo para a 

população negra, mas mesmo assim nota-se que há maior representatividade de pessoas 

brancas: em 2004 os negros correspondiam a 12,4% e em 2014 esse índice passou para 

17,4%, enquanto que os brancos correspondiam a 85,7% em 2004 e 79,6 % em 2014. 

Os estudos do IBGE (2015) não relacionam, diretamente, essas variações de 

indicadores às políticas de ações afirmativas assumidas nos últimos anos, especialmente a da 

educação, mas, de alguma forma, a adoção de cotas sociais aplicadas nas escolas e 

universidades do país contribuem para a diminuição da desigualdade, uma vez que houve 
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ampliação e democratização do acesso ao ensino superior. 

Cabe aqui um breve comentário sobre a questão de gênero: historicamente, a força de 

trabalho feminina segue depreciada no mercado de trabalho. Moreno e Anderson (2014) 

lembram que esse processo é um problema multidimensional que dificulta a inserção feminina 

no sistema econômico, social e político de um país. Essas autoras ainda argumentam que para 

muitas, a inclusão precária no mercado de trabalho vem seguida com outras questões também 

complexas, como as condições socioeconômicas, a etnia, a idade, a orientação sexual, os 

estereótipos e outras, que agravam ainda mais a inserção social, econômica e política da 

mulher. 

A discriminação da mulher justifica-se pelo sistema patriarcal instaurado no Brasil, 

que inviabiliza a sua mobilidade vertical e estabelece a ela postos de trabalho inferiores, 

especialmente para a mulher negra em que as questões de gênero e cor da pele se somam. Os 

infográficos 2 e 3 demonstram a desigualdade imposta à mulher afro-brasileira, indicando que 

a sua situação é ainda mais difícil: além de possuir a menor renda, o desemprego atinge 

principalmente a mulher negra. 

Sobre o aspecto do trabalho e da pobreza e a intervenção governamental de melhoria 

de vida, o Brasil vem fecundando diversos programas que visam à integração, à socialização e 

ao desenvolvimento dos jovens mais pobres. Além do Programa Bolsa Família, já citado, 

outro exemplo é a pesquisa integrada ao Projeto Juventude Cidadã, na cidade de Osasco, São 

Paulo (SP). O projeto piloto foi parte integrante do Programa Nacional de Estímulo ao 

Primeiro Emprego (PNPE), do governo federal, e possuiu uma carga horária de 600 horas. 

Atendeu a 1.200 jovens, os remunerou com uma bolsa auxílio de R$ 600,00 e buscou 

desenvolver/qualificar os jovens entre 16 e 24 anos da classe mais pobre, concomitantemente 

com a rotina do espaço escolar do ensino regular.  

Ao apresentarem resultados de pesquisa realizada no âmbito do PNPE, D’Agostino e 

Bueno (2007) relatam que 79% dos jovens entrevistados possuíam a pretensão de 

conseguirem emprego após a conclusão do curso de qualificação profissional. Todavia, 80% 

deles relataram ter sofrido algum tipo de discriminação, tanto dos demais alunos quanto dos 

funcionários da escola, inclusive por questões sociais. 

O grande desafio do projeto não foi necessariamente formar a maioria dos alunos 

ingressos, embora essa tenha sido uma preocupação, mas sim fazer com que o jovem se 

descobrisse profissionalmente, permitindo-se exercer a profissão que bem escolhesse, 

deixando para segunda análise a demanda do mercado ou a remuneração financeira. A 

referida pesquisa – realizada no projeto piloto do PNPE – resultou na compreensão de que “os 
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jovens desejam, apenas, serem respeitados como pessoas para serem desafiados a construir 

uma nova sociedade, com oportunidades de autorrealização justa e equânime.” 

(D’AGOSTINO; BUENO, 2007, p. 31). Mandelli, Soares e Lisboa (2011) reiteram a 

importância de o jovem ser o responsável pelo seu projeto profissional, pois, do contrário, ele 

não participará dos seus próprios projetos de vida. 

Em relação à família, como o jovem se relaciona nesse ambiente? Embora a liberdade 

individual seja algo defendido pela sociedade moderna, será que a família ainda exerce forte 

influência sobre a escolha profissional do jovem? Se antigamente era a família quem 

determinava o futuro do jovem: um filho seria padre, outro médico, outro juiz, político etc., 

hoje, mesmo que ela não dê a palavra final, e, com tantas opções de escolhas, o jovem ainda 

se coloca em situação de dúvidas e a família, em situação de escolher ou de intermediar a sua 

decisão.  

A situação se agrava quando se observa, no contexto atual, a extensão da dependência 

econômica do jovem adulto em relação à família, que, de acordo com Pochmann (2004) 

representa contínua subordinação aos pais e a formação de um possível campo de tensões. 

Ademais, observa-se que nas famílias brasileiras o jovem, mesmo dotado de boa 

infraestrutura e com mais anos de estudo do que os pais, muitas vezes não consegue promover 

a sua mobilidade social, vendo-se frustrado com salários baixos, desempregado e ainda 

dependente dos pais, mesmo após constituírem família: “[q]uando muito, registra-se 

imobilidade social, mas a regressão intergeracional no trabalho está se tornando comum, 

sobretudo no rendimento.” (POCHMANN, 2004, p. 223). 

Face ao exposto, pode-se reconhecer a carreira profissional como um dos principais 

desafios para o futuro do jovem. É um período construído por dúvidas, anseios, imaginação, 

revoltas, tensões e medo. Embora no seu imaginário tudo seja possível e tudo esteja ao 

alcance, a realidade que o circunda é bem diferente e, muitas vezes, chega a ser cruel, pois 

existem limitações que lhe são impostas – nem sempre explicitamente –, camufladas nos 

discursos das competências adquiridas ou da meritocracia, mas que, de fato, relacionam-se 

com as diferenças sociais existentes. 

3.3 Síntese 

As análises empreendidas neste capítulo indicam que não existe uma única juventude, 

mas várias juventudes, pois é preciso considerar o tempo histórico e a heterogeneidade em 

que uma juventude é vivida. Sendo assim, é necessário levar em conta não somente as 
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condições biológicas do indivíduo, mas também os aspectos diversos que permeiam a 

sociedade na qual ele está inserido, como, por exemplo, a posição social do jovem. Portanto, 

ao se considerar esses fatores percebe-se que existe uma nítida divisão social, demarcando o 

futuro dos incluídos e dos excluídos. 

A inserção profissional do jovem moderno é difícil e o desemprego apresenta altos 

índices nesta faixa etária, especialmente entre os jovens pobres, restando-lhes, na maioria das 

vezes, trabalhos subalternos e menos valorizados. A crise do trabalho afeta gravemente as 

expetativas de futuro do jovem e a concretização dos seus planos, deixando-o vulnerável e 

com poucas condições de mudar o seu destino, nem sempre promissor. 

Em relação ao jovem pobre e negro a situação é ainda mais grave: no Brasil, pesquisas 

apontam que o desemprego afeta principalmente as mulheres negras e os menores salários são 

pagos às mulheres e homens negros, bem como a ocupação de postos de trabalho menos 

valorizados. Esse cenário é evidenciado pelos anos de exclusão e preconceito que o afro-

brasileiro vem sofrendo desde o Brasil-Colônia. 

Nesse sentido, construir uma carreira profissional é um grande desafio para o jovem 

que, muitas vezes, não consegue sair da dependência dos pais. É um momento marcado por 

medo e tensão, que, sob a falácia do discurso da meritocracia, atribui ao trabalhador a 

responsabilidade em relação ao seu próprio sucesso ou insucesso. Via de regra, o discurso da 

meritocracia legitima a exclusão sem considerar as oportunidades individuais que, como é do 

conhecimento, são distintas, de acordo com a classe social na qual o indivíduo está inserido. 
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4 PESQUISA DE CAMPO 

A pesquisa de campo foi realizada no decorrer do mês de novembro de 2016, ao final 

do semestre letivo. Os alunos que responderam as questões do questionário cursavam o 3º ano 

do curso técnico do ensino médio do CEFET-MG. O questionário foi aplicado a todos os 

alunos que se encontravam em sala de aula no dia da aplicação. Antes da distribuição do 

questionário explicaram-se quais seriam os objetivos da pesquisa e sobre o seu sigilo.  

Embora inicialmente houvesse a intenção de abordar todos os cursos técnicos do 

ensino médio ofertados pela Instituição, isso não foi possível, pois houve um contexto de 

paralisações e protestos contra as políticas educacionais do governo do Presidente Michel 

Temer (que chegou ao poder por meio de um impeachment), impedindo a coleta de dados de 

todos os cursos conforme programado. Assim, a coleta ocorreu nos cursos: Edificações, 

Eletrônica, Eletrotécnica, Equipamentos biomédicos, Estradas, Hospedagem, Mecânica, Meio 

ambiente, e Transportes e Trânsitos. 

Também foi feita uma entrevista com a Secretária de Política Estudantil do CEFET-

MG (Entrevistada nº 1). A entrevista teve como objetivo entender quais são as políticas 

estudantis adotadas pela Instituição e o perfil do público alvo atendido pela Secretaria de 

Política Estudantil (SPE). A entrevista ocorreu ao final do mês de outubro de 2016. 

Este Capítulo está dividido em quatro tópicos, a saber: no primeiro é explicada a 

atuação da Secretaria de Política Estudantil do CEFET-MG, conforme as informações 

apuradas na entrevista com a Secretária e no portal eletrônico da Instituição. No segundo 

tópico são caracterizados os participantes da pesquisa, considerando-se o curso escolhido, a 

forma de ingresso na escola e a renda familiar. No tópico seguinte é feita a análise dos 

resultados em relação ao projeto de futuro profissional dos alunos cotistas negros do CEFET-

MG; e no último tópico são analisadas as estratégias de permanência dos alunos. 

4.1 A Secretaria de Política Estudantil do CEFET-MG 

A Secretaria de Política Estudantil do CEFET-MG é a gestora e a propositora da 

política institucional de assistência ao estudante, abrangendo as dez unidades do CEFET-MG. 

Possui diversos programas sociais e visa “assegurar aos estudantes a igualdade de 

oportunidade no exercício das atividades acadêmicas, fomentando a permanência na 

perspectiva da inclusão social, contribuindo para a melhoria do desempenho acadêmico dos 

estudantes [...].” (CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS 

GERAIS, 2017). 
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Conforme a entrevistada, a Secretaria é composta por três coordenadorias que, juntas, 

acompanham as diretrizes do Plano Nacional de Assistência Estudantil (Pnaes), cuja proposta 

de trabalho está em fase de encaminhamento, para se tornar uma Política de Estado e não uma 

Política de Governo. 

Uma das coordenadorias trata dos programas de alimentação, que consistem nos 

restaurantes instalados em seis unidades, sendo que quatro delas ainda não possuem 

restaurantes, constituindo um problema e uma prioridade para a SPE, conforme afirma a 

Secretária, 

o restaurante é universalizado, mas são seis unidades que têm e quatro que não têm, 

e isso é um problema absurdo para quem não tem, [...], é a demanda maior, porque é 

um curso integral e, independente de ser um aluno de baixa condição 

socioeconômica, todos precisam. Que dirão os que são vulneráveis! Então a questão 

da alimentação é fundamental. 

A outra coordenadoria trata das discussões sobre acesso e temáticas voltadas à 

juventude. Além de promover a assistência material, a SPE fomenta as discussões sobre as 

diversas temáticas interligadas à juventude, tais como homossexualidade, feminismo, 

preconceito e outras, que são discussões que também ajudam o aluno em sua permanência.  

A terceira coordenadoria trata dos programas psicossociais e de bolsas. Juntos, os 

programas psicossociais estão estruturados basicamente em três modalidades: apoio 

financeiro mensal, continuado ou temporário; alimentação, com valores subsidiados; e 

acompanhamento psicossocial, tal como descritos no sítio da SPE (2017) na internet e pela 

entrevistada: 

a) Programa Bolsa Permanência:  

bolsa mensal no valor de R$ 300,00 (ano de 2014), destinada aos estudantes que 

possuem dificuldades financeiras e que não têm como arcar com as suas despesas 

acadêmicas, podendo prejudicar a permanência no curso. Seleção 

socioeconômica. 

b) Programa Bolsa de Complementação Educacional:  

apoio financeiro no valor de R$ 520,00 (ano de 2014), que alia tanto o suporte 

financeiro quanto a qualificação da formação dos estudantes. É uma bolsa de 

iniciação científica. Seleção socioeconômica. 

c) Programa de alimentação/bolsa:  

bolsa mensal no valor de R$ 120,00, implantada nos Campi que ainda não 

possuem restaurante próprio. Seleção socioeconômica. 
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d) Programa Bolsa Emergencial:  

ajuda financeira esporádica no valor de R$ 300,00 (ano de 2014), destinada a 

alunos em condição socioeconômica delicada, concedida em situações 

transitórias. 

e) Programa de Alimentação/Restaurante:  

consiste no valor de almoço e jantar, subsidiados em restaurante dentro dos 

Campi. O valor da refeição é de R$ 1,50, em Belo Horizonte, e R$ 1,00, nas 

demais cidades (ano de 2016). Programa universalizado a todos os alunos de 

todos os cursos da Instituição. 

f) Acompanhamento Psicossocial:  

acompanhamento psicológico destinado a todos os estudantes da Instituição. 

 

Segundo a entrevistada o CEFET-MG instituiu, há mais de dez anos, uma política 

estruturada para atender à demanda social dos alunos mais carentes, e à medida que o 

CEFET-MG cresceu, as novas unidades acompanharam as mesmas políticas, o que 

estabeleceu uma homogeneidade no tratamento da assistência estudantil. Essa colabora 

intensivamente para a permanência do estudante, especialmente daqueles que vivem em 

situação mais vulnerável economicamente. 

A entrevistada ressaltou que existe uma carência de informatização para melhor 

estruturar e abastecer as informações. Assim, desde o final de 2015, os dados estão sendo 

sistematizados, o que facilitará a gestão do setor, promovendo o cruzamento de dados e 

garantindo resultados com dados mais confiáveis, como, por exemplo, o desempenho e o 

perfil familiar, social e racial do aluno bolsista. 

Sobre os projetos de futuro do jovem, a entrevistada informou que, embora não 

existam dados sistematizados, há a percepção de que o aluno chega à escola muito jovem e 

imaturo, sem saber ao certo o que é o CEFET-MG, o significado da vivência dentro da 

Instituição e mesmo a aplicabilidade real do curso. Em geral, o aluno está acostumado com 

outro formato de escola, o que produz um impacto muito grande, tanto positivamente quanto 

negativamente, pois, se por um lado eles encontram um campo de vasto aprendizado e 

amadurecimento, por outro existe muito sofrimento, em razão da quantidade de matérias – em 

torno de 17/19 no primeiro ano –, da falta de informação e da cobrança excessiva dos 

professores.  

A entrevistada externou também a percepção de que muitos estudantes bem-sucedidos 

academicamente na escola de origem, ao chegarem ao CEFET-MG, não são tão bem-
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sucedidos, o que gera certa frustação. Em geral, ao ingressarem, eles não possuem um projeto 

de vida estruturado, mas, ao longo do curso, conforme vão interagindo com a prática e, às 

vezes, com o estágio, eles já começam a delinear uma perspectiva de carreira, de trabalho, de 

relacionamento e de maturidade. 

Confirmando a opinião de Gomes (1990) acerca do rito de passagem e das 

instabilidades características do jovem, a entrevistada revelou que as principais ansiedades 

vivenciadas pelo aluno seriam: 

[...] o êxito na escola, a dificuldade de eles “darem conta do recado”; uma queixa 

muito grande de cansaço, de sono, de falta de tempo para outras coisas na vida [...]. 

Dificuldades também com o trato com os professores e muitas questões de 

discriminação, muitas questões de sofrimento nesse aspecto. A questão da 

sexualidade é muito trazida, as dificuldades em relação à sexualidade são questões 

que sempre aparecem, relacionamentos amorosos, isso [é observado] nos 

atendimentos individuais. [...]. Tem a dificuldade de se manter, e essa é uma 

preocupação deles: a evasão, no sentido de não conseguirem se manter dentro da 

Instituição. 

Em relação à permanência do aluno, a entrevistada, embasada em sua vivência à frente 

da SPE, afirmou ainda que, no CEFET-MG, os principais ofensores à permanência escolar 

estão ligados às questões socioeconômicas, que não permitem que o aluno consiga se manter 

dentro do ambiente escolar, muitas vezes obrigando-o a trabalhar e, com isso, não consiga 

conciliar os estudos e o trabalho, surgindo a disputa entre um e outro, conforme destacado por 

Gomes (1990), Neri (2009) e Dore e Lüscher (2011). Sobre essa disputa entre o estudo e o 

trabalho, a entrevistada afirmou: 

eu acho que existem as questões socioeconômicas, materiais, financeiras de se 

manter. Às vezes, dependendo do curso e dependendo do turno, os alunos do 

noturno em geral, por exemplo, muitos evadem por conta de trabalho, não só 

cansaço, mas às vezes são trabalhos de turno, eles não conseguem estudar, às vezes 

porque conseguem um emprego de tempo integral, durante o dia, por exemplo, então 

eles não conseguem permanecer, por isso a importância da assistência estudantil, 

para que o aluno não precise trabalhar [...]. 

Também se confirmou o exposto por Dore e Lüscher (2011) e por Dore, Sales e Castro 

(2014), de que existem outros fatores, de ordem individual e institucional, que de certa forma 

se relacionam com as condições sociais, e que também contribuem para a evasão escolar, 

devendo ser considerados nas análises da evasão: 

[...], por exemplo, questão de violência doméstica, é pontual, mas eu me lembro de 

alguns casos de mulheres sendo impedidas de vir estudar por conta da violência do 

marido, de impedimento, [...] as pessoas mais velhas que às vezes priorizam o 

trabalho ou o estudo dos filhos, então abandonam por conta dos filhos, para priorizar 

a questão financeira [...] é o curso apertado, é o cansaço, dar conta do curso, dar 
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conta da escola, para além da questão material [...]. A questão da gravidez precoce, 

ou não planejada, na verdade, com certeza interfere [...]. 

Diante do exposto, entende-se que as políticas de permanência são um importante 

instrumento para o combate à evasão e à repetência escolar, especialmente após a inserção da 

população mais carente na escola por meio de cotas. Essa população carente, embora planeje 

um futuro melhor, carrega consigo uma série de impedimentos sociais e culturais que inibem 

o pleno desenvolvimento do jovem estudante.  

Não basta inserir o aluno na escola. É essencial garantir a sua permanência, fazê-lo se 

sentir parte da Instituição, como um sujeito que usufrua de todos os recursos, inclusive os 

tecnológicos, que estão disponíveis para o seu crescimento. Ademais, é essencial formar não 

apenas um trabalhador para o mercado, mas sim um indivíduo que seja crítico, detentor de 

saberes, autoprogramável e capaz de lidar com os desafios do mundo do trabalho, conforme 

concepção de Castells (1999). Assim, tal aluno poderá concluir o seu curso sem defasagem 

em relação aos demais, ou, pelo menos, sem as defasagens ocasionadas pelas diferenças 

sociais. Para a entrevistada, ainda há trabalho a ser feito: 

[...] mas tem ainda um grande trabalho a ser feito, em relação à permanência 

simbólica, porque não adianta esses estudantes entrarem. Eles precisam permanecer 

e permanecer integrados à realidade da Instituição [...]. Mas eu volto a dizer, a 

questão da permanência simbólica, implantar a lei de cotas não é o suficiente, a 

gente tem de acompanhar e tem que fazê-los se inserirem de fato na Instituição em 

todos os aspectos: na pesquisa, na extensão, no combate ao preconceito, à 

discriminação [...]. A gente precisa ampliar para formar bons cidadãos também, não 

só bons técnicos. 

Conforme já se afirmou neste trabalho, apenas para realçar a importância e a 

relevância dos temas abordados nesta pesquisa, reforça-se que o Brasil é um país que se 

caracteriza pela exacerbada pobreza e pela grande desigualdade social, e, para acabar com a 

miséria, é fundamental que a população pobre tenha acesso à escola, porém não a uma escola 

qualquer, mas a uma que realmente forme o cidadão. 

Nesse contexto, junto à luta pela permanência escolar, nos últimos meses (a partir de 

meados de 2016 até a presente data), a SPE também vem se defrontando com as políticas 

neoliberais adotadas pelo governo do Presidente Michel Temer, que sob decretos, portarias e 

outros arranjos legislativos vem desarticulando uma série de conquistas que a população 

carente alcançou nos últimos 15 anos, especialmente aquelas que se relacionam com a 

inclusão escolar.  

Para a Secretária da SPE “se quer destruir a universidade você destrói a permanência 

do estudante e sobretudo dos estudantes vulneráveis, se quer acabar com esses projetos de 
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inclusão você começa a minar a possibilidade de permanência dos estudantes vulneráveis.”. 

Ela lembra que foram muitos anos de construção, porém, com a aprovação da Proposta de 

Emenda à Constituição (PEC) nº 55, conhecida como PEC do Teto dos Gastos Públicos 

(BRASIL, 2016), haverá toda uma desconstrução das políticas implantadas até então, um 

profundo retrocesso social. Iso porque “[...] vai diminuindo recursos, vai diminuindo recursos, 

vai desestimulando, e voltamos aos apertadores de parafusos [...]”. 

Assim, tem-se que a luta da SPE pela inclusão e permanência do aluno enfrentará 

fortes desafios, e, somando-se à crise econômica que o Brasil vive atualmente, a demanda 

pelos serviços sociais do CEFET-MG tende a aumentar, porém, paradoxalmente, a Instituição 

poderá ter menos recursos financeiros. Isso significa menos alunos assistidos, mais evasão, 

mais repetência e menos inclusão. 

4.2 Caracterização dos alunos participantes da pesquisa 

O questionário (Apêndice D) foi aplicado a 234 alunos, sendo que, à Pergunta nº 2: 

cor/raça, 116 se autodeclararam pardos, 20 se autodeclararam pretos, 94 afirmaram ser 

brancos, 3 se autodeclararam amarelos e 1 não respondeu. Nenhum respondente declarou ser 

indígena (Gráfico 3).  

De acordo com a resposta à Pergunta nº 2, foram separados os questionários cujos 

respondentes se autodeclararam pardos ou pretos (136 questionários). Desse montante, 

considerou-se a Pergunta nº 11 – se o estudante era aluno cotista ou não – chegando-se ao 

número final de 64 não cotistas e 72 alunos cotistas, conforme apresentado no Gráfico 3.  

Assim, as análises foram feitas de acordo com as respostas dos participantes da 

pesquisa: os 72 alunos cotistas negros (pretos ou pardos) dos cursos técnicos do ensino médio 

do CEFET-MG, Campi I e II, em fase de conclusão de curso.  

Dos 72 respondentes, 35 são mulheres e 37 são homens, distribuídos nos respectivos 

cursos, conforme apresentado na Tabela 7. 
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Gráfico 3 – Autodeclaração dos alunos: cor/raça e uso de cotas, segundo os 

respondentes 

 

 

Fonte: dados do questionário da presente pesquisa (2016). 

Tabela 7 – Respondentes cotistas negros por curso e gênero 

Curso Total Feminino Masculino 

Edificações 10 4 6 

Eletrônica 8 1 7 

Eletrotécnica 6 1 5 

Equipamentos biomédicos 9 8 1 

Estradas 3 2 1 

Hospedagem 10 10 0 

Mecânica 14 2 12 

Meio ambiente 8 5 3 

Transportes e trânsito 4 2 2 

Total 72 35 37 

Fonte: dados do questionário da presente pesquisa (2016). 
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Dos entrevistados, 59 ingressaram no CEFET-MG em 2014; 12, em 2013 e 1, em 

2012. Esses 13 respondentes que ingressaram anteriormente ao ano de 2014 ocupam um 

tempo acima do convencional para a conclusão dos estudos. 

Todos os 72 cotistas negros declararam ser solteiros e não possuir filhos. Nenhum 

deles declarou morar sozinho ou em república.  Ao serem questionados sobre o número de 

pessoas em sua residência, as respostas foram: 

 24 (33,33%) responderam que moram em uma residência de 2 a 3 pessoas; 

 44 (61,11%) declararam que residem em uma casa com 4 a 5 pessoas; 

 4 (5,56%) afirmaram residir em uma residência de 6 a 7 pessoas; e 

 nenhum respondeu habitar em uma casa com mais de 7 pessoas.  

Nota-se que os alunos cotistas negros do CEFET-MG vivem com seus familiares, fator 

que pode apoiar a sua perseverança nos estudos. Isso também indica uma dependência 

financeira dos alunos em relação aos seus pais, o que pode influenciar sua motivação de 

independência. 

Quando estratificada a renda familiar, em extremos opostos, foram obtidas as 

registradas na Tabela 8. 

Tabela 8 – Renda familiar x habitantes por moradia 

Renda familiar (por salário mínimo) Total 
Habitantes por moradia 

2-3 4-5 6-7 

Até 1 (R$ 880,00) 4 2 2 0 

1 a 3 (R$ 880,01 a R$ 2.640,00) 31 15 15 1 

3 a 6 (R$ 2.640,01 a R$ 5.280,00) 26 5 20 1 

6 a 9 (R$ 5.280,01 a R$ 7.920,00) 7 1 6 0 

Acima de 9 (mais de R$ 7.920,01) 4 1 1 2 

Total 72 24 44 4 

Fonte: dados do questionário da presente pesquisa (2016). 

Quando cruzados os dados de renda e habitantes por moradia, nota-se que (Tabela 8): 

 as 4 famílias que vivem mensalmente com até 1 salário mínimo possuem de 2 a 5 

habitantes por moradia, perfazendo uma renda per capita média entre R$ 176,00 e 

R$ 440,00; e 

 as que vivem com 1 até 3 salários mínimos por mês (31 respondentes) estão 

divididas em praticamente dois grupos específicos: 

 15 pessoas que responderam que na mesma casa vivem de 2 a 3 

habitantes; e  
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 15 outras que moram em residências de 4 a 5 moradores; 

 dos estudantes que possuem renda familiar de 3 até 6 salários mínimos (26 

respondentes): 

 5 residem com famílias de 2 a 3 habitantes; 

 20 moram com grupos familiares de 4 a 5 pessoas; e 

 somente 1 declarou residirem de 6 a 7 pessoas na mesma casa. 

Tendo em vista que as condições de renda da família afetam o desenvolvimento do 

aluno e as suas possibilidades de permanência, a renda per capita de até R$ 440,00 pode ser 

um ofensor ao êxito escolar.  

Ainda mais preocupante é a situação dos alunos com renda per capita de R$ 176,00, 

pois, na prática, esse valor não é suficiente nem mesmo para custear o deslocamento do 

estudante da sua residência para a escola, caso seja necessário.  

O referencial teórico indicou que os alunos provenientes de famílias que possuem 

renda mais modesta tendem a trabalhar para se manterem dentro da escola, sendo que isso 

afeta o seu desenvolvimento escolar e pode afastá-lo do âmbito escolar. Os alunos 

participantes da pesquisa não trabalham, uma vez que os cursos requerem disponibilidade 

diurna, e necessitam, assim, de usufruírem do apoio estudantil. 

Quanto às condições de moradia: 

 2 (2,78%) respondentes afirmaram viver em região muito carente, com alto índice 

de violência e infraestrutura básica de saneamento; 

 62 (86,11%) afirmaram viver em região carente, mas com índice de violência 

dentro da média e uma boa infraestrutura de saneamento; 

 7 (9,72%) indicaram viver em região de alto padrão aquisitivo; e 

 1 (1,39%) entrevistado não respondeu. 

Constata-se que, dos alunos cotistas negros participantes da pesquisa, somente 2,78% 

residem em regiões mais carentes. Isso se deveria ao processo de seleção do CEFET-MG, ou 

seja, a pouca qualidade das escolas do ensino fundamental que os estudantes de baixa renda 

frequentam reflete no resultado do processo seletivo imposto por essa Instituição. Esse 

processo já seleciona os melhores alunos: aqueles que, no decorrer do seu desenvolvimento, 

acumularam maior capital cultural e que possivelmente frequentaram escolas de bairros 

medianos, com menor índice de violência, e um pouco mais bem estruturadas. 

Em todo esse contexto, as políticas estudantis se apresentam como importantes 

ferramentas de apoio à permanência do aluno carente, conforme exposto por Gonçalves 
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(2014), pois o ajudarão a superar os desafios materiais e a concluir os estudos, dando a ele 

possibilidades de construir um futuro com mais solidez socioeconômica. 

Em síntese, as lutas pela continuidade de programas de apoio material se revelam 

como essenciais para o combate à evasão, visto serem tais programas – em conjunto com 

outras ações institucionais e governamentais – a base de sustentação material para diversos 

alunos em situação precária. 

4.3 Projetos de futuro profissional dos alunos cotistas negros do CEFET-MG 

Para o jovem, nem sempre é fácil perseguir os planos de vida, seja pelas questões 

pessoais, que o colocam em constantes conflitos, pelas condições estruturais nas quais ele está 

inserido, pelas socioeconômicas ou mesmo pela soma desses fatores, que determinam seu 

futuro. O rito de passagem para a vida adulta é marcado por medos e ansiedades. O jovem 

deve tomar decisões sobre a sua carreira e outros aspectos da sua vida futura, e, ao mesmo 

tempo, responder às expectativas da sua família e da sociedade em geral. 

Conforme já abordado, também no ensino médio o jovem se prepara para o futuro. 

Nessa fase, a escola, mesmo não sendo a sua função genuína, busca moldar o aluno para o 

mundo do trabalho, sendo a fase em que a maioria dos jovens decidirá o seu futuro 

profissional. Ao ingressar em uma escola com vagas concorridas, como o CEFET-MG, o 

aluno pensa em construir uma firme base para se consolidar na vida profissional. 

Portanto, considerando que os projetos de futuro profissional do jovem perpassam pela 

escola, quanto melhor for a estrutura escolar, mais condições terá ele de alcançar seus 

objetivos. Quanto mais lhe for oferecido de capital cultural e mais ele tiver condições de 

assimilar esse capital, melhores serão suas chances de se realizar profissionalmente.  

Todavia, cabe perguntar, primeiramente, se, ao optar por estudar no CEFET-MG, o 

aluno está empenhado em formatar seu futuro profissional – no sentido de garantir a sua 

empregabilidade – ou se existem outros fatores que o impelem a estudar nessa Instituição 

(Pergunta nº 10). 

Assim, indagou-se ao aluno o porquê de ele ter escolhido o seu curso, pedindo-lhe que 

enumerasse os motivos por ordem de prioridade, sendo 1 para o principal e 6 para o de menor 

prioridade (Gráficos 4 e 5). As opções dadas ao respondente foram: 

 foi influenciado pelos seus pais ou família, que trabalham na área. 

 sempre sonhou em se formar e trabalhar nessa área. 

 foi o curso que você mais se identificou ao fazer uma opção.  
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 é o curso que tem melhores possibilidades de emprego ou de remuneração. 

 era o curso que possuía menos concorrência no vestibular. 

 não focou o curso e sim a Instituição para que você pudesse estar mais bem 

preparado para o vestibular/ENEM. 

Apesar das orientações passadas ao aluno no ato da aplicação do questionário, à 

questão em pauta nem todos responderam como solicitado. Alguns apontaram prioridade 

apenas para parte das opções, deixando as demais em branco. Entretanto, esses apontamentos, 

mesmo sendo parciais, não foram descartados e as considerações aqui feitas também os 

apreciam. 

O Gráfico 4 apresenta as respostas à Pergunta nº 10 do questionário, de acordo com a 

ordem de prioridades que impulsionaram o aluno a escolher o seu respectivo curso no 

CEFET-MG. Nota-se que o principal motivo do aluno ao escolher esta Instituição é a sua 

identificação com o curso estudado, pois recebeu a menor pontuação (123 pontos), seguido do 

renome da Instituição (135 pontos)
11

. 

Gráfico 4 – Classificação dos motivos prioritários de escolha do curso, por pontos 

obtidos, segundo os respondentes 

 

Fonte: dados do questionário da presente pesquisa (2016). 

                                                 
11
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O Gráfico 5 teve por base os mesmos dados para análise, porém é demonstrado em 

razão da quantidade de respondentes x o apontamento do motivo prioritário de cada um. Nota-

se que 31 alunos indicaram que a identificação com o curso é o motivo principal de sua 

escolha e 10 alunos apontaram ser este o segundo motivo principal. Somente para 3 alunos a 

identificação com o curso aparece como o motivo menos importante. Assim, os dados 

indicam que a autorrealização é primordial para esses alunos. 

Gráfico 5 – Motivos prioritários de escolha do curso, por nº de indicações, segundo 

os respondentes 

 

Fonte: dados do questionário da presente pesquisa (2016). 

Esse resultado se relaciona com o que foi apontado por Melucci (2007) e por Valore e 

Viaro (2007), ao afirmarem que, para o jovem moderno, não existem limitações, tudo pode 

ser tentado. 

Portanto, ao escolher um curso que muito possivelmente definirá o seu futuro 

profissional, o jovem valoriza muito mais o que lhe trará prazer pessoal e não necessariamente 

um curso que lhe proporcionará maior retorno financeiro, mesmo porque essa opção 

(emprego/remuneração) é classificada em terceiro lugar de prioridade (Gráfico 4), ou 

somente 3 vezes nos resultados da pesquisa como o principal motivo de escolha do curso 

(Gráfico 5). 
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uma preocupação para o jovem: a pesquisa indica que a busca por melhores empregos e 

remuneração aparece 4 vezes como sendo o segundo, e 15 vezes como o terceiro fator 

motivacional de escolha do curso, sendo que somente para 1 respondente o emprego foi o 

último fator motivacional. 

Ao se analisarem as prioridades enumeradas particularmente pelo aluno que respondeu 

ser o emprego o último fator motivacional, observa-se que ele apontou a qualidade do ensino 

ofertado pela Instituição como meio de entrar em uma universidade, e o fato de ser o curso 

menos concorrido como os motivos que apareceram em primeiro e segundo lugar, 

respectivamente. Isso pode indicar que esse aluno não prioriza entrar no mercado de trabalho 

após a conclusão do curso, mas sim investir em sua carreira acadêmica, dando continuidade 

aos estudos. 

O segundo motivo que aparece mais vezes como sendo o principal para a escolha do 

curso está ligado à qualidade de ensino do CEFET-MG como meio de viabilizar um projeto 

maior, a universidade, com 17 respondentes. Essa resposta também aparece, ao lado da 

identificação com o curso, como o segundo principal motivo de escolha, tendo 10 

respondentes cada. 

Nesse aspecto, os resultados indicam que a escola é parte integrante dos projetos de 

futuro dos alunos negros cotistas do CEFET-MG. Para eles, importa, após a satisfação 

pessoal, a construção de formas de dar continuidade aos seus estudos, e, para tanto, o CEFET-

MG é o meio de viabilizar esse projeto.  

Deve-se considerar que as vagas de ensino superior nas escolas públicas do Brasil são 

muito concorridas, especialmente as das Engenharias de um modo geral, e que alunos que 

possuem melhores condições socioeconômicas têm a oportunidade de se prepararem em bons 

cursinhos pré-vestibulares e, normalmente, ocupam as vagas dos cursos mais prestigiados, ao 

contrário dos alunos advindos de escolas públicas e que possuem rendas menores. Para muitos 

desses, o único preparo para o vestibular é a própria escola de ensino médio. Se ela for boa, 

como o CEFET-MG, e oferecer condições de disputa, o aluno terá chances de ocupar uma 

vaga na universidade pública e no curso que desejar. 

Já os motivos menos prioritários que levaram os alunos a escolherem o curso foram a 

menor concorrência do curso, com 12 respondentes, e a influência dos pais ou da família, com 

11 marcações. Somente 4 respondentes apontaram a influência da família como motivo 

principal de escolha do curso. Esses dados apontam que a família, embora ainda muito 

presente na vida do jovem, especialmente nas questões financeiras, já não é fator determinante 

quando se trata da escolha do curso técnico profissional. Verifica-se que a liberdade 
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individual é valorizada: o jovem assume que é responsável pelas suas tomadas de decisão.  

Quando perguntado aos alunos as três principais possibilidades de futuro com a sua 

formação, a inserção no mercado de trabalho aparece majoritariamente com 57 apontamentos, 

seguida da possibilidade de independência financeira, com 47 marcações e da possibilidade de 

passar no vestibular e continuar a sua carreira acadêmica, com 42 indicações. 

Gráfico 6  – Possibilidades de realizações com a formação, segundo os respondentes 

 

 

Fonte: dados do questionário da presente pesquisa (2016). 

Os resultados permitem entender que, na opinião do jovem, a escola é uma forma de 

inseri-lo no mercado de trabalho e talvez promover a sua independência financeira, ou então 

de passar no vestibular e continuar a sua carreira acadêmica. Aqui a busca pelo emprego 

sólido toma vulto: no seu entendimento o investimento feito na escola conferirá a ele um bom 

emprego, de qualificação técnica.  

Esse fato, presente no pensamento do jovem e da sociedade em geral, vai de encontro 

ao que Paro (1999), Saviani (2007), Machado (2010) denunciam sistematicamente: não deve 

ser prioridade para a escola prover a inserção do jovem no mercado de trabalho, a ela deveria 

caber o desenvolvimento humano do aluno, de modo que ele possa, conforme expõem 

Castells (1999) e Libâneo (2006), não se transformar em mais um indivíduo em processo de 

inclusão subalterna, mas se tornar cidadão ético e crítico. 
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projetos de vida de curto prazo, como aquisição de imóvel e carro, aparecem entre os três 

últimos citados, e o último indicado é elevação do seu status, com apenas 5, 3 e 2 marcações, 

respectivamente (Gráfico 6).  

O jovem também não está tão atento aos problemas do outro, tendo em vista que 

somente 7 respondentes enxergam no curso uma possibilidade de ajudar a sociedade em geral 

e somente 16 compreendem o curso como uma possibilidade de ajudar a família (Gráfico 6), 

mesmo que quase a metade pertença a famílias com renda de até 3 salários mínimos. Essa 

constatação identifica-se com o pensamento de Libâneo (2006), o de que o jovem 

contemporâneo pouco se interessa pelas questões sociais, realidade que se justifica pelo 

comportamento individualista da família e da sociedade. 

Como já mencionado, o jovem também possui preocupações e, especialmente nesta 

idade, o rito de passagem para a vida adulta tende a ser muito penoso, principalmente quando 

o assunto é a sua independência ou o emprego. Perguntado ao estudante qual a sua principal 

preocupação com o futuro (Pergunta nº 19), 19 deles (26%) responderam que seria consolidar 

a sua independência financeira e 15 (21%) apontaram que a inserção no mercado de trabalho é 

a principal preocupação (Gráfico 7). Dezoito entrevistados não responderam a questão. 

Evidentemente, para que o jovem alcance mais cedo ou mais tarde a sua 

independência financeira, ele terá que se inserir no mercado de trabalho, mas o que chama a 

atenção é o fato de que alguns jovens já percebem que a inserção no mercado de trabalho não 

é garantia de independência financeira, tanto que esta foi a principal preocupação entre eles.  

No entanto, é importante mencionar que as 3 principais preocupações de futuro do 

jovem negro cotista do CEFET-MG (independência, inserção no mercado de trabalho e 

aprovação no vestibular, nesta ordem), conforme Gráfico 7, coincidem com as 3 principais 

possibilidades de realizações que o jovem espera conseguir com a sua formação acadêmica 

(inserção no mercado de trabalho, independência e aprovação no vestibular, nesta ordem), 

ainda que com prioridade diferente, conforme destacado no Gráfico 6, já apresentado.  

Este último dado se relaciona com as afirmações de Pochmann (2004), quando ele diz 

que o jovem brasileiro possui dificuldades em alterar o seu estrato social ou até mesmo de se 

manter nele, mesmo tendo mais anos de estudos do que os pais, não conseguindo promover a 

sua independência financeira. A aquisição do próprio imóvel ou carro, assim como ajudar a 

sociedade em geral ou elevar o status não foram apontadas como fatores de preocupações 

futuras. 

 

 



94 

  

Gráfico 7 – Principais preocupações com o futuro (em nº de respondentes) 

 

Fonte: dados do questionário da presente pesquisa (2016). 

Em relação a cursos ou outras atividades extracurriculares, perguntou-se ao estudante 

entrevistado se ele complementa o currículo com algum outro curso, seja na área técnica ou 

não. Quarenta e sete (47) responderam que se dedicam somente aos estudos do CEFET-MG, 

não fazendo nenhum outro curso extra; um (1) respondeu que faz curso ligado às artes; três 

(3) responderam que fazem algum curso complementar à área de formação ou em outra área; 

e 21 responderam que fazem curso de língua estrangeira, sendo que, destes, dois (2) também 

estão matriculados em algum cursinho pré-vestibular e outros dois (2) fazem outro curso 

complementar à área de formação ou outra área. Esses dados reafirmam o que foi explicado 

antes, que a maior parte dos alunos pesquisados não estão matriculados em cursos 

preparatórios para o vestibular, sendo o CEFET-MG o meio de se alcançar uma vaga na 

universidade.  

O domínio de uma língua estrangeira aparece como uma necessidade de 

empregabilidade, tendo em vista que a maior parte dos empregadores adicionam esse requisito 

como necessário ou desejável. O complemento curricular surge como uma necessidade de o 

futuro trabalhador oferecer, ao empregador, mais competências desenvolvidas, tendo em vista 

a alta concorrência por uma vaga de emprego e a redução dos postos de trabalhos, conforme 
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apontado por Castells (1999), Paro (1999), Frigotto (2008), além das várias adversidades 

enfrentadas durante o seu rito de passagem, conforme Gomes (1990) e Maia e Mancebo 

(2010). 

Em síntese, o aluno negro cotista do CEFET-MG possui projetos de futuro 

profissional e, de certa maneira, se prepara para conseguir alcançá-los, vendo na Instituição de 

Ensino uma maneira de realizá-los; ele saberia que a formação profissional lhe dará uma boa 

possibilidade de emprego, mas não tem certeza se esse emprego lhe concederá uma 

independência financeira, sendo essa a sua principal preocupação com o futuro. 

4.4 As estratégias de permanência dos alunos cotistas negros no CEFET-MG 

Permanecer na escola não é fácil e muitos desistem no meio do caminho. Tendo em 

mente essa afirmação, a presente pesquisa se preocupou em contribuir para o entendimento 

de quais são as estratégias que o aluno cotista negro dos cursos técnicos do CEFET-MG, 

dos Campi I e II, utiliza para alcançar o fim dessa etapa escolar.  

Há uma educação não neutra, conforme ponderado por Freire (2002), que viabiliza a 

perpetuação das diferenças e que ajuda a determinar, desde cedo, o lugar que cada um deverá 

ocupar na sociedade. Portanto, ao se analisar as questões de cor e classe social, verifica-se que 

o ambiente escolar pode se tornar, silenciosamente, um campo de batalhas, que na prática é 

apenas a reprodução da realidade societária. Tal cenário pode trazer muito sofrimento ao 

jovem estudante, além de prejudicar a sua intenção de permanência na escola. 

No presente trabalho, não se pretendeu discutir as condições psicológicas do estudante 

mediante tal situação, mas sim buscar contribuir para o entendimento de quais são as 

estratégias que esse aluno utiliza para enfrentar o desafio de se formar em um curso técnico 

do CEFET-MG. 

Com o intuito de se verificar se a ajuda financeira proporcionada pela Instituição é 

uma dessas estratégias, foi feita a análise cruzada dos dados relativos à renda familiar (dados 

apresentados na Tabela 8, no Tópico 4.2 deste trabalho) e à utilização do Programa Bolsa 

Permanência – que proporciona uma assistência mensal no valor de R$ 300,00 (ano de 

2014). 

Da análise dos dados, verificou-se que (Gráfico 8): 

 os quatro (4) estudantes cujas famílias vivem mensalmente com até 1 salário 

mínimo e possuem de 2 a 5 habitantes por moradia – renda per capita média entre 

R$ 176,00 e R$ 440,00 – são (ou já foram) assistidos pelo Programa Bolsa 
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Permanência, com uma assistência mensal no valor de R$ 300,00 (ano de 2014); 

 entre os alunos que possuem renda familiar de 1 a 3 salários mínimos (31 

respondentes), 18 deles responderam que fazem uso da referida bolsa e 13 

disseram que não; 

 entre os alunos que possuem renda familiar entre 3 a 6 salários mínimos (26 

respondentes), seis (6) responderam serem assistidos pelo Programa e 20 

informaram não possuírem nenhum tipo de bolsa; 

 na faixa acima de 6 salários mínimos, somente um (1) aluno informou já ter sido 

assistido por algum tipo de bolsa, mas não especificou qual, indicando que houve 

uma descontinuidade da assistência, muito provavelmente devida à estabilização 

financeira da família. 

Assim, tem-se que, dos alunos cotistas negros, 40% (“Total respondentes”, no Gráfico 

8) utilizam ou já utilizaram a Bolsa Permanência do CEFET-MG. Em relação às outras bolsas 

oferecidas pela Instituição, nenhum aluno informou usufruir de alguma delas. 

Gráfico 8 – % de Assistência pelo Programa Bolsa Permanência (em nº de respondentes) 

 

Fonte: dados do questionário da presente pesquisa (2016). 

Considerando-se que as condições sociais do aluno, quando baixas, são graves 

ofensores à permanência escolar, ou condicionantes de outros fatores, entende-se que, quando 

o aluno busca ajuda financeira da Instituição, ele está contribuindo para permanecer na escola. 
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Para esse aluno, com a assistência do Programa é possível conciliar a escola com a sua 

realidade financeira, conforme relatado pela Secretária de Política Estudantil do CEFET-MG, 

em sua entrevista: 

[...] nós temos caso de estudante que trabalhava, não estava gostando do trabalho e 

queria permanecer na escola, gostava do curso, então nós conseguimos bolsa para 

que ela [a pessoa] se mantivesse aqui com bolsa e com o estágio interno na 

Instituição. Então ela largou o trabalho para poder ficar só por conta de estudar, 

tendo a bolsa e o estágio aqui dentro. 

Já o uso do restaurante por parte dos alunos é intenso: 53 dos respondentes, ou 

73,6%, informaram que sempre almoçam e/ou jantam no restaurante do CEFET-MG e 19 que 

às vezes almoçam ou jantam. Nenhum aluno afirmou nunca ter utilizado os serviços do 

restaurante. Destaca-se, nesse assunto, a Teoria da Integração do Estudante, de Tinto (1975), 

segundo a qual uma maior integração do aluno com a escola, no caso do autor universidade, 

ajuda na permanência escolar. 

Em relação à pressão psicológica que o aluno sente e que pode afetar o seu 

desenvolvimento pedagógico, procurou-se saber se ele já utilizou ou utiliza os serviços do 

Atendimento Psicossocial oferecidos pelo CEFET-MG. A pesquisa apontou que somente 11 

alunos já utilizaram esses serviços, sendo que, destes, 10 são mulheres. 

Existem também as monitorias ofertadas pela Instituição. É interessante relatar que, 

quando a Lei de Cotas foi instituída, um intenso debate se deu sobre uma possível queda do 

nível de qualidade das universidades públicas, o que acarretaria o nivelamento “por baixo” 

dos cursos ministrados, uma vez que, supostamente, os alunos cotistas não conseguiriam 

acompanhar os demais. Sabe-se que, em geral, o aluno que vem da maioria das escolas 

públicas chega com certa defasagem em seu aproveitamento pedagógico, o que pode impactar 

no ritmo de ensino oferecido pelo CEFET-MG. 

Assim, as monitorias se tornam importante instrumento para que o aluno consiga 

acompanhar o ritmo dos demais colegas de classe, contribuindo para o seu desenvolvimento e 

a sua formação acadêmica, viabilizando melhores notas e, consequentemente, redução nos 

índices de repetência e de evasão.  

Pensando na possibilidade de o aluno ter necessidade de usufruir de monitorias para 

supostamente poder se equiparar aos demais, perguntou-se, no questionário se ele frequenta 

ou já frequentou alguma aula de reforço oferecida pelo professor ou por monitores. Somente 

um (1) aluno respondeu que sempre utiliza a monitoria para ter melhor aproveitamento; 34 

responderam que às vezes utilizam e 37 responderam que nunca utilizaram as monitorias. 
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Observa-se que a monitoria poderia ser mais bem aproveitada pelos alunos. Também 

conforme Tinto (1975), o interesse do aluno em participar das monitorias pode estar ligado a 

fatores de motivação pessoal, assim como à sua dedicação pessoal aos estudos. 

Solicitou-se também que o aluno se autoavaliasse como estudante, segundo três 

opções: estudante bom, mediano ou ruim. Os resultados obtidos indicam que 32 alunos se 

autoavaliaram como sendo dedicados, fazendo as atividades propostas, tirando as dúvidas em 

sala de aula e se preparando adequadamente para os exames; 37 alunos informaram que são 

alunos medianos, fazendo somente as atividades que valem pontos e estudando o essencial 

para as provas; e três (3) alunos se autoavaliaram como não sendo bons estudantes, pois não 

fazem as atividades propostas e nem estudam para a prova, se dedicando somente o necessário 

para alcançar a média de aprovação. 

Aqui existem pelos menos duas interpretações possíveis: a primeira é a de que a 

dedicação pessoal aos estudos é importante para a permanência e conclusão do curso, 

conforme afirma Tinto (1975), mesmo porque ainda existe uma forte cultura do corpo docente 

de que quanto mais se cobrar do aluno melhores serão os resultados finais, tanto para a 

Instituição quanto para o próprio aluno, conforme exposto na entrevista da Secretária de 

Política Estudantil do CEFET-MG. A segunda é a de que os dados aqui obtidos contradizem a 

pesquisa sobre o projeto de vida de jovens estudantes do Ensino Médio, realizada por Valore 

e Viaro (2007). Enquanto os resultados obtidos pelos citados autores apontaram que os jovens 

pesquisados não se preocupavam muito em se preparar para a profissão, a presente pesquisa 

indicou que 44% dos estudantes cotistas negros do CEFET-MG demonstraram certa 

preocupação em se dedicarem mais aos estudos, e esta é, provavelmente, uma forma de se 

preparar para a profissão, pois o aluno estará mais apto a lidar com os desafios profissionais. 

Outro aspecto que pode apoiar a permanência escolar do aluno são os grupos de 

pesquisa e os espaços abertos para as discussões sobre as temáticas da juventude. Os dados 

apurados indicaram que somente quatro (4) alunas participam de grupos de estudo ou de 

pesquisas que se relacionam com as temáticas da juventude, indicando que eles possuem 

pouca orientação para os assuntos sociais.  

Uma vez que se busca conhecer mais sobre os vários problemas que permeiam a 

sociedade, é natural que ocorra um despertar para os vários conflitos inseridos na sociedade, e 

uma melhor conscientização de propostas que sejam solidárias e coletivas.  

Nesse aspecto, observa-se que duas (2) das quatro (4) alunas que fazem parte de 

grupos de estudos, também consideram a formação como uma maneira de ajudar a sociedade 

(conforme já exposto, somente sete (7) jovens enxergam essa possibilidade entre as três (3) 
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prioritárias).  

Assim, ao promover grupos de estudos e debates sobre as problemáticas sociais, a 

escola está “contrapondo-se a valores difundidos pela sociedade atual, como o individualismo, 

a competição, o consumismo.” (LIBÂNEO, 2006, p. 41). 

Ao se perguntar ao aluno os três principais fatores motivacionais que contribuem para 

a sua permanência (Gráfico 9), novamente se vislumbra a escola como uma ponte para a 

construção do seu projeto de vida, haja vista que dos 72 respondentes, 63 (87,5%) afirmaram 

que a permanência deles na escola é motivada pela possibilidade de um futuro profissional 

melhor, indicando que a sua trajetória escolar é um meio de viabilizar o seu projeto de vida. 

Essa resposta vai ao encontro das respostas obtidas na Pergunta nº 18: “Sobre sua 

formação acadêmica e seus planos para o futuro, você considera sua formação como uma 

possibilidade de [...]”, em que se observou que a maioria (79%) considera a formação como 

uma possibilidade de inserir-se no mercado de trabalho.  

Em síntese, o aluno tem como principal fator motivador de permanência escolar, a 

possibilidade de realização do seu projeto de vida. 

O prestígio do curso ou o orgulho de ser aluno do CEFET-MG aparece em segundo 

lugar, com 41 apontamentos. Este segundo fator motivador para a permanência indica que a 

autoestima do estudante o ajuda a permanecer dentro do ambiente escolar, pois, conforme 

apontado por Margiotta, Vitale e Santos (2014), uma característica comum no perfil dos 

jovens evadidos é a baixa autoestima, a sensação de fracasso e a desmotivação, o que o 

impossibilita de se projetar no futuro e construir um projeto de vida estável. 

Entende-se que, para uma escola oferecer fatores motivacionais que possam servir 

para promover melhoria da autoestima ou orgulho ao estudante, é imprescindível que ela 

tenha uma boa infraestrutura em todos os seus aspectos, que a sociedade a valorize e que ela 

possa de fato possibilitar ao aluno um futuro apropriado, tanto profissional quanto pessoal. 

Ademais, a disputa para concorrer a uma vaga do CEFET-MG é muito acirrada, portanto, 

poder estudar nessa escola significa que o jovem se sobressaiu entre centenas de concorrentes 

e, ao término de três anos, poderá esboçar um diploma de um dos cursos técnicos, o que 

também se configura como vantagem sobre os demais jovens da mesma idade, daí a sensação 

de prestígio pessoal. 

A família também é reconhecida pelo estudante como um fator motivacional. Assim, 

o apoio da família aparece em terceiro lugar como um fator motivador para a sua 

permanência, com 37 marcações, ou 51,39%. Esses números corroboram com a teoria do 

capital cultural e o êxito escolar, proposta por Bordieu (1998), bem como o pensamento de 
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Almeida et al (2014), de que o desempenho escolar do estudante está ligado ao apoio da 

família e ao capital cultural transmitido pelos ascendentes desse estudante. Se a família é bem 

estruturada, possui capital cultural significante e privilegia os estudos dentre outros fatores, 

ela estará estimulando o aluno a permanecer dentro da escola. 

Nessa direção, conforme exposto, Dore e Lüscher (2011) lembram que a estrutura 

familiar é o fator isolado mais importante para o desenvolvimento do estudante. Dessa forma, 

se as bases familiares do jovem são desestruturadas, ele não poderá contar com esse tipo de 

apoio para prosseguir com os estudos, podendo se sentir um fracassado por não conseguir 

realizar os seus projetos de futuro. Então, embora o jovem contemporâneo se sinta o 

responsável pelas suas decisões, não permitindo muitas interferências da família em suas 

escolhas, ele conta com ela para se autorrealizar. 

Há que se considerar, também, a dependência financeira do jovem em relação à 

família. Sem ter quem o custeie, ele não poderá estudar e não poderá permanecer dentro da 

escola. O Gráfico 9 apresenta os principais fatores motivacionais que ajudam o jovem a 

permanecer nos estudos, tal como explicados. 

Gráfico 9 – Fatores que favorecem a permanência escolar 

 

Fonte: dados do questionário da presente pesquisa (2016). 
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Finalmente perguntou-se ao estudante se, na opinião dele, a escola o ajuda ou o 

prepara para enfrentar os desafios do futuro e foi solicitado que ele explicasse a sua resposta. 

Como essa pergunta permitiu respostas abertas, ao se tabulá-las foi necessário categorizá-las. 

Houve mais de uma resposta/categorização por aluno, razão pela qual o número de respostas 

excedeu o de respondentes (72).  

A Tabela 9 apresenta as categorias e subcategorias das respostas. Somente um aluno 

não respondeu a essa questão. 

Tabela 9 – Categorização dos motivos pelos quais a escola ajuda ou não a prepará-lo 

para o futuro, segundo o aluno 

Categoria 

Subcategoria 

Nº de 

Respostas 

Amadurecimento 

Sim – ambiente de pressão que faz amadurecer, cria responsabilidades, propõe novos 

desafios, prepara para a vida em geral, traz novas experiências, desenvolve senso de 

liberdade com responsabilidade, cria maturidade, oferece aprendizado além do 

acadêmico, desenvolve percepção da realidade de vida e independência para a tomada 

de decisões. 

29 

Mercado de trabalho / Independência financeira 

Sim – prepara para o mercado de trabalho/vida profissional; permite independência 

financeira; desenvolve competências profissionais e; oferece melhores condições de 

emprego. 

19 

Aprender a ser 

Sim – desenvolve: pensamento e senso crítico, consciência política e cidadã e visão 

ética. Prepara para a vivência em sociedade; oferece formação além da acadêmica, 

formação intelectual e; aprendizado sobre a vida. 

11 

Diversidade 

Sim – oferece: convívio com pessoas de diferentes lugares e ideias, diversidade social 

e cultural. 

11 

Qualidade/Infraestrutura/Corpo docente 

Sim – possui: boa infraestrutura, bons laboratórios, espaço escolar, boa base 

acadêmica, qualificação dos professores, ensino de qualidade. 

8 

Não justificou 

Sim – o aluno respondeu “sim”, mas não explicou os motivos de a escola ajudá-lo ou 

prepará-lo para o futuro. 

7 

Não 

Não – a escola oferta matérias não técnicas que não contribuem para a formação; a 

escola não reflete a realidade do mercado de trabalho e; o CEFET-MG prioriza as 

notas em detrimento do aluno e do seu futuro. 

3 

Total 88 

Fonte: dados do questionário da presente pesquisa (2016). 

Os dados indicam que, dos 72 respondentes analisados, 68 acham que a escola os 

ajuda ou os prepara para enfrentar os desafios do futuro. 
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Para os alunos, a escola os prepara para lidar com o futuro, fortifica-os para encararem 

a vida vindoura com mais amadurecimento e com mais certeza das ações. Há sofrimento, 

angústias e preocupações, mas ainda assim, em geral, eles avaliam os três anos (ou mais, em 

alguns casos) como um período positivo em sua vida, entendendo que o CEFET-MG é um 

laboratório da vida real, conforme se pode verificar por alguns depoimentos. 

O CEFET-MG, por exemplo, é muito conhecido pela qualidade do ensino, mas a 

pressão da escola sobre o estudante é o fato mais importante. Acredito que a pressão, 

apesar de abalar fortemente o psicológico, possibilita ao estudante conhecer as 

dificuldades do mundo “lá fora”. (Respondente nº 1). 

Porque o CEFET-MG te obriga a aprender a lidar com responsabilidades e com 

desafios diariamente. Ter uma enorme carga horária e ser cobrado por cada 

professor como se a matéria dele fosse única. Basicamente o CEFET te prepara para 

lidar com problemas, porque é o que mais encontramos na Instituição. (Respondente 

nº 12). 

É como uma escola para a vida; você aprende não só o conteúdo didático, mas 

aprende principalmente a se relacionar com as pessoas, trabalhar em conjunto, 

reconhecer-se como líder ou liderado, aprende a ter responsabilidades, fazer as 

próprias escolhas e arcar com as consequências delas. (Respondente nº 25). 

Estudar no CEFET me fez enxergar o mundo como algo maior, me fez entender 

diversas questões e causas que em outras escolas não seriam tão abordadas. Além 

disso, a carga horária pesada e o grande número de matérias e atividades me fizeram 

adquirir mais responsabilidade. (Respondente nº 39). 

Dentro da escola encontro diversos desafios que me preparam para a vida depois da 

escola. Entre eles posso citar a convivência com pessoas de diferentes modos de 

pensar e agir, a pressão psicológica, a preparação para o mercado de trabalho, a 

responsabilidade individual e também a busca pela minha própria independência. 

(Respondente nº 105). 

Os depoimentos analisados vão ao encontro da posição de Velho (1981), de que as 

experiências que o indivíduo adquire ao longo da sua vida são bases para os seus projetos de 

vida. Da mesma forma, percebe-se o sofrimento que o jovem está vivenciando em seu rito de 

passagem, conforme Gomes (1990). A fase escolar pode realmente ser concebida como um 

momento crucial para a formação do adulto, podendo a escola ser ou não uma boa base de 

sustentação no preparo para o futuro. Cabe esclarecer que o que proporcionará melhor 

formação ao futuro trabalhador não se resume a uma boa formação técnica, mas sim uma real 

formação que permita a ele ser um cidadão trabalhador. 

Evidentemente que o jovem pretende alcançar bons resultados profissionais e se 

inserir no mercado de trabalho com facilidade na profissão que escolheu. Ele também planta 

sementes para poder colher a sua independência financeira, sendo essa uma aspiração de 

muitos deles. Os relatos mostram que para 19 dos jovens respondentes a escola também os 
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ajudará a enfrentar os desafios profissionais que estão por vir, bem como a alcançar a tão 

sonhada independência financeira. 

O mercado de trabalho, que continuamente vem perdendo postos e gerando o 

desemprego que eminentemente atinge o público jovem, é palco de vastas disputas e 

exclusões. Percebe-se, por meio do relato da Respondente nº 104, que, no seu ponto de vista, 

ao mesmo tempo em que o CEFET a prepara para a vida profissional, prejudica-a por se 

apresentar como um ambiente hostil, com intolerâncias e seletividades, minando a sua 

autoconfiança. Esse relato condiz com as afirmações da Secretária de Política Estudantil do 

CEFET-MG, quando afirma que o CEFET-MG é o retrato da sociedade, sendo uma 

Instituição homofóbica, racista e machista. A seguir, alguns relatos dos respondentes. 

Através da formação que o CEFET me proporciona, posso conseguir um emprego na 

área, iniciando, assim, minha carreira, para que no futuro eu possa progredir e 

adquirir independência financeira. (Respondente nº 14). 

A escola me ajuda a crescer como técnico e no futuro ser um bom profissional e 

estar preparado para os desafios que virão, fornecendo uma boa educação e 

infraestrutura. (Respondente nº 76). 

O CEFET de certa forma me prepara para enfrentar desafios profissionais futuros, 

no âmbito da inserção e adequação em um mercado de trabalho, no entanto me 

prejudica em questões como autoconfiança, que é essencial na entrada do mercado 

de trabalho, fato que ocorre devido aos altos índices de seletividade e intolerância 

presentes na instituição. (Respondente nº 104). 

Pelos relatos, percebe-se que, na visão do jovem, a escola é, na maioria das vezes, uma 

aliada para a realização dos seus planos futuros. Talvez pela formação profissional e pela boa 

aceitação que o CEFET-MG tem, sendo considerada uma escola de ponta, o seu aluno não se 

sente sem perspectivas. 

Outros relatos indicam que o ambiente institucional propicia a socialização, o que 

contribui para que o rito de passagem seja menos penoso e os enfrentamentos do mundo do 

trabalho sejam encarados com um pouco mais de naturalidade. Veja-se o seguinte relato: “O 

CEFET é uma instituição que agrega pessoas de todos os tipos, por isso, desde cedo 

aprendemos a conviver com todos e temos preocupações com o mercado de trabalho.” 

(Respondente nº 77). 

De certa forma, essas posições do jovem também dizem respeito ao seu 

amadurecimento. Saber se socializar, respeitar as diferenças e aproveitar as experiências dos 

outros é uma constante para a vida toda, não há como ser diferente. A propósito, a 

convivência com outras culturas e jovens de classes sociais diferentes também foi evidenciada 
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nos relatos. A diversidade é, para o jovem, uma fonte de novas experiências, como se ele 

descobrisse não estar só no universo. Ele percebe a importância de respeitar e aceitar os 

diferentes pontos de vista, assim como a de compreender que existem normas sociais e 

institucionais a serem seguidas.  

O jovem também entende que as múltiplas experiências vivenciadas o fazem 

desenvolver o senso crítico e a tolerância. Assim, eles se expressam como a seguir. 

A pressão que vivemos dos trabalhos em grupo e as relações com múltiplas opiniões 

levam a uma maior tolerância. Além disso, aprendemos a trabalhar sobre pressão e 

desenvolvemos nossa capacidade crítica. (Respondente nº 11). 

No CEFET, o adolescente ganha muita autonomia e é quase obrigado a lidar com as 

dificuldades intrínsecas do dia-a-dia sem auxílios. Outro aspecto fundamental que o 

CEFET proporciona é o desenvolvimento interpessoal; aprendemos a lidar com 

públicos diversos e a respeitá-los. (Respondente nº 31). 

O ambiente do CEFET possibilita uma maior interação entre pessoas de diferentes 

lugares e com diferentes ideias, além de proporcionar uma visão mais crítica sobre o 

que me cerca. (Respondente nº 45). 

O ambiente escolar aborda muitas questões éticas, e aprendemos a viver em 

sociedade, respeitando as diferenças que encontramos nas pessoas e forma de 

pensar. Oferece espaço para desenvolver habilidades e senso crítico. (Respondente 

nº 88). 

O CEFET-MG é realmente a melhor coisa que aconteceu para minha formação 

intelectual; aqui eu tenho contato com todo tipo de pessoa, desde pessoas com que 

compactuo a minha opinião política e também pessoas com que discordo. Assim 

sempre aprendo a tratar as diferenças. (Respondente nº 113). 

Os relatos descritos coincidem com as colocações de Abramovay, Castro e Waiselfisz 

(2015), quando afirmam que existem várias identidades para os jovens, não sendo viável 

pensar em uma única forma de viver a juventude.  

A presente pesquisa revela que o ambiente escolar é a combinação de várias culturas, 

vários estilos e várias visões, não sendo possível singularizar o jovem. Da mesma forma, 

apesar das diferenças existentes e reconhecidas pelo jovem, eles dividem expectativas 

comuns, como por exemplo, a independência financeira e o reconhecimento de que a escola é 

um período de grande amadurecimento em vários aspectos da sua vida, por isso cabe 

perfeitamente o emprego do termo juventudes, conforme advoga Bourdieu (2003). 

Percebe-se também que, na opinião do aluno, o CEFET-MG lhe oferece uma formação 

para além da formação técnica. Esses relatos foram categorizados como “Aprender a ser”, em 

que aparecem expressões do tipo “formação cidadã”, “pensamento crítico”, “compreensão de 

mundo” e outras. 
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Nessa categoria se buscou classificar as afirmações dos estudantes que consideram 

estar adquirindo uma formação além da acadêmica no CEFET-MG, sendo essa a maneira 

como a escola o ajudará a enfrentar os desafios do futuro. 

De acordo com os relatos dos alunos, a formação que estão adquirindo na Instituição 

permitirá que eles se tornem pessoas críticas, fora do senso comum, capazes de avaliarem os 

múltiplos aspectos da vida humana, sejam eles socioeconômicos, afetivos, políticos ou outros, 

dando-lhes melhores condições de julgamentos e de reconhecimento da realidade, conforme 

as considerações feitas por Silva, E. (2003). 

Em certos quesitos o CEFET me amadureceu muito, [tenho?] o foco para lidar com 

a sociedade. Agora consegui ter uma linha de pensamento próprio, sem me deixar 

levar por qualquer um. Enfim, apesar dos problemas da instituição, os meus três 

anos foram gratificantes. (Respondente nº 19). 

A escola, além de te formar como profissional, te forma como cidadão, o que 

propicia a construção de caráter e personalidade. Somado a isso, todos os problemas 

enfrentados na escola já te preparam para outros desafios que virão. (Respondente nº 

20). 

Porque a escola me dá suporte para compreender o mundo em que estou inserida, e 

com isso consigo enfrentar o futuro. (Respondente nº 69). 

Acredito que o CEFET é muito mais que uma instituição para formar técnicos, 

aprende-se muito sobre a vida e a desenvolver consciência política e cidadã. 

(Respondente nº 81). 

E há também as condições de qualidade da infraestrutura e do corpo docente da escola, 

essenciais para uma boa formação técnica. Aqui estão contempladas as afirmações dos alunos 

que se relacionam com a infraestrutura em geral, os laboratórios, o espaço escolar, o ensino de 

qualidade e a qualificação dos professores: “Como vim de escola pública, a escola federal me 

deu a oportunidade de um ensino de qualidade.” (Respondente nº 44); “Boa infraestrutura e 

orientação dos professores.” (Respondente nº 70); “Devido aos laboratórios, qualificação dos 

professores, espaço escolar.” (Respondente nº 125). 

Os três (3) alunos que responderam que a escola não os ajuda a se prepararem para o 

futuro, direcionaram as explicações para a carreira profissional, tal como a seguir. 

Algumas matérias obrigatórias não contribuem para a formação, pois não 

correspondem à área que vamos seguir. Deveriam existir matérias como matemática 

financeira e administração de recursos particulares, por exemplo. (Respondente nº 

41). 

Falta um empenho para nos mostrar como é a realidade do mercado de trabalho. 

(Respondente nº 134). 
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O CEFET tem um foco mais no ensino acadêmico e com notas do que com o aluno e 

seu futuro profissional. (Respondente nº 136). 

Os resultados da pesquisa indicam que para a maioria dos alunos cotistas negros do 

CEFET-MG, em fase de conclusão de curso, a escola é um meio de viabilizar os seus projetos 

de vida, embora muitas vezes ele sinta insegurança e até mesmo uma grande pressão 

psicológica, conforme pode-se constatar pelo relato de uma das alunas ao afirmar que o  

CEFET é um lugar extremamente desgastante e a gente se acostuma com o ritmo. 

Porém isso não é benéfico para o estudante e causa problemas psicológicos por ser 

muito intenso, com muita pressão e sem pensar no bem estar e na qualidade de vida 

de quem estuda aqui no integrado. (Respondente nº 43). 

O relato descrito reafirma a posição de Gomes (1990) de que a transição para a vida 

adulta não é fácil, mas por outro lado os dados apurados indicam que nessa fase o jovem 

“cefetiano” se desperta para as várias realidades de mundo, toma as suas decisões com mais 

segurança, constrói a sua cidadania, reafirma-se como um ser crítico e de opinião própria, 

além de valorizar a convivência com as diferenças, aprendendo a ouvir e a respeitar o 

próximo. Todas essas experiências vivenciadas servirão para fortificar as bases para a vida 

adulta, uma vez que, para se autorrealizar é importante que a pessoa tenha autoconfiança, 

senso crítico e amadurecimento, além de estar preparada para ousar e correr riscos. Quando se 

trata da carreira profissional, também é importante que o aluno tenha adquirido boa base de 

conhecimentos técnicos que o permita se estabelecer no mercado de trabalho, consolidar a sua 

carreira e a sua independência e construir o futuro que está preparando desde então. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O projeto de vida do jovem passa, inevitavelmente, pela sua formação escolar. O 

ensino médio é o período da escola que o encaminhará para a vida profissional. Todavia, a 

escola não é um ambiente neutro ou, ao menos, justo, uma vez que ela seleciona – de acordo 

com a posição social do jovem – aqueles que ocuparão os postos de trabalho que 

compreendem a hierarquia profissional do mundo do trabalho, dos cargos de comando aos do 

chamado chão de fábrica. 

Ela também não é um espaço aberto a todos os jovens, tendo em vista que vários não 

chegam a se alfabetizar ou a concluir os estudos no período de tempo considerado normal. Às 

vezes, alguns conseguem se inserir no contexto escolar, mas, por motivos adversos, não 

permanecem, o que aumenta os índices de evasão. Portanto, permanecer dentro do 

competitivo ambiente escolar pode requerer estratégias para se chegar à formação, 

especialmente em se tratando do aluno negro que é estigmatizado pela sociedade. 

Com essas considerações, a presente pesquisa se propôs a contribuir para o 

entendimento de quais são as estratégias que o aluno cotista negro dos cursos técnicos de 

nível médio do CEFET-MG, Campi I e II, em fase de conclusão de curso, adota para 

permanecer na escola até a conclusão do seu curso e, assim, viabilizar os projetos inerentes ao 

seu futuro profissional. 

Os resultados revelaram que as políticas de permanência escolar adotadas pelo 

CEFET-MG contribuem para reduzir a evasão escolar, sendo um importante instrumento para 

garantir a permanência do aluno, especialmente daqueles em situação econômica mais 

vulnerável. Segundo a pesquisa, os programas de alimentação e de bolsa que assistem aos 

alunos mais carentes, o acompanhamento psicossocial disponível a todos os estudantes da 

Instituição e o fomento às pesquisas e debates acerca das temáticas jovens colaboram para 

que o aluno permaneça na escola e se sinta parte dela. 

A pesquisa também apontou uma preocupação, por parte da Secretaria de Política 

Estudantil do CEFET-MG, em formar um aluno que seja “autoprogramável” e não somente 

mais um componente do exército de reserva profissional disponível no mercado. Existe um 

direcionamento que aponta alternativas no contexto de formação do aluno, diferente do que 

tem se perpetuado na prática comum. Esse direcionamento diz respeito à formação de um 

indivíduo crítico, detentor de saberes, capaz de lidar com os desafios do mundo do trabalho. 

Em relação às estratégias de permanência adotadas pelo aluno cotista negro da 

Instituição, os resultados revelaram que eles usufruem pouco das monitorias e dos espaços 
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abertos para os debates acerca da juventude da temática – o que pode implicar um aluno 

pouco envolvido com as temáticas sociais que de certa forma compõem a construção do 

conhecimento. Em relação às monitorias percebeu-se que o aluno não as utiliza muito, mesmo 

elas sendo facilitadoras de um bom desempenho escolar e uma consequente permanência dele 

na escola. 

A família é também um fator estratégico de permanência, bem como o prestígio que 

o aluno sente por estudar no CEFET. Ambos são indicadores de que o apoio familiar e a 

autoestima influenciam positivamente ou negativamente na sua permanência escolar. 

Além disso, uma importante estratégia que o aluno adota para a sua permanência está 

ligada à sua expectativa e motivação em construir um futuro profissional melhor, sendo 

esse o principal fator motivador estratégico que o faz permanecer na escola. Ele acredita que o 

conhecimento adquirido até o término do curso o permitirá se inserir no mercado de trabalho, 

fator que o ajuda no seu rito de passagem para a vida adulta, pois com o conhecimento ele se 

apresenta mais confiante e mais preparado para esse momento. No geral, esse jovem sente que 

a escola na qual está inserido contribui para a sua formação intelectual e de cidadão, 

promovendo, por meio das experiências propiciadas, a sua integração mais crítica e mais 

tolerante com o mundo, além de amadurecê-lo para a vida. 

Todavia, o aluno ainda carrega preocupações acerca da sua independência financeira, 

demonstrando que o emprego não é garantia de independência, uma vez que a cada dia as 

condições de inserção e permanência no mercado de trabalho estão mais restritas. 

Com essas considerações, tem-se que a pergunta que norteou esta pesquisa foi 

respondida: quais são as estratégias que o aluno cotista negro, dos cursos técnicos de 

nível médio do CEFET-MG, em fase de conclusão de curso, utiliza para viabilizar a sua 

permanência, tendo em vista a construção de seu futuro profissional? Ademais, foram 

atingidos os objetivos geral e específicos. 

Assim, em resumo, as estratégias utilizadas pelo cotista negro – em maior ou menor 

frequência – são:  

 uso da assistência proporcionada pelo Programa Bolsa Permanência; 

 uso do Restaurante; 

 utilização dos serviços de Atendimento Psicossocial; 

 utilização dos serviços de Monitorias; 

 empenho em ser um bom aluno, dedicando-se aos estudos; 

 participação em grupos de pesquisa e os espaços abertos para as discussões; 
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 motivação pessoal, impulsionada pela possibilidade de um futuro profissional 

melhor e de realização do seu projeto de vida; 

 aumento de sua autoestima, pelo prestígio que o aluno sente por estudar no 

CEFET; e, finalmente, como uma base a solidificar as demais estratégias 

 o apoio da família. 

Deve-se considerar, entretanto, que o presente estudo possui limitações e que novas 

pesquisas devem ser realizadas com o intuito de fomentar novos debates sobre os processos 

de exclusão/inclusão vivenciados pelos jovens negros do Brasil. 

Finalmente, algumas inquietações, que não são foco deste estudo, surgiram, sendo 

oportuno que sejam estudadas futuramente, tais como:  

a) quanto ao aluno negro que abandona os estudos, quais são as razões que 

contribuem para a sua evasão?  

b) em relação ao aluno negro que consegue concluir os seus estudos, após a sua 

formação, ele dá continuidade aos seus projetos de futuro profissional ou eles são 

interrompidos no meio do caminho? E se são interrompidos, por que o são?  

c) como garantir que os pactos firmados nas várias conferências mundiais de combate 

ao racismo não sejam esquecidos ou deixados em segundo plano, em benefício de 

políticas que favoreçam as minorias brancas que subjugam os mais vulneráveis?  

d) com os da política no Brasil e no mundo, quais serão os novos desafios que a 

população negra e jovem terá de enfrentar? Sobre isso, como consolidar os 

mecanismos já existentes e criar novos que favorecem a inclusão e o combate às 

desigualdades e ao racismo em um contexto globalizado de intolerâncias e de 

ameaças à soberania dos direitos humanos? 
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APÊNDICE A Termo de autorização de pesquisa 

 

 

 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS 

Av. Amazonas, 5253 – Bairro Nova Suíça – Belo Horizonte-MG 30480-000 

 

Telefone: (31) 3319-7006/7007 – e-mail: gabinete@adm.cefetmg.br 

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO 

 

O CEFET-MG – Instituição Federal de Ensino Superior – IFES multicampi, pública e 

gratuita, com oferta educacional verticalizada (do técnico à pós-graduação stricto sensu), 

contemplando, de forma indissociada, o ensino, a pesquisa e a extensão – é uma instituição 

aberta à realização de estudos e pesquisas em seus ambientes institucionais, também por parte 

de pesquisadores externos. 

Nessas condições, e tendo em vista a função social de a Instituição contribuir para o 

desenvolvimento científico, tecnológico e sociocultural, por meio, particularmente, da 

pesquisa e da inovação, a Direção de CEFET-MG autoriza a realização de trabalho relativo à 

pesquisa cujos dados estão discriminados em anexo. Além disso, autoriza também a menção 

ao nome do CEFET-MG no estudo em pauta. 

As atividades da pesquisa e seus produtos não poderão implicar, para o CEFET-MG e 

seus sujeitos, qualquer dano, prejuízo ou constrangimento de ordem educacional, 

sociocultural, financeiro, além de não poderem denegrir a imagem institucional, e deverão ser 

conduzidas dentro dos princípios éticos e de elegância e respeito acadêmicos. O (a) 

pesquisador (a) se compromete a encaminhar ao CEFET-MG cópia dos produtos gerados a 

partir da pesquisa e a observar este termo, conforme explicitação abaixo. 

 

Belo Horizonte, 02 de junho de 2016 

 

 

mailto:gabinete@adm.cefetmg.br
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Estou ciente dos termos desta autorização, comprometo-me a observá-los e a arcar 

com as consequências do seu eventual não cumprimento. 

 

Belo Horizonte, 02 de junho de 2016 

 

 

 

 

 

Aluna do mestrado em Educação Tecnológica do CEFET-MG 
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APÊNDICE B Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Questionário) 

 

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS 

DIRETORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

MESTRADO EM EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

O (a) Sr. (a) está sendo convidado (a) como voluntário (a) a participar da pesquisa: 

Estratégias de permanência dos alunos cotistas negros nos cursos técnicos de nível médio 

do CEFET-MG. Neste estudo pretende-se conhecer quais são as estratégias que o aluno 

cotista negro dos cursos técnicos do CEFET-MG, em fase de conclusão de curso, tem adotado 

para concluir o ensino médio. 

Justifica a proposição deste estudo a constatação de uma sociedade injusta e desigual, que se 

configura com a existência de uma classe dominante que se sobrepõe à outra, impondo limitações ao 

desenvolvimento acadêmico, profissional e cultural dos menos favorecidos. Igualmente, constata-se 

que, ao longo da história do Brasil, os negros são os sujeitos que mais sofrem com as desigualdades 

sociais, que, desde à época da escravidão, se veem em um palco de lutas e disputas por melhores 

condições de vida. 

A pesquisa será conduzida pela mestranda Valéria Luciene do Nascimento, aluna do Mestrado 

em Educação Tecnológica do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET – 

MG), a quem o (a) Sr. (a) poderá contatar / consultar a qualquer momento, que julgar necessário, por 

meio do telefone (31) 99779-7172 ou e-mail: vlndias@yahoo.com.br .  

Para o desenvolvimento da pesquisa serão adotados os seguintes procedimentos: análise 

documental dos dados escolares fornecidos pelo CEFET-MG e entrevistas com os alunos negros 

cotistas dos cursos técnicos do CEFET-MG, em fase de conclusão de curso, do campus I. 

Para participar deste estudo você não terá nenhum custo, nem receberá qualquer vantagem 

financeira. Você será esclarecido (a) sobre o estudo, em qualquer aspecto que desejar, e poderá retirar 

seu consentimento ou interromper a participação a qualquer momento. Assim a sua participação é 

voluntária e a recusa em participar não acarretará qualquer penalidade ou modificação na forma em 

que será atendido pela mestranda. 

A mestranda se compromete, desde já, a tratar a sua identidade com padrões profissionais de 

sigilo. Os resultados da pesquisa estarão à sua disposição quando finalizada. O seu nome ou o material 

que indique a sua participação não serão liberados sem a sua permissão. O (A) Sr. (a) não será 

mailto:vlndias@yahoo.com.br
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identificado em nenhuma publicação que possa resultar do estudo. 

Este termo de consentimento encontra-se impresso em duas vias, sendo que uma cópia será 

arquivada pela mestranda, no Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais, e a outra será 

fornecida a você. 

Caso haja danos decorrentes dos riscos previstos, a mestranda assumirá a responsabilidade 

pelos mesmos. 

Assino no verso desta folha que fui informado (a) dos objetivos do estudo “Estratégias de 

permanência dos alunos cotistas negros dos cursos técnicos de nível médio do CEFET-MG” de 

maneira clara e detalhada e esclareci minhas dúvidas. Sei que a qualquer momento poderei solicitar 

novas informações e modificar minha decisão de participar, se assim o desejar. 

Declaro que concordo em participar desse estudo e que me foi dada a oportunidade de ler e 

esclarecer as minhas dúvidas. 

 

Belo Horizonte, ____ de ___________________ de 2016. 

 __________________________________________________________ 

Nome e Assinatura da pesquisadora 

 

NOME RG ASSINATURA 
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APÊNDICE C Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Entrevista) 

 

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS 

DIRETORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

MESTRADO EM EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

O (a) Sr. (a) está sendo convidado (a) como voluntário (a) a participar da pesquisa: 

Estratégias de permanência dos alunos cotistas negros nos cursos técnicos de nível médio 

do CEFET-MG. Neste estudo pretende-se conhecer quais são as estratégias que o aluno 

cotista negro dos cursos técnicos do CEFET-MG, em fase de conclusão de curso, tem adotado 

para concluir o ensino médio. 

Justifica a proposição deste estudo a constatação de uma sociedade injusta e desigual, que se 

configura com a existência de uma classe dominante que se sobrepõe à outra, impondo limitações ao 

desenvolvimento acadêmico, profissional e cultural dos menos favorecidos. Igualmente, constata-se 

que, ao longo da história do Brasil, os negros são os sujeitos que mais sofrem com as desigualdades 

sociais, que, desde à época da escravidão, se veem em um palco de lutas e disputas por melhores 

condições de vida. 

A pesquisa será conduzida pela mestranda Valéria Luciene do Nascimento, aluna do Mestrado 

em Educação Tecnológica do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET – 

MG), a quem o (a) Sr. (a) poderá contatar / consultar a qualquer momento, que julgar necessário, por 

meio do telefone (31) 99779-7172 ou e-mail: vlndias@yahoo.com.br .  

Para o desenvolvimento da pesquisa serão adotados os seguintes procedimentos: análise 

documental dos dados escolares fornecidos pelo CEFET-MG e entrevistas com os alunos negros 

cotistas dos cursos técnicos do CEFET-MG, em fase de conclusão de curso, do Campi I e II. 

Para participar deste estudo você não terá nenhum custo, nem receberá qualquer vantagem 

financeira. Você será esclarecido (a) sobre o estudo, em qualquer aspecto que desejar, e poderá retirar 

seu consentimento ou interromper a participação a qualquer momento. Assim a sua participação é 

voluntária e a recusa em participar não acarretará qualquer penalidade ou modificação na forma em 

que será atendido pela mestranda. 

A mestranda se compromete, desde já, a tratar a sua identidade com padrões profissionais de 

sigilo. Os resultados da pesquisa estarão à sua disposição quando finalizada. O seu nome ou o material 

que indique a sua participação não serão liberados sem a sua permissão. O (A) Sr. (a) não será 

identificado em nenhuma publicação que possa resultar do estudo. 

Este termo de consentimento encontra-se impresso em duas vias, sendo que uma cópia será 

mailto:vlndias@yahoo.com.br
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arquivada pela mestranda, no Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais, e a outra será 

fornecida a você. 

Caso haja danos decorrentes dos riscos previstos, a mestranda assumirá a responsabilidade 

pelos mesmos. 

 

 

Eu, ____________________________________________, portador (a) do documento de identidade 

________________ fui informado (a) dos objetivos do estudo “Estratégias de permanência dos 

alunos cotistas negros nos cursos técnicos de nível médio do CEFET-MG” de maneira clara e 

detalhada e esclareci minhas dúvidas. Sei que a qualquer momento poderei solicitar novas informações 

e modificar minha decisão de participar, se assim o desejar. 

 

Declaro que concordo em participar desse estudo. Recebi uma cópia deste termo de consentimento 

livre e esclarecido e me foi dada a oportunidade de ler e esclarecer as minhas dúvidas. 

 

Belo Horizonte, 25 de outubro de 2016. 

  

 

__________________________________________________________ 

Nome e assinatura do (a) entrevistado (a) 

 

 

 

 __________________________________________________________ 

Nome e Assinatura da pesquisadora 
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APÊNDICE D Questionário aplicado aos participantes da pesquisa 

Este questionário é parte integrante de uma pesquisa do Mestrado de Educação Tecnológica do CEFET-

MG, Campi I e II, realizada com os alunos dos cursos técnicos de nível médio dessa mesma instituição. Os 

resultados obtidos serão usados apenas para fins acadêmicos e a sua identificação não será solicitada. Responder 

ao questionário não é obrigatório, mas solicito a colaboração de todos para que a pesquisa seja o mais abrangente 

possível. 

1. Sexo 

(   ) Feminino 

(   ) Masculino 

2. Cor/Raça 

(   ) Amarela 

(   ) Branca 

(   ) Parda 

(   ) Preta 

(   ) Indígena 

3. Estado civil 

(   ) Casado 

(   ) Solteiro 

(   ) Outro: 

_____________________ 

4. Tem filhos? 

(   ) Sim, ________ filhos 

(   ) Não 

5. Pessoas que moram na mesma 

casa, incluindo você 

(   ) 2 a 3 

(   ) 4 a 5 

(   ) 6 a 7 

(   ) Acima de 7 

(   ) Nenhuma dessas, moro em 

república ou sozinho 

6. A região onde se localiza sua 

residência pode ser classificada 

como uma região 

(   ) Muito carente, com alto 

índice de violência e falta de 

infraestrutura de saneamento 

básico 

(   ) Carente, com índice de 

violência dentro da média e boa 

infraestrutura de saneamento 

(   ) De alto padrão aquisitivo 

7. Renda familiar em salário 

mínimo, incluindo a sua 

(   ) até 1 (R$ 880,00) 

(   ) 1 a 3 (R$ 880,01 a R$ 2640,00) 

(   ) 3 a  6 (R$ 2640,01 a R$ 5280,00) 

(   ) 6 a 9 (R$ 5280,01 a R$ 7920,00) 

(   ) Acima de 9 (mais de R$ 

7920,01) 

 

8. Curso 

(   ) Edificações 

(   ) Eletrônica 

(   ) Eletrotécnica 

(   ) Equipamentos Biomédicos 

(   ) Estradas 

(   ) Informática 

(   ) Hospedagem 

(   ) Mecânica 

(   ) Mecatrônica 

(   ) Meio Ambiente 

(   ) Química 

(   ) Redes de Computadores 

(   ) Transportes e Trânsito 

9. Ano de ingresso 

(   ) 2016 

(   ) 2015 

(   ) 2014 

(   ) 2013 

(   ) 2012 

(   ) 2011 

(   ) Anterior a 2010 
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10. Você escolheu esse curso por 

quê: (enumere as questões por 

prioridade, sendo 1 para o motivo 

mais forte e 6 para o motivo mais 

fraco) 

(   ) foi influenciado pelos seus pais 

ou família, que trabalham na área. 

(   ) sempre sonhou em se formar e 

trabalhar nessa área. 

(   ) foi o curso que você mais se 

identificou ao fazer uma opção. 

(   ) é o curso que tem melhores 

possibilidades de emprego ou de 

remuneração. 

(   ) era o curso que possuía menos 

concorrência no vestibular. 

(  ) não focou o curso e sim a 

Instituição para que você pudesse 

estar mais bem preparado para o 

vestibular/ENEM. 

11. Você é aluno cotista? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

 

12. Você já foi ou é usuário de 

algum Programa de Bolsa 

Assistencial do CEFET-MG? 

(   ) Sim, Bolsa de 

Complementação Educacional 

(BCE) 

(   ) Sim, Bolsa Emergencial 

(   ) Sim, Bolsa Permanência 

(   ) Sim, outro: 

_________________ 

(   ) Não, nunca usei 

13. Você já utilizou ou utiliza os 

serviços do Atendimento 

Psicossocial oferecidos pelo CEFET-

MG? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

14. Você almoça ou janta no 

restaurante do CEFET-MG? 

(   ) Sempre 

(   ) Às vezes 

(   ) Nunca 

15. Você frequenta ou já 

frequentou aulas de reforço 

oferecidas pelos professores ou 

monitorias? 

(   ) Sempre 

(   ) Às vezes 

(   ) Nunca 
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16. Quais fatores que favorecem 

sua permanência no curso? 

(Marque até 3 questões). 

(   ) Apoio da família 

(   ) Apoio dos professores 

(   ) Assistência estudantil 

(   ) Aulas de reforço/monitorias 

(   ) Clima escolar satisfatório 

(   ) Infraestrutura (laboratórios, 

tecnologia, apoio ao docente, etc.) 

(   ) Possibilidade de um futuro 

profissional melhor 

(   ) Prestígio do curso ou por ser 

aluno do CEFET-MG 

17. Além de sua formação técnica 

no CEFET-MG, você tem 

complementado seu currículo? 

(   ) Sim, faço curso de língua 

estrangeira 

(   ) Sim, faço outro curso 

complementar na minha área de 

formação ou em outra área 

(   ) Sim, faço curso na área das artes 

(   ) Sim, estou fazendo pré-

vestibular 

(   ) Não, estudo somente no CEFET-

MG 

18. Sobre sua formação 

acadêmica e seus planos para o 

futuro, você considera sua 

formação como uma 

possibilidade de (marque até 3 

questões) 

(   ) Inserir-se no mercado de 

trabalho 

(   ) Trabalho para suprir suas 

necessidades básicas 

(   ) Trabalho para ajudar a 

família 

(   ) Trabalho para construção de 

sua própria família 

(   ) Consolidação de sua 

independência financeira 

(   ) Elevação do seu status 

(   ) Adquirir seu próprio imóvel 

(   ) Adquirir seu próprio carro 

(   ) Passar no vestibular e 

continuar sua carreira acadêmica 

(   ) Ajudar a sociedade em geral 

19. Hoje, sua principal preocupação 

com o futuro é ter condições de 

(   ) Inserir-se no mercado de 

trabalho 

(   ) Trabalho para suprir suas 

necessidades básicas 

(   ) Trabalho para ajudar a família 

(   ) Trabalho para construção de 

sua própria família 

(   ) Consolidação de sua 

independência financeira 

(   ) Elevação do seu status 

(   ) Adquirir seu próprio imóvel 

(   ) Adquirir seu próprio carro 

(   ) Passar no vestibular e continuar 

sua carreira acadêmica 

(   ) Ajudar a sociedade em geral 

20. Como você se auto avalia como 

estudante? 

(   ) Sou um bom estudante: faço as 

atividades propostas, estudo para as 

provas e ainda tiro minhas dúvidas 

em sala de aula 

(   ) Sou um estudante mediano: 

faço as atividades que valem pontos 

e estudo o essencial para as provas 

(   ) Não sou um bom estudante: não 

faço as atividades propostas e nem 

estudo para as provas. Esforço-me 

somente o necessário para alcançar 

a nota média para aprovação 

21. Você participa no CEFET-MG 

de algum grupo de estudo ou de 

pesquisa que aborda temas 

como negritude, juventude, 

feminismo e sexualidade? 

(   ) Sim. Especifique: 

_________________________ 

___________________________

___________________________

________________ 

(   ) Não. 

22. Você acha que a escola te ajuda ou te prepara para enfrentar os desafios do futuro? 

(   ) Sim 

(   ) Não Explique por quê: 
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APÊNDICE E Roteiro da entrevista aplicada à Secretária de Políticas Estudantis 

Roteiro de entrevista semiestruturada a ser feita aos funcionários da Secretaria de 

Política Estudantil do CEFET-MG. 

Orientações gerais ao entrevistado 

Apresentar a pesquisa, a problemática e seus objetivos. Solicitar a assinatura no 

formulário de autorização de entrevista, informar sobre o sigilo do entrevistado caso assim ele 

queira e responder as dúvidas que surgirem. 

 

Perguntas 

 

1. O que é e como funciona a Secretaria de Política Estudantil (SPE) do CEFET-MG? 

2. Quais os principais serviços prestados pela SPE? 

3. Quais os números efetivos referentes à assistência que a SPE pode apresentar? 

4. Qual é o perfil do aluno atendido pela SPE? (sua cor/raça, sociabilidade, desempenho 

escolar, estrutura familiar de apoio, etc). 

5. Existe algum controle da cor/raça do perfil do aluno atendido pela SPE? 

6. Como é feito o acompanhamento do aluno atendido pela SPE? Existe uma evolução 

nítida no seu desempenho acadêmico? 

7. Em geral, os alunos atendidos pela SPE possuem um projeto de vida estruturado que 

lhe possibilitará concretizar os seus projetos de futuro profissional? 

8. Quais são as principais ansiedades e medos que os alunos atendidos pela SPE 

apresentam? 

9. No seu entendimento, quais os principais fatores internos e externos que influenciam 

na permanência do aluno dentro da escola? 

10. Em sua opinião, até onde a SPE contribui para a permanência do aluno na escola? 

11. Os alunos atendidos pela SPE enxergam a escola como um meio de viabilizar os seus 

planos e sonhos para o futuro, especialmente aqueles que se relacionam com o seu 

futuro profissional? 
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ANEXO A Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012 

 

Presidência da República 

Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

 

LEI Nº 12.711, DE 29 DE AGOSTO DE 2012. 

 

Mensagem de veto 

 

Regulamento 

 

Dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições federais de ensino 

técnico de nível médio e dá outras providências. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º  As instituições federais de educação superior vinculadas ao Ministério da Educação 

reservarão, em cada concurso seletivo para ingresso nos cursos de graduação, por curso e 

turno, no mínimo 50% (cinquenta por cento) de suas vagas para estudantes que tenham 

cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas. 

 

Parágrafo único.  No preenchimento das vagas de que trata o caput deste artigo, 50% 

(cinquenta por cento) deverão ser reservados aos estudantes oriundos de famílias com renda 

igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo (um salário-mínimo e meio) per capita. 

 

Art. 2º  (VETADO). 

 

Art. 3º  Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas de que trata o art. 1o desta 

Lei serão preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos e indígenas, em 

proporção no mínimo igual à de pretos, pardos e indígenas na população da unidade da 

Federação onde está instalada a instituição, segundo o último censo do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE). 

 

Parágrafo único.  No caso de não preenchimento das vagas segundo os critérios estabelecidos 

no caput deste artigo, aquelas remanescentes deverão ser completadas por estudantes que 

tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas. 

 

Art. 4º  As instituições federais de ensino técnico de nível médio reservarão, em cada 

concurso seletivo para ingresso em cada curso, por turno, no mínimo 50% (cinquenta por 

cento) de suas vagas para estudantes que cursaram integralmente o ensino fundamental em 

escolas públicas. 
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Parágrafo único.  No preenchimento das vagas de que trata o caput deste artigo, 50% 

(cinquenta por cento) deverão ser reservados aos estudantes oriundos de famílias com renda 

igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo (um salário-mínimo e meio) per capita. 

 

Art. 5º  Em cada instituição federal de ensino técnico de nível médio, as vagas de que trata o 

art. 4º desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos e 

indígenas, em proporção no mínimo igual à de pretos, pardos e indígenas na população da 

unidade da Federação onde está instalada a instituição, segundo o último censo do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

 

Parágrafo único.  No caso de não preenchimento das vagas segundo os critérios estabelecidos 

no caput deste artigo, aquelas remanescentes deverão ser preenchidas por estudantes que 

tenham cursado integralmente o ensino fundamental em escola pública. 

 

Art. 6º  O Ministério da Educação e a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 

Igualdade Racial, da Presidência da República, serão responsáveis pelo acompanhamento e 

avaliação do programa de que trata esta Lei, ouvida a Fundação Nacional do Índio (Funai). 

 

Art. 7º  O Poder Executivo promoverá, no prazo de 10 (dez) anos, a contar da publicação 

desta Lei, a revisão do programa especial para o acesso de estudantes pretos, pardos e 

indígenas, bem como daqueles que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas 

públicas, às instituições de educação superior. 

 

Art. 8º  As instituições de que trata o art. 1º desta Lei deverão implementar, no mínimo, 25% 

(vinte e cinco por cento) da reserva de vagas prevista nesta Lei, a cada ano, e terão o prazo 

máximo de 4 (quatro) anos, a partir da data de sua publicação, para o cumprimento integral do 

disposto nesta Lei. 

 

Art. 9º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 29 de  agosto  de  2012; 191º da Independência e 124º da República. 

 

DILMA ROUSSEFF 

Aloizio Mercadante 

Miriam Belchior 

Luís Inácio Lucena Adams 

Luiza Helena de Bairros 

Gilberto Carvalho 

 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.8.2012 
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ANEXO B Parecer Consubstanciado do Comitê de Ética e Pesquisa  
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